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RESUMO 

 

 

Nos últimos 20 anos, a presença de indivíduos pertencentes às camadas populares no 
Ensino Superior tem se intensificado graças a pressões da sociedade civil, que clama 
por igualdade de oportunidades, e a ações governamentais e institucionais que visam à 
expansão do acesso e da permanência desses indivíduos na educação superior. Diante 
dessa nova realidade, essa dissertação teve como objetivo principal investigar o 
percurso universitário de estudantes admitidos em cursos de graduação da 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), participantes da política de ação 
afirmativa. Para a construção da pesquisa, partiu-se de um referencial teórico que 
abarcasse a expansão e a democratização do Ensino Superior, e principalmente que, 
no campo da Sociologia da Educação, tratasse das condições de acesso, permanência 
e experiências de estudantes de camadas populares no Ensino Superior. A combinação 
de recursos metodológicos quantitativos e qualitativos permitiu constituir o perfil dos 
estudantes ingressantes na graduação por meio da política de ação afirmativa a partir 
da Lei nº 12.711, conhecer os fatores, disposições e ações que impulsionam esses 
estudantes dos meios populares a uma escolarização longeva e desvelar os caminhos 
percorridos no ambiente universitário, suas oportunidades e desafios, delineados pelas 
condições de ingresso e de permanência no Ensino Superior. Os resultados 
demonstram que os estudantes cotistas dos cursos analisados na UFOP apresentam 
um desempenho menor na pontuação do ENEM e uma certa dificuldade nos primeiros 
períodos do curso. Mas, apesar dos empecilhos, principalmente de ordem material, logo 
se tornam estudantes universitários filiados, com desempenho e participação em 
atividades acadêmicas extracurriculares semelhantes aos demais estudantes da 
instituição. 

 

 

Palavras-chave: Percurso universitário; Políticas de ação afirmativa; jovens 

universitários; camadas populares. 

 

 



ABSTRACT 

 

 

In the last 20 years, the presence of the popular classes individuals in higher education 
has intensified, as a consequence of the pressures of civil society, which demand 
equality of opportunity, and to governmental and institutional actions aimed at expanding 
access and permanence of these individuals in higher education. Faced with this new 
reality, this dissertation had as main objective to investigate the university path of 
students admitted to undergraduate courses of the Federal University of Ouro Preto 
(UFOP), participants in the affirmative action policy. In order to construct the research, a 
theoretical reference was made that encompassed the expansion and democratization 
of higher education, and especially that in the field of Sociology of Education, it dealt 
with the conditions of access, permanence and experiences of students of popular 
classes in higher education. The combination of quantitative and qualitative 
methodological resources made it possible to constitute the profile of the student 
entering the undergraduate program through the affirmative action policy based on Law 
12.711, to know the factors, dispositions and actions that drive these students from the 
popular milieus to a long schooling and unveil the paths taken in the university 
environment, their opportunities and challenges, outlined by the conditions of entry and 
stay in higher education. The results show that the researched students of the courses 
analyzed in the UFOP present a lower performance in the ENEM score and a certain 
difficulty in the first semesters of the course. But despite the obstacles, mainly of a 
material nature, they soon became affiliated university students, performing and 
participating in extracurricular academic activities similar to the other students of the 
institution. 

 

 

Keywords: University course; Affirmative action policies; Young university students; 

Popular layers. 
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1 

INTRODUÇÃO 
 

 

No Brasil, a educação superior é caracterizada pela persistente desigualdade 

de acesso e seletividade. Dos jovens entre 18 e 24 anos, em 2012, segundo dados do 

IBGE (2013), apenas cerca de 15% estavam cursando o Ensino Superior, e os setores 

populares, sobretudo os pobres e negros, representavam uma baixa parcela desse 

público.  

A partir do início do século XXI, impulsionadas por movimentos étnico-raciais, 

algumas universidades públicas, utilizando-se de sua autonomia, começaram, cada 

uma a seu modo, a adotar Ações Afirmativas para o ingresso de estudantes de escolas 

públicas, pobres, pretos, pardos e indígenas, tendo como pioneiras a Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro, a Universidade Estadual do Norte Fluminense (2002) e a 

Universidade de Brasília (2003).  

Mas a ampliação do acesso de estudantes socialmente desfavorecidos na 

educação superior somente tornou-se mais contundente a partir de importantes 

políticas públicas, entre as quais merecem destaque: a) o Programa de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº. 6.096, de 

24 de abril de 2007; b) a reformulação do Exame Nacional do Ensino Médio (Novo 

ENEM) implementada, em 2009, pelo Ministério da Educação, e sua utilização pelo 

Processo de Seleção Unificada (SiSU) como etapa única nos processos seletivos das 

universidades públicas federais; e c) a implementação da Política de Ação Afirmativa 

estabelecida pela Lei nº. 12.711, de 29 de agosto de 2012.  O SiSU tem como principais 

objetivos, segundo o Ministério da Educação (MEC), “democratizar as oportunidades de 

acesso às vagas federais de Ensino Superior, possibilitar a mobilidade acadêmica e 

induzir a reestruturação dos currículos do Ensino Médio” (MEC, 2011). 

Com a adesão da maioria das instituições públicas de Ensino Superior ao 

SiSU e à referida Política de Ação Afirmativa, novas oportunidades de ingresso às 

universidades foram apresentadas aos cidadãos das camadas sociais menos 

favorecidas e novas ações foram demandadas para garantir a permanência desses 

sujeitos nesse nível de ensino. Presencia-se, então, no país, o aumento da 



 

2 

heterogeneidade de cor/raça, sexo, nível socioeconômico, faixa etária etc. dos 

estudantes nas universidades públicas.  Tendo em vista que a chegada desses sujeitos 

a esse nível de ensino é considerada atípica, faz-se necessário um estudo das 

condições de acesso, de permanência e do percurso acadêmico desses estudantes 

ingressantes por meio da Política de Ação Afirmativa, no meio universitário  

A definição deste objeto de pesquisa e a disposição para enfrentar esse 

desafio surgiram, a priori, da minha experiência enquanto servidora da Pró-Reitoria de 

Graduação da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) que me proporcionou certa 

proximidade com os estudantes de graduação, desde a matrícula à diplomação. 

Surgiram também de inquietações advindas da observação de situações de ingresso e 

das oportunidades e dificuldades postas aos estudantes ingressantes pelo sistema de 

cotas na referida instituição. Havia certa curiosidade para conhecer se a 

democratização do acesso é garantia de sucesso no Ensino Superior para estudantes 

de camadas populares e se as políticas de permanência proporcionam, a esses 

estudantes, condições suficientes para sua estada na universidade. 

Concomitantemente, pela minha própria história de vida acadêmica, de estudante 

trabalhadora, ou melhor, de trabalhadora estudante, permeada por dificuldades e 

privações decorrentes de uma condição social familiar restrita, muitas vezes espelhada 

na realidade desses estudantes. 

As minhas inquietações pessoais se somaram à uma discussão teórica 

recente no Brasil a respeito das políticas de inclusão adotadas nas últimas décadas e 

os impactos das mesmas na vida dos estudantes. Vivenciamos um momento histórico 

para a educação superior, de expansão, inclusão e diversidade, em que as vagas nas 

instituições públicas de Ensino Superior passam a ter seu corpo discente composto por 

50% dos estudantes oriundos de escolas públicas e desse montante, parcelas 

contemplando pardos, pretos e indígenas, e estudantes provenientes de famílias com 

renda familiar per capita menor ou igual a 1,5 salário mínimo. 

Assim sendo, tais motivações impulsionaram essa dissertação, que buscou 

investigar o percurso acadêmico universitário dos estudantes provenientes de camadas 

populares, compreendendo não apenas as condições que permitiram seu ingresso no 



 

3 

Ensino Superior e o seu desempenho escolar nesse nível de ensino, mas também as 

oportunidades e desafios impostos a esses sujeitos e a participação dos mesmos em 

atividades extraclasse, projetos de pesquisa e de extensão, eventos científicos etc. 

Embora esse estudo se limite à Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), 

a pesquisa analisa casos que podem, certamente, ser encontrados em outras 

universidades brasileiras que adotaram o sistema de cotas. Com isso, essa 

investigação contribuirá para a discussão sobre a inclusão das camadas populares no 

meio educacional universitário no Brasil, permitindo-se fazer inferências sobre a 

situação acadêmica dos estudantes participantes da política de ação afirmativa e 

comparar os resultados na própria universidade, além de abrir possibilidades de 

correlações com outras.  Além disso, ao ouvir os jovens cotistas de diferentes cursos, a 

pesquisa também traz contribuições importantes para a reflexão a respeito das 

dificuldades e obstáculos vividos pelos mesmos ao longo da sua vida universitária, 

contribuindo para o debate sobre a necessidade das instituições desenvolverem 

políticas de atenção à esse público que dispõe de poucos recursos para manter-se 

estudando.  

Cabe ressaltar ainda, que essa dissertação é oportuna no momento histórico 

em que estamos vivendo, uma vez que está prevista uma avaliação nacional de dez 

anos da publicação da Lei nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012a) pelo Poder Executivo. 

Assim, conforme exposto anteriormente, a pesquisa partiu de inquietações 

pessoais e teóricas que foram sendo trabalhadas à luz da legislação e dos teóricos do 

tema e centralizadas na seguinte questão:  Como tem se constituído o percurso 

universitário dos estudantes da UFOP ingressantes pela política de ação afirmativa? A 

partir dessa questão foram formulados outros questionamentos: Que fatores 

contribuíram para o ingresso e a permanência dos estudantes de estratos populares 

que estudam na universidade? Os ingressantes pela ação afirmativa participam das 

mesmas atividades universitárias e possuem as mesmas oportunidades dos demais 

estudantes? Que desafios são impostos aos ingressantes pelas cotas? 

A partir da questão central propôs-se como objetivo geral, investigar o 

percurso universitário de estudantes participantes da política de ação afirmativa após o 
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ingresso nos cursos de graduação presenciais da Universidade Federal de Ouro Preto. 

Os objetivos específicos são: Comparar o perfil acadêmico dos estudantes cotistas e da 

ampla concorrência e investigar oportunidades e desafios enfrentados no percurso 

universitário pelos estudantes selecionados na pesquisa. 

 Para o desenvolvimento dessa pesquisa adotou-se, como principal suporte 

teórico-metodológico, os estudos advindos da Sociologia da Educação, especialmente, 

no que se refere à discussão sobre desigualdade de oportunidades, longevidade 

escolar e experiências universitárias nos meios populares.  

Para a compreensão da expansão e democratização da educação superior 

brasileira, buscamos subsídios teóricos em pesquisadores de outras áreas como a 

história da educação e as políticas educacionais, destacando Martins (2002), Duham 

(2005), Fávero (2006), Michelloto (2006), Cunha (2007), Prates (2014), Santos (2015),  

Figueiredo (2015) e Caseiro (2016). Esses autores adotam uma ampla perspectiva 

histórica e apresentam importantes análises das profundas e complexas 

transformações ocorridas durante o processo de expansão e democratização da 

educação superior nacional.  

Contamos também com a contribuição intelectual de autores como Santos 

(2011), Silva Filho (2013), Sousa (2013) e Garcia (2015), dentre outros, que, em suas 

pesquisas, abordaram a adoção de políticas de ação afirmativa nas Universidades 

Federais de Ouro Preto, da Bahia, de São João del-Rei e de Brasília, respectivamente, 

e desvelaram o processo de implantação e implementação dessas políticas, além de 

apresentarem dados que nos permitiram conhecer o perfil dos estudantes universitários 

beneficiários da política de cotas adotada de forma diferenciada nas diversas 

instituições públicas de Ensino Superior.  

Tomamos como referência, também, as publicações do Ministério da 

Educação, do Censo da Educação Superior, leis, normativas e decretos 

correlacionados à Lei nº. 12.711/2012, e normas institucionais da UFOP que garantem 

a reserva de vagas para estudantes que cursaram integralmente o Ensino Médio em 

escolas públicas, observadas as subdivisões por nível socioeconômico (NSE) e etnia. 
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A construção da pesquisa 
 

 

O estudo de casos dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1 por 

meio da política de ação afirmativa delineou nossa pesquisa e, para melhor abarcar o 

objeto investigado, utilizamos a combinação de recursos metodológicos quantitativos 

(quanti) e qualitativos (quali).  

A metodologia quanti, segundo Tanaka (2001), busca descrever significados 

que são considerados como inerentes aos objetos e atos, por isso, é definida como 

objetiva. A abordagem quantitativa, a partir do relatório do NSE dos ingressantes nos 

cursos presenciais de graduação da instituição em estudo e dos dados desses sujeitos 

disponibilizados no banco de dados da Pró-Reitoria de Graduação, com emprego de 

técnicas básicas de estatística, nos possibilitou a caracterização socioeconômica e 

acadêmica dos sujeitos estudados, bem como a verificação da participação desses 

alunos nos programas de monitoria, proativa, iniciação científica, mobilidade acadêmica 

etc. ofertados pela instituição.  

Para a avaliação e comparação dos dados quantitativos, utilizamos o 

software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) apropriado para a 

elaboração de análises estatísticas de matrizes de dados. Seu uso permite gerar 

relatórios tabulados, gráficos e plotagens de distribuições, normalmente utilizados na 

realização de análises descritivas e inferências a respeito de correlações entre variáveis 

(UFMG, 2005). A partir do SPSS, foi possível conhecer, analisar e comparar as 

informações pessoais e acadêmicas dos sujeitos pesquisados, além de obter dados 

pormenorizados que nos permitiram selecionar os estudantes para as entrevistas. Para 

a comprovação de significância estatística dos dados, contamos com a colaboração dos 

alunos do curso de graduação em Estatística da UFOP, Wilson Manoel Lopes, Matheus 

da Silva Seches e Plinio Marcos de Matos Oliveira, supervisionados pela Prof. Drª Erica 

Castilho Rodrigues. 

Na sequência, utilizamos a metodologia quali, que, segundo Tanaka (2001), 

busca descrever significados que são socialmente construídos e, por isso, é definida 
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como subjetiva; é rica em contexto e enfatiza as interações. Isso inclui a explicitação da 

subjetividade da percepção do outro. 

A pesquisa qualitativa, segundo Minayo (2001), possibilita responder a 

questões muito particulares, pois trabalha com um universo de significados, crenças e 

valores, e que correspondem a um espaço mais profundo das relações, dos fenômenos 

que não se reduzem apenas à descrição de variáveis. Apesar de ser utilizada 

principalmente em estudos com ferramentas como entrevistas e observação, a 

perspectiva quali também nos proporcionou as interpretações decorrentes dos dados 

analisados estatisticamente, além dos conteúdos das discussões oriundas das 

entrevistas que realizamos com os estudantes universitários, confirmando as palavras de 

Minayo e Sanches (1993, p. 247), “o estudo quantitativo pode gerar questões para serem 

aprofundadas qualitativamente, e vice-versa”.  

Nessa perspectiva, a entrevista foi a principal ferramenta para aquisição de 

informações particulares inerentes aos sujeitos, que trazem informações diferentes dos 

dados quantitativos e permitem uma análise mais aprofundada em relação ao percurso 

dos alunos participantes da política da ação afirmativa na UFOP. De  acordo  com  

Viana (2000,  p.  48), as entrevistas fornecem material  empírico de dimensão  

biográfica,  fato  que  exige  maior  rigor metodológico  devido  à  “infinidade  

pulverizada  de  informações  que  essa  narrativa permite”. Nesse sentido, para  

orientar  a  coleta  dos  dados  e construir a análise dos mesmos, foram definidas duas 

categorias norteadoras: Influência familiar no percurso escolar, e experiências 

universitárias. 

Esta pesquisa foi efetuada em quatro etapas: 

1)  Levantamento bibliográfico e documental: Para a realização desse 

estudo, fizemos um levantamento bibliográfico na área da Sociologia da Educação que 

nos possibilitou conhecer o que a literatura traz sobre os casos de longevidade escolar 

e os fatores, estratégias, práticas e ações condicionantes, nos meios populares, de 

ingresso e permanência no Ensino Superior. Paralelamente, verificamos bibliografias 

relacionadas à expansão e à democratização do Ensino Superior e que 

contextualizavam a Política de Ação Afirmativa, a partir da Lei nº 12.711/2012. 



 

7 

Utilizamos obras na área da Sociologia da Educação, o banco de teses e dissertações 

da Capes, revistas em formato eletrônico, artigos publicados em portais acadêmicos 

etc. 

Realizamos, também, um mapeamento documental, a partir das leis, 

decretos e normativas referentes à política de cotas e informações fornecidas pelas 

Pró-Reitorias de Graduação (PROGRAD) e de Assuntos Comunitários e Estudantis 

(PRACE) da Universidade Federal de Ouro Preto. Os dados fornecidos pelas referidas 

Pró-Reitorias constituíram importante fonte para a caracterização do perfil do estudante 

participante da política de ação afirmativa e para a seleção dos estudantes para a 

entrevista. Ressaltamos a utilização dos dados contidos no artigo Nível socioeconômico 

e ensino superior: cálculo e aplicações (RODRIGUES et. al., 2017), resultante do 

relatório socioeconômico dos alunos ingressantes na UFOP em 2013/1, que norteou 

nossos estudos e contribuiu para a definição de nossas amostras. 

2) Seleção da amostra: A escolha dos estudantes beneficiários da política de 

ação afirmativa que ingressaram no primeiro período letivo de 2013 (2013/1) em curso 

de graduação da UFOP como objeto de nossa pesquisa deve-se ao fato de 

constituírem uma parcela significativa de indivíduos provenientes de camadas sociais 

menos favorecidas em cursos ofertados pela instituição e pela probabilidade da maioria 

destes estudantes já ter integralizado mais de 60% da matriz curricular do curso. A 

escolha por coletar os dados na UFOP justifica-se por ser uma instituição pública que 

atrai muitos estudantes de várias regiões do país, que apresenta ampla extensão 

educativa, e que aderiu ao sistema de cotas implementado pelo Governo Federal em 

2012. 

A coleta dos dados dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1, por 

meio do SiSU, foi realizada a partir do banco de dados do Sistema de Controle 

Acadêmico da UFOP. Para a análise quantitativa foram selecionados dois cursos por 

áreas de conhecimento contempladas pela graduação da UFOP: Ciências da Saúde; 

Engenharias e Ciências Sociais Aplicadas. A seleção dos cursos se deu pela distinção 

do nível socioeconômico (NSE) dos seus alunos. Em cada área foi escolhido um curso 

com alunos de maior NSE e o outro com alunos de menor NSE, conforme relatório 
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socioeconômico dos alunos ingressantes na UFOP em 2013/1 (RODRIGUES et al., 

2017). 

Já para a análise qualitativa, selecionamos três cursos de maior NSE, um de 

cada área de conhecimento entre os cursos analisados na abordagem quantitativa. 

Optamos por essa seleção, pois consideramos que os cursos mais elitizados são 

também os cursos de maior prestígio social e os mais concorridos, o que nos leva supor 

que são os que demandam maior esforço do aluno cotista para ingressar e permanecer 

na universidade.  

A princípio, foram selecionados, para a entrevista, independentemente do 

sexo, raça/cor da pele e idade, dois estudantes beneficiários da política de ação 

afirmativa (PAA), ingressantes na UFOP em 2013/1, em cada um dos cursos 

selecionados para a análise qualitativa, totalizando seis alunos. Para a seleção dos 

entrevistados, foram observados: 

 

-  NSE; 

- Desempenho acadêmico no curso; 

- Período ideal e maior retenção no curso; 

- Participação em atividades acadêmicas. 

 

A partir dessas variáveis, foram identificados dois perfis de estudantes para 

as entrevistas: 

 

Perfil A – NSE baixo, desempenho acadêmico abaixo da média do curso, alta 

repetência e sem oportunidades; 

Perfil B – NSE baixo, desempenho acadêmico acima da média do curso, baixa 

repetência e com oportunidades.  

 

No decorrer da pesquisa, conforme explicitado no Capítulo 3, foi necessário 

substituir uma estudante cotista por outra, da ampla concorrência. 
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Diante do exposto, apresentamos, no Quadro 1, o perfil dos estudantes 

selecionados para a entrevista. 

 

Quadro 1: Perfil dos estudantes da UFOP selecionados para a entrevista 

Curso Perfil Estudante PAA 
Nota 

ENEM 
NSE 

Repetência 
por nota 

Coeficiente 
geral 

Oportu-
nidades 

Engenharia Civil A C1 1 636,3 
Mais 
baixo 

18 5,2 0 

Engenharia Civil B C2 4 717,0 Baixo 0 8,4 2 

Direito A D1 AC 535,6 
Mais 
baixo 

10 6,4 2 

Direito B D2 4 661,5 
Mais 
baixo 

1 7,6 1 

Medicina A M1 2 756,2 
Mais 
baixo 

0 7,3 0 

Medicina B M2 1 757,9 
Mais 
baixo 

0 7,9 1 

 
Nota: Os dados de repetência, coeficiente geral e oportunidades, na ocasião da seleção dos 
entrevistados, se referem ao período letivo de 2016/1. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir das variáveis de seleção dos entrevistados  

 

 

3)  Coleta de dados empíricos: A coleta dos dados empíricos foi efetuada em 

duas etapas. a) Primeiramente, na etapa quantitativa, foram analisadas fontes 

estatísticas referentes a 2013, como o Censo do Ensino Superior 2013, disponibilizado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 

2015), a Pesquisa Nacional por Amostra a Domicílios 2013 (IBGE, 2015), realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as Resoluções do Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) da UFOP, e os dados sobre estudantes do 

Ensino Superior compilados pela PROGRAD e pela PRACE durante os anos de 2013 a 

2016, além do relatório socioeconômico dos alunos ingressantes na UFOP em 2013/1 

(RODRIGUES et. al., 2017). A partir desses documentos, foi possível identificar o perfil 

acadêmico e os índices de desempenho, de retenção e de evasão dos estudantes que 

ingressaram por meio das cotas na UFOP no primeiro semestre letivo de 2013, ano de 
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implementação da Lei nº. 12.711 na referida instituição, bem como verificar a 

participação desses estudantes nos programas de monitoria, proativa, iniciação 

científica, mobilidade acadêmica etc., no período de 2013 a 2016. Também foi possível 

caracterizar academicamente, verificar e comparar o percurso universitário entre 

estudantes cotistas e da ampla concorrência na UFOP entre os cursos selecionados. b) 

depois, na etapa qualitativa, passou-se aos estudos de casos por meio de entrevistas 

semi-estruturadas de profundidade, ou seja, entrevistas orientadas por um roteiro e 

permissão de abordagem livre do tema pelo informante. “A entrevista é um 

procedimento por meio do qual o pesquisador coleta os fatos relatados pelos atores, 

enquanto sujeitos-objeto da pesquisa que vivenciam uma determinada realidade que 

está sendo focalizada” (MINAYO, 2001, p. 57). Para a autora, a entrevista é entendida 

como uma conversa a dois (ou mais) com propósitos bem definidos. Essa técnica se 

caracteriza por uma comunicação verbal que reforça a importância da linguagem e do 

significado da fala, com o objetivo de obter dados que podem ser objetivos ou 

subjetivos. Os primeiros podem ser obtidos também por meio de fontes secundárias, tal 

qual o fizemos utilizando a base de dados acadêmicos da UFOP. A autora afirma 

também que os dados subjetivos se relacionam aos valores, às atitudes e às opiniões 

dos sujeitos entrevistados.    

A participação na entrevista foi voluntária. As entrevistas foram realizadas no 

campus da UFOP localizado em Ouro Preto, com exceção de uma, que foi feita em 

outro local, no centro da cidade, a pedido da estudante entrevistada. Os depoimentos 

aconteceram em horários e datas diferentes, de acordo com a disponibilidade de cada 

participante. Todos os cuidados éticos foram tomados para a garantia do sigilo das 

informações e da integridade do participante e o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), com o intuito de obter o aceite de participação na pesquisa, bem 

como autorização para a gravação das entrevistas e posterior utilização dos dados para 

fins científicos, foi devidamente assinado, conforme recomendado pelo comitê de ética1 

da UFOP (Modelo no Apêndice I).  

                                            
1
 Esta pesquisa possui aprovação do Comitê de Ética: CAAE  51056215.3.0000.5150, Parecer nº. 
1.408.829. 
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Cabe ressaltar que as questões para a entrevista foram pré-testadas, 

visando seu aprimoramento.  

Por meio das entrevistas, obtivemos informações sobre os participantes, 

fatos relacionados à vida familiar, à experiência educacional pregressa e à realidade 

acadêmica universitária desses sujeitos sociais, possibilitando complementar as 

análises obtidas na primeira etapa. 

A partir dessas duas etapas (quantitativa e qualitativa), foi possível investigar 

o percurso escolar dos estudantes participantes da política de ação afirmativa, suas 

oportunidades e desafios, suas práticas e estratégias de estudo e de vida universitária.  

4) Análise dos dados: Nessa etapa, utilizamos a triangulação de dados, que 

preconiza o uso de diversas fontes de dados de modo a obter uma descrição mais rica 

e complexa dos fenômenos. “A combinação de pontos de vista, métodos e materiais 

empíricos diversificados é pois uma estratégia para acrescentar rigor, amplitude e 

profundidade à investigação” (DENZIN, 2000, p.5). A triangulação entre os dados 

bibliográficos/documentais, os dados estatísticos e as entrevistas permitiram analisar o 

perfil e o percurso acadêmico dos estudantes, como gênero, escola, cidade de origem, 

idade, modalidade de cota para ingresso, desempenho, índices de retenção e de 

evasão, participação em programas institucionais, experiências acadêmicas etc. A 

utilização dessa técnica visa minimizar o risco que pode significar generalizar ou colocar 

um peso muito  grande  para  os  casos  individuais  de exceção. 

Em relação às entrevistas, por meio da técnica de análise de conteúdo, foi 

possível encontrar respostas para as questões formuladas, confirmar ou não as 

afirmações estabelecidas nas bibliografias estudadas e até mesmo desvendar novas 

situações.  

Visando proporcionar a compreensão do conteúdo dessa pesquisa dividimos 

a dissertação em quatro capítulos:  

O Capítulo 1 traz uma discussão do processo de expansão do Ensino 

Superior e do aumento das condições de acesso das camadas populares nesse nível 

de ensino, com ênfase às políticas de ação afirmativa de acesso e de permanência dos 

indivíduos menos favorecidos nas instituições brasileiras de Ensino Superior. 



 

12 

No Capítulo 2, o enfoque está sobre o percurso escolar e as experiências 

universitárias de estudantes provenientes de meios populares. São observados 

aspectos como desigualdade de oportunidades de acesso à escola, processos de 

socialização e percurso universitário de estudantes pobres. 

O Capítulo 3 apresenta, a partir do NSE e dos dados quantitativos 

disponibilizados pela PROGRAD e pela PRACE, o perfil do estudante admitido na 

UFOP em 2013/1, permitindo-nos conhecer sua pontuação no ENEM, seu nível 

socioeconômico, sua procedência (cidade/Estado de origem e escola de Ensino Médio), 

idade, gênero e cor/raça, além do seu desempenho acadêmico, permanência, 

reprovação e oportunidades2 acadêmicas na graduação. 

No Capítulo 4, aprofunda-se a análise das características gerais do 

estudante cotista e, a partir das comparações dos dados quantitativos apresentados no 

Capítulo 3 e das análises das entrevistas dos estudantes pesquisados, tece-se um 

diálogo que nos permite apreender configurações singulares e desvelar o percurso 

desses estudantes socioeconomicamente desfavorecidos no Ensino Superior. 

E, para finalizar, apresentamos as considerações finais e as perspectivas 

que a presente pesquisa aponta para estudos futuros. 

Diante do exposto, convidamos o leitor e a leitora a refletirem conosco sobre 

os fatores, disposições e as ações que impulsionam os estudantes das camadas 

sociais populares, ingressantes na graduação por meio da política de ação afirmativa a 

partir da Lei nº. 12.711, e conhecerem os caminhos percorridos por esses indivíduos no 

ambiente universitário, suas oportunidades e dificuldades, e delineados pelas condições 

de ingresso e de permanência no Ensino Superior.  

 
 

                                            
2
 Por oportunidades entende-se circunstâncias favoráveis para a realização de algo e, nesse caso, são as 

possibilidades de participação em atividades extraclasse remuneradas ou não, como iniciação científica, 
projetos de extensão, mobilidade acadêmica, etc. 
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1 O ACESSO DAS CAMADAS POPULARES AO ENSINO SUPERIOR 
 

 

O ingresso de indivíduos pertencentes às camadas populares no Ensino 

Superior é bastante recente, e tem se intensificado nos últimos anos graças às 

crescentes pressões da sociedade civil, que clamam por igualdade de oportunidades e 

pela construção da cidadania nas sociedades contemporâneas.   

No Brasil, o percurso histórico de acesso ao Ensino Superior, durante muitas 

décadas, esteve reservado aos estratos mais abonados da sociedade. Para Almeida 

(2009), até os anos 1930, o acesso era exclusividade das elites. Dos anos 1930 até 

1970, os estratos superiores das classes médias predominavam. Depois, de 1970 até 

meados de 1990, o acesso ao Ensino Superior foi marcado pelas camadas médias 

típicas. Somente a partir dos anos de 1990, as camadas média baixa e de baixa renda 

começaram a conquistar seu espaço na educação superior.  

O acesso de estudantes provenientes das camadas populares às 

universidades públicas brasileiras não se deu apenas no final do século XX3. Contudo, 

não se pode negar que somente nos anos 1990 e no início do século XXI, a partir de 

eventos importantes como a quase universalização do Ensino Fundamental e a 

expansão do Ensino Médio, as portas das universidades realmente começaram a se 

abrir a diferentes públicos e um conjunto de novas leis possibilitou o ingresso de 

parcela significativa desses jovens ao Ensino Superior. 

Neste capítulo, procederemos a um estudo macrossociológico do acesso das 

camadas populares à universidade pública, considerando o processo de expansão da 

educação superior pública e privada e a democratização do acesso ao Ensino Superior 

no Brasil.  

Nesse contexto, abordaremos a política de ação afirmativa ditada pela Lei nº. 

12.711/2012, que constitui um marco importante no processo de inserção de 

estudantes de meios populares nas instituições públicas brasileiras de Ensino Superior. 

                                            
3
 Portes (2001) identificou a presença restrita de indivíduos pobres nas academias jurídicas de São Paulo 
e de Recife desde o início do século XIX. 
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1.1 A expansão do Ensino Superior: as portas começam a se abrir 

  

 

Nas últimas décadas, o Ensino Superior experimentou, em âmbito 

internacional, importantes transformações quantitativas e qualitativas. A partir da 

década de 1960, conforme observado por Prates (2014), houve um aumento 

considerável nos números referentes ao sistema de Ensino Superior, o que levou à 

transformação, na maioria dos países, de um modelo de “elite” para um modelo de 

“massa” (PRATES, 2014, p. 38). Em 1960, eram 13 milhões de estudantes na educação 

superior. Esse número dobrou em 1970 e chegou a 51 milhões em 1980. De 1995 para 

2011, as matrículas mundiais no Ensino Superior saltaram vertiginosamente de 82 

milhões para 185 milhões (PRATES, 2014). 

Para explicar essa expansão do Ensino Superior na sociedade moderna, 

Prates (2014) apresenta quatro enfoques importantes: 

 

- O enfoque econômico: necessidade de uma força de trabalho mais capacitada para 

atender à indústria e ao mercado de trabalho; 

- O enfoque sociológico: a “nova” classe média busca, na educação, a mobilidade social 

e econômica, e a “velha” classe média busca, por meio de credenciais educacionais, 

assegurar a sua posição de status; 

- O enfoque político: enfatiza a emergência de políticas governamentais, visando 

incorporar setores “marginalizados” na sociedade industrial, como os proletariados, e 

também atender à expansão dos serviços públicos, demandando profissionais 

graduados para consolidação do papel normativo do Estado-racional; 

- O enfoque culturalista: enfatiza a busca popular pelo autoaprimoramento, vontade 

própria de tornar-se um “ser humano educado”, sem basear-se somente numa 

justificativa funcional. 
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O movimento de expansão do Ensino Superior ocorreu em âmbito nacional, 

acompanhando a tendência mundial e alguns acontecimentos importantes que 

mudaram os rumos da educação superior brasileira. 

No início da década de 1960, após longos anos de tramitação no Congresso 

Nacional, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

(Lei n°. 4.024/1961). Fávero (2006, p. 32) pondera que, “ao conceder expressiva 

autoridade ao Conselho Federal de Educação, com poder para autorizar e fiscalizar 

novos cursos de graduação e deliberar sobre o currículo mínimo de cada curso 

superior, a nova Lei fortaleceu a centralização do sistema de educação superior” 

(FÁVERO, 2006). 

Após a tomada do poder pelos militares, em 1964, conforme informações da 

UNESCO (2002), as universidades passaram a ser objeto de uma ingerência direta do 

governo federal. Ainda durante essa década, foram realizados diversos acordos com 

agências educacionais internacionais para consultoria e elaboração de planos 

educacionais.  

Diversas reivindicações por mudanças políticas, sociais e culturais marcaram 

o fim da década de 1960. Pressionado, o governo reconheceu a necessidade de 

mudanças e promoveu uma reformulação e modernização do sistema de ensino no 

Brasil, aprovando a Lei da Reforma Universitária (Lei n°. 5540/68). Essa reforma dirigia-

se às IFES (Instituições Federais de Ensino Superior), mas seu alcance ultrapassou as 

fronteiras do sistema público federal, e abrangeu, também, as instituições privadas de 

Ensino Superior. Segundo considerações de Martins (2009), essa reforma, embora 

tenha ocorrido durante um período de deterioração dos direitos civis, inspirou-se em 

muitas das ideias do movimento estudantil – recém-desmantelado pelo regime militar –  

e da intelectualidade das décadas anteriores.  

Sumariamente, a Reforma Universitária de 1968 instituiu o departamento 

como unidade mínima de ensino, abolindo a cátedra; criou os institutos básicos, 

organizou o currículo em ciclos básico e profissionalizante, atribuindo-lhe maior 

flexibilidade; alterou o exame vestibular; instituiu o sistema de créditos; implementou a 

matrícula por disciplina, bem como a instituição da carreira do magistério; 
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institucionalizou a pesquisa; e centralizou decisões em órgãos federais. 

Paradoxalmente, abriu condições para o surgimento de um ensino privado que, 

segundo Florestan Fernandes, retomou o antigo padrão brasileiro de escola superior, 

ou seja, 

 
... instituições organizadas a partir de estabelecimentos isolados, voltados para a 
mera transmissão de conhecimentos de cunho marcadamente profissionalizante 
e distanciados da atividade de pesquisa, que pouco contribuem com a formação 
de um horizonte intelectual crítico para a análise da sociedade brasileira e das 
transformações de nossa época (FERNANDES, 1975, p. 51-55). 

 

Nos anos 1970, ocorreu um grande desenvolvimento econômico no país, 

conhecido como “milagre econômico”, que gerou novas oportunidades de trabalho em 

setores mais modernos da economia e da tecnoburocracia estatal e proporcionou o 

crescimento das camadas médias. A concentração urbana e a exigência de melhor 

formação para a mão de obra industrial e de serviços forçaram o governo a aprovar a 

abertura de milhares de vagas e de novos cursos superiores. Segundo Barreyro (2008), 

o número de matrículas subiu de cerca de 425 mil (1970) para 1,4 milhão (1980).  Essa 

década foi marcada também pela política governamental de estímulo à pós-graduação 

e à capacitação docente. 

Já a década de 1980 foi marcada por um processo de mudanças políticas e 

econômicas. No campo político, o Brasil, que acabara de sair de um regime militar, 

estava vivendo o processo de redemocratização. No âmbito econômico, o cenário era 

de descontrole das finanças públicas e de prevalência de baixas taxas de crescimento, 

devido ao impacto da dívida externa e da alta inflação. Houve uma grande redução dos 

investimentos públicos, o que afetou vários setores, entre eles a educação.  

Assim, instituições privadas de ensino se transformaram em um grande 

negócio. Santos (2009) pondera que os donos dessas instituições não tinham nenhum 

comprometimento com a educação nem com a pesquisa e viam, na necessidade 

imediata, por parte de um grande percentual da sociedade, da obtenção de um diploma, 

a oportunidade de ganhar muito dinheiro.  

Nessa época, o Ensino Superior registrou uma expansão dos cursos 

noturnos, que, entre outros objetivos, visavam atender à demanda de estudantes já 
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inseridos no mercado de trabalho. Segundo Santos (2009), as universidades federais, 

tradicionalmente, não implementavam cursos noturnos e suas matrículas, nesse turno, 

representavam apenas 16% do total do sistema. 

A nova Constituição Federal, publicada em 1988, desencadeou processos 

relevantes para a história da educação brasileira. Entre importantes ações, estabeleceu 

um mínimo de 18% da receita anual da União para a manutenção e o desenvolvimento 

do ensino; assegurou, também, a gratuidade do ensino público nos estabelecimentos 

oficiais em todos os níveis; reafirmou a indissociabilidade das atividades de ensino, 

pesquisa e extensão em nível universitário, bem como a autonomia das universidades. 

(BRASIL, 2012b). Além disso, proporcionou a quase universalização do Ensino 

Fundamental4 e a expansão do Ensino Médio, que ocorreram a partir dos anos 1990. 

Somente a partir desses eventos, ganhou proeminência as reivindicações e conquistas 

de setores das camadas média baixa e de baixa renda, no âmbito da educação 

superior, como aponta Moehlecke (2002).  

No Brasil, com a chegada dos anos 1990, o projeto educacional sofreu novas 

alterações consequentes das relações entre Estado e sociedade advindas da 

globalização econômica e das novas recomendações dos países centrais para os 

países em desenvolvimento.  

Essas alterações iniciadas no governo do presidente Fernando Collor de 

Melo sofreram fortes influências de órgãos internacionais – tais como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), a Organização Mundial do Comércio (OMC), entre outros –, 

cujas ações de maior destaque foram as "privatizações" e as "desestatizações".  

Na sequência, tivemos o governo Fernando Henrique Cardoso com 

orientação claramente neoliberal e que visava ao enxugamento do Estado, mas que 

sofreu a pressão dos chamados “novos movimentos sociais”, que começaram a surgir 

na Europa nos anos 1960. Um marco importante para a educação no Brasil foi a nova 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB), promulgada em 1996 (Lei nº. 9.394), que, entre outros 

                                            
4
 O PNE 2014-2024, em sua meta dois, propõe universalizar o Ensino Fundamental de nove anos para 
toda a população de seis a quatorze anos e garantir que, pelo menos 95% dos alunos, concluam essa 
etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência do plano (BRASIL, 2014a). 
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avanços, introduziu o processo regular e sistemático de avaliação dos cursos de 

graduação e das próprias instituições de Ensino Superior, o que condicionou seus 

respectivos credenciamentos e recredenciamentos obrigatórios ao desempenho 

mensurado pela referida avaliação e estabeleceu a necessidade de renovação 

periódica para o reconhecimento dos cursos superiores. Na referida Lei também consta 

que, para que uma instituição possa ser considerada universidade e, portanto, gozar de 

autonomia para abrir ou fechar cursos, estabelecer número de vagas, planejar 

atividades etc., ela deve ter, no mínimo, um terço do seu corpo docente com titulação 

de mestre ou doutor e um terço contratado em tempo integral (BRASIL, 1996). Assim, a 

melhoria da qualificação do corpo docente e de suas condições de trabalho, aliada às 

avaliações periódicas e ao credenciamento condicional das instituições, por tempo 

determinado, constituíram os fatores que levaram à institucionalização da pesquisa.  

Entretanto, esse foi um período difícil para a educação superior, delineado 

por muitas mudanças. Cunha (2003) destaca as seguintes ações referentes à educação 

superior durante o governo FHC: normatização fragmentada; modificação nas formas 

de acesso ao Ensino Superior, com a criação do ENEM como alternativa ao tradicional 

vestibular; ampliação do poder docente na gestão universitária; reconfiguração do 

Conselho Nacional da Educação; implementação das avaliações institucionais; 

estabelecimento de padrões de referência para a organização acadêmica das 

Instituições de Ensino Superior (IES); sucateamento e privatização do Ensino Superior. 

A década de 1990 foi marcada por uma alta recessão dos investimentos 

públicos com a educação superior. 

 
... a redução das despesas das universidades federais, foi alcançada mediante 
a compressão dos salários e dos orçamentos, assim como pela não-reposição 
dos quadros perdidos. Por outro lado, a privatização do Ensino Superior, foi 
acelerada durante esse período. O número de instituições privadas aumentou 
consideravelmente, em especial na categoria universidades e na dos centros 
universitários, mediante benefícios liberados pelo governo em relação ao 
credenciamento acadêmico e o crédito financeiro (CUNHA, 2003, p. 58).  

 

Diante das considerações de Cunha, podemos constatar que a expansão do 

Ensino Superior se deu de forma diferenciada por dependência administrativa. 
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Pretendemos, nas próximas seções, trazer ao leitor as principais características de 

expansão no âmbito privado e público da educação superior. 

 

1.2 Expansão da educação superior brasileira no âmbito privado: portas 
abertas aos cidadãos ou aos interesses mercantilistas? 

 

O número de Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil esteve em 

constante ascensão no período 2000 a 2013. Segundo o INEP (2015a), tal crescimento 

foi de 108,2% nas IES privadas e 71% nas públicas, o que representava, em 2013, 

2.089 IES privadas e 301 públicas, totalizando 2.390 instituições. 

No caso do crescimento exorbitante das IES privadas, Caseiro (2016) 

destaca a ampliação de distribuição das bolsas para os estudantes de baixa renda para 

o acesso e permanência em instituições privadas de Ensino Superior, por meio do 

Fundo de Investimento Estudantil (FIES) e do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI).  

O FIES é um programa do Ministério da Educação, criado pela Lei nº 10.260, 

de 12 de julho de 2001, destinado a financiar a graduação na educação superior de 

estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitos, com renda familiar de até 

20 salários mínimos para pagamento total ou parcial das mensalidades5. Os juros do 

financiamento do FIES são menores que as taxas de mercado, e os estudantes podem 

pagar a maior parte de seus débitos após a conclusão do curso (CASEIRO, 2016).  

Podem recorrer ao financiamento os estudantes matriculados em cursos superiores que 

tenham avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação 

(BRASIL, 2001). 

Devido ao excesso de demanda, o MEC adicionou, em 2009, critérios para a 

seleção dos beneficiários, privilegiando estudantes com baixa renda familiar, negros, 

indígenas, egressos de escolas públicas e aqueles que nunca haviam cursado 

anteriormente uma graduação (BRASIL, 2009). 

                                            
5
 O Decreto nº. 8.498, de 10 de agosto de 2015, modificou para 2,5 salários mínimos de renda per capita, 
o teto de renda para os beneficiários do FIES. 
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O FIES, desde sua implementação, vem registrando crescimentos 

exponenciais. O total de estudantes beneficiados pelo fundo, segundo Caseiro (2016), 

cresceu de 318,7 mil, em 2004, para 1,9 milhões, em 2014, e os desembolsos do 

governo passaram de R$ 629 milhões para R$ 12,2 bilhões. 

Em 2013, das 5.373.450 matrículas em cursos de graduação das instituições 

privadas, de acordo com os dados do Censo da Educação Superior, 1.168.198 

correspondiam a estudantes atendidos pelo novo FIES – contratos firmados entre 2010 

e 2013 –, o correspondente a 22% do total (BRASIL, 2014b).  O gráfico a seguir 

demonstra o crescimento do FIES, em dez anos.  

 

Gráfico 1: Número de contratos FIES por ano 

 

Fonte: BRASIL, 2014b. 

 

Outra ação do governo que contribuiu com a ampliação do acesso e da 

permanência de estudantes de baixa renda na educação superior foi a implementação 

do PROUNI6, institucionalizado pela Lei nº. 11.096, de 13 de janeiro de 2005, com o 

objetivo de conceder bolsas de estudo integrais (para estudantes com renda familiar per 

capita de até 1,5 salário mínimo) e parciais (para estudantes com renda familiar per 

capita de até 3 salários mínimos) em cursos de graduação e sequenciais de formação 

específica, em instituições privadas de Ensino Superior, oferecendo, em contrapartida, 

                                            
6
 Para uma discussão crítica a respeito do PROUNI, ver Carvalho (2006) e Catani et al. (2006). 
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isenção de tributos àquelas instituições que aderem ao Programa (BRASIL, 2005). Para 

ser beneficiário da bolsa do PROUNI, o estudante precisa ter cursado e concluído o 

Ensino Médio em escola pública, com exceção para os egressos de escola particular 

com bolsa integral, pessoas com deficiência e professores da rede pública inscritos em 

cursos relacionados ao exercício do Magistério. Preocupado com a redução das 

desigualdades no acesso à educação, o PROUNI estabelece a reserva de vagas aos 

negros, pardos e indígenas nas IES privadas participantes do programa. 

As bolsas do PROUNI beneficiaram, em 2013, mais de 250 mil estudantes 

das universidades privadas, conforme pode ser verificado no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 2: Evolução da oferta de bolsas PROUNI 

 

 

Fonte: BRASIL, 2014b. 

 

Em 2014, a população negra respondia por metade dos contratos do FIES 

(50,1%) e do PROUNI (42,1%) (CASEIRO, 2016). 

Para o INEP, “o FIES é um dos mais importantes instrumentos de fomento à 

democratização da educação superior do país, em conjunto com o PROUNI” (BRASIL, 

2014b, p. 59). 

Mas para Sguissardi (2015, p. 869), o FIES e o PROUNI são políticas focais 

de curto alcance, que, aliadas a uma legislação permissiva quanto à natureza comercial 
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das organizações e instituições educacionais, “visam somente a expansão quantitativa, 

não importando muito ou quase nada se essa expansão se dá como usufruto de um 

direito público ou se apenas como compra de um serviço. Produto comercial ou 

mercadoria”. 

Esse autor, baseado no estudo diagnóstico da Política de expansão da (e 

acesso à) educação superior no Brasil, de 2002 a 2012, denuncia a ausência de um 

planejamento estratégico ou de um plano nacional que pudesse prever a expansão, 

com participação majoritária das IES públicas, que priorizasse regiões e sub-regiões, 

cursos em determinadas áreas de conhecimento e freasse a expansão da educação em 

IES privado-mercantis de baixa qualidade. Para o autor, o setor educacional privado 

tem sido altamente lucrativo na economia brasileira. 

 

Ao longo dos últimos dois ou três anos e até o final de 2014 ou até a edição das 
Portarias 21 e 23 do FIES, de 29/12/2014, o setor educacional do mercado de 
ações foi o mais lucrativo dentre os 15 ou 16 setores da economia presentes na 
Bovespa. De agosto de 2012 a agosto de 2014, por exemplo, enquanto o 
Ibovespa (índice do total de cerca de 350 empresas) teve uma redução de 
3,67%; a Vale (VALE5), redução de 13,48%; e a Petrobras (PETR4), 
valorização de 9,32% de suas ações; a Kroton (KROT3) teve uma valorização 
de 314% e a Estácio (ESTC3), 240,97% de suas respectivas ações 
(SGUISSARDI, 2015, p. 870). 

 

Ainda, na opinião de Sguissardi (2015, p. 870): 

 
Esta situação, de abertura do mercado para as IES privadas em 1997 (Decretos 
nº. 2.207 e 2.306) e o IPO

7
 das quatro primeiras empresas educacionais a fazê-

lo (Kroton, Estácio, Anhanguera e SEB – Sistema Educacional Brasileiro ou 
Colégio Osvaldo Cruz, Dom Bosco e Pueri Domus), em 2007, constituiu-se 
muito provavelmente no principal fator de sua acelerada expansão e, ao mesmo 
tempo, de desaparição, nos últimos 10 a 15 anos, de 2/3 das IES comunitárias 
ou confessionais e respectivas matrículas. 

 

Contudo, as últimas décadas testemunharam uma explosão de matrículas 

nas instituições privadas de Ensino Superior, contemplando uma expressiva inclusão da 

                                            
7
 IPO (Initial Public Offering) é o “processo pelo qual as ações de uma empresa são vendidas ao público 
(pessoas físicas e pessoas jurídicas) pela primeira vez, via Bolsa de Valores (no caso, Bovespa). É o 
processo pelo qual uma empresa torna-se uma empresa ou sociedade anônima de capital aberto” 
(SGUISSARDI, 2015, p. 886) 
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população pertencente a estratos menos favorecidos. Nesse interim, acrescenta-se, 

também, uma expansão sem precedentes nas instituições públicas desse nível de 

ensino, conforme verificaremos a seguir. 

 

 

1.3 Expansão das universidades públicas brasileiras 

 

 

No início do século XXI, novos caminhos foram traçados para as instituições 

públicas de Ensino Superior, principalmente no que tange à ampliação do acesso e da 

permanência de estudantes de baixa renda na graduação. Rever o processo de 

expansão do Ensino Superior ocorrido a partir das últimas décadas irá nos ajudar a 

compreender o movimento de acesso das camadas populares a esse nível de ensino. 

Em 2003, conforme relatado por Santos (2009), o presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva instituiu um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), encarregado de analisar a 

situação e apresentar um plano de ação visando à reestruturação, ao desenvolvimento 

e à democratização das instituições federais de Ensino Superior. O GTI, baseado nas 

reflexões provenientes do Seminário “Universidade: por que e como reformar” e do 

Seminário Internacional “Universidade XXI: novos caminhos para o Ensino Superior”, 

apresentou um relatório conclusivo, apontando para um conjunto de ações 

emergenciais para o enfrentamento dos questionamentos quanto à situação das 

universidades federais, à urgência da efetiva implantação da autonomia das Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) e à necessidade de complementação de recursos e 

de garantia de gestação de um novo modelo universitário. Essa ação apontou para 

novos rumos para a educação superior pública, e desencadeou um processo de 

expansão, reestruturação, desenvolvimento e democratização.  

Em 2006, foi instituída a Universidade Aberta do Brasil (UAB), pelo Decreto 

5.800, de 8 de junho de 2006, para "o desenvolvimento da modalidade de educação a 

distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de 

educação superior” e “reduzir as desigualdades de oferta de Ensino Superior entre as 
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diferentes regiões do País”. (BRASIL, 2006). Em 2013, conforme dados apresentados 

por Basso e Prado (2013), o sistema UAB já contava com a adesão de 103 IES 

públicas e mais de 270 mil matrículas, sendo 52,2% em cursos de licenciatura.  

A partir de 2007, com o objetivo de ampliar o acesso e a permanência na 

educação superior, o governo federal criou o Programa de Reestruturação e Expansão 

das Instituições Federais de Ensino Superior (REUNI).  

Dessa forma, o REUNI foi instituído pelo Decreto nº. 6.096, de 24 de abril de 

2007. É uma das ações que integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

e tem como principal objetivo dotar as universidades federais das condições 

necessárias para ampliação do acesso e permanência na educação superior (BRASIL, 

2007). 

Com o REUNI, o governo federal adotou uma série de medidas para 

proporcionar o crescimento do Ensino Superior público, criando condições para a 

expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior. Uma 

das medidas principais foi fortalecer os cursos noturnos, que registraram um 

crescimento de 189,59% na oferta das vagas em todo o sistema (BRASIL, 2014b). 

Entre 2007 e 2012, as matrículas em cursos de graduação nas IES federais cresceram 

69,6%, em ritmo mais de duas vezes superior ao da expansão das demais redes.  

Concomitantemente ao expressivo crescimento das Universidades Federais, 

a expansão trouxe um aumento na quantidade de campi no interior do país. De 2003 a 

2014, houve um salto de 45 para 63 Universidades Federais, o que representa a 

ampliação de 40%, e de 148 campi para 321 campi/unidades, com um crescimento de 

117% (BRASIL, 2014b, p. 32). 

Aliado ao aumento do número de universidades e campi, entre 2003 e 2013, 

segundo dados do balanço social efetuado pela Secretaria de Educação Superior 

(SESU), a oferta de cursos de graduação, incluindo as modalidades presenciais e a 

distância, evoluiu de 16.505 opções para 32.049, o que representa um crescimento de 

94%. O aumento do número de cursos no setor privado correspondeu a 96,4% e, no 

público, 91,6%. Cabe ressaltar que uma parte significativa das novas vagas e cursos 

foram ofertados no período noturno (BRASIL, 2014b).  
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Também consta, nesse balanço, a ampliação do número de cursos ofertados 

na graduação presencial nas instituições públicas, que, no intervalo 2003 a 2013, foi de 

aproximadamente 43%, com um aumento expressivo a partir de 2008 – reflexos da 

implantação do REUNI. No âmbito das universidade federais, o número de cursos de 

graduação presencial quase dobrou entre 2008 e 2013,  conforme podemos verificar no 

Gráfico 4.  

 

 

 

 

 

Gráfico 3: Oferta de cursos de graduação na Educação Superior brasileira 
 

 

 

Fonte: BRASIL, 2014b 
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Gráfico 4: Evolução do número de cursos na graduação presencial  
nas universidades federais brasileiras 

 

 

 

Fonte: BRASIL, 2014b 

 

 

 

Com o aumento do número de cursos, houve também uma ampliação 

considerável do número de vagas ofertadas e de matrículas efetuadas no Ensino 

Superior, principalmente na rede federal de ensino, que ultrapassou a marca de um 

milhão de matrículas. Os dados do Censo da Educação Superior apresentam um 

crescimento de 39,2% de matrículas efetuadas na graduação durante o período de 

2007 a 2013, conforme consta no Gráfico 5. 
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Gráfico 5: Expansão das matrículas na graduação conforme rede administrativa 

 

 Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados Censos da Educação Superior de 2010 e 2013 

 

Os dados dos anos 2007 a 2013 contabilizam o quantitativo de matrículas 

registradas nas redes pública (federal, estadual e municipal) e privada, antes, durante e 

depois do período de implantação do REUNI (2008-2012). Nesse período, as matrículas 

nas IES federais cresceram 77,4% – um ritmo duas vezes superior ao da expansão das 

demais redes. Todavia, as IES privadas mantiveram sua hegemonia, detendo 73,5% 

das matrículas na educação superior. 

Outro fator importante para a expansão foi a interiorização das universidades, 

que elevou o número de municípios atendidos por universidades federais de 114, em 

2003, para 289, em 2013, o que representou um crescimento de 153% (BRASIL, 2014b). 

As ações do REUNI contemplam o aumento de vagas nos cursos de 

graduação, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações 

pedagógicas e o combate à evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir 

as desigualdades educacionais e garantir a igualdade de oportunidades de acesso e 

permanência a todos os cidadãos no país (CASEIRO, 2016). 
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Apesar de apresentar-se como uma política governamental com objetivos de 

proporcionar o desenvolvimento social do país, o REUNI sofreu várias críticas e 

oposição de parte dos alunos, dos docentes e dos dirigentes de instituições públicas de 

educação superior. As principais críticas em relação ao  REUNI apontam o caráter 

mercantilista do programa, segundo o qual as universidades são incentivadas a 

competir entre si (BAPTISTA, et. al, 2013) e a possível perda da qualidade do ensino 

(LIMA, 2016). Nos estudos de Baptista (2013), previa-se, também, a impossibilidade de 

cumprimento de algumas metas, como a taxa de diplomação de 90% e a relação aluno 

por professor (18 para 1), considerando que esses indicadores são raros até nas 

nações desenvolvidas.  

Outra crítica severa, segundo Baptista (2013) e Filardi (2014)  diz respeito ao 

artigo 6º do Decreto nº 6.096/2007, que condiciona o repasse financeiro às 

universidades adeptas à elaboração de um plano de reestruturação e ao cumprimento 

de metas estabelecidas pelo governo, ferindo, inclusive, a autonomia universitária. 

Para além desses acordos, a realização das políticas, programas e ações que 

promoveram a expansão universitária não seria possível sem uma ampliação no 

orçamento destinado à educação superior. Segundo a SESU, em 2013, foram 

investidos8 1,2 bilhão de reais nas universidades federais, sendo 440 milhões de reais 

na expansão e consolidação das instituições, 509 milhões de reais na implantação de 

novos campi e 300 milhões de reais na implantação de novas universidades. 

Concomitantemente ao aumento exorbitante no número de vagas ofertadas 

nos cursos de graduação, cresce a demanda de bolsas, principalmente provenientes 

dos estudantes pertencentes aos estratos mais baixos, para garantia da permanência 

no Ensino Superior.  

Para atender a essa demanda, uma das ações foi a criação, por meio da 

Portaria MEC nº 389, de 9 de maio de 2013, do Programa de Bolsas Permanentes 

(PBP), que garante a concessão de auxílio financeiro a estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, matriculados em cursos de graduação das instituições 

                                            
8
 Somente a título de comparação, considerando que em dezembro de 2013, segundo taxa de câmbio 
registrada pelo Banco Central do Brasil, um dólar equivalia a 2,34 reais, foram investidos mais de 512 
milhões e 820 mil dólares na expansão das universidades federais. 
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federais de Ensino Superior com carga horária superior ou igual a cinco horas diárias, 

exceto quando se tratarem de alunos indígenas e quilombolas, que possuem regras 

diferenciadas. A bolsa permanência tem por finalidade minimizar as desigualdades 

sociais e contribuir para que os estudantes continuem na universidade até a diplomação. 

Além disso, a disponibilização de bolsas auxilia a redução de custos de manutenção de 

vagas ociosas em decorrência de evasão estudantil. O valor da bolsa permanência, 

estabelecido pelo MEC, é equivalente a uma bolsa de iniciação científica (R$ 400,00). 

Para os estudantes indígenas e quilombolas, é garantido um valor superior, igual a pelo 

menos o dobro da bolsa paga aos demais estudantes, em razão de suas 

especificidades com relação à organização social de suas comunidades, condição 

geográfica, costumes, línguas, crenças e tradições (BRASIL, 2014b). 

O Programa Bolsa Permanência vem ampliando sua base de beneficiários, e 

em 2014 já possuía mais de dez mil bolsistas, conforme gráfico a seguir. 

 

Gráfico 6: Bolsas ofertadas pelo Programa Bolsa Permanência nas IFES brasileiras 

 

 

Fonte: BRASIL, 2014b  

 

Porém, conforme já mencionamos, a bolsa permanência do MEC é destinada 

a estudantes que estejam matriculados em cursos de graduação com carga horária 
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média superior ou igual a cinco horas diárias, o que restringe o benefício a poucos 

cursos de graduação.  

Cabe ressaltar, que na UFOP, enquadra-se nessa exigência de carga horária 

apenas a graduação em Medicina. No entanto,  para que os estudantes em 

vulnerabilidade socioeconômica de todos os cursos pudessem ser beneficiados, a bolsa 

permanência institucional (no valor de R$ 300,00), financiada pelo Plano Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), não delimita a carga horária diária do curso, atendendo 

a um número maior de estudantes. 

A propósito, o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituído 

em 2007, pela Portaria Normativa nº. 39, de 12 de dezembro de 2007, tornando-se 

decreto apenas em 2010, também integra o conjunto de políticas implementadas pelo 

Ministério da Educação para garantia da permanência no Ensino Superior. O referido 

plano contempla estudantes oriundos de escolas públicas de educação básica, com 

renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio (BRASIL, 2010). Essa política 

visa à igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribui para o sucesso 

acadêmico desses estudantes, a partir de medidas que buscam combater a repetência 

e a evasão. O PNAES oferece assistência estudantil referente à moradia, alimentação, 

transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte e apoio pedagógico. Os beneficiários 

são selecionados de acordo com o perfil socioeconômico do candidato e requisitos 

estabelecidos pela instituição, segundo sua realidade individual. O investimento do 

PNAES teve um crescimento exorbitante, saltando de R$ 101,2 milhões, em 2008, para 

R$ 603,8 milhões, em 2013, conforme informações da SESU (BRASIL, 2014b). Em 

2013, essa mesma secretaria divulgou que foram mais de 1,4 milhão de benefícios 

destinados a estudantes de baixa renda por meio do PNAES (BRASIL, 2014b). 

Outras ações, não menos relevantes, contribuíram para a expansão do 

Ensino Superior, tanto no setor público quanto privado, como:  

 

- A utilização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a partir de 2009, em 

substituição aos antigos vestibulares e que, atualmente, serve para acesso ao Ensino 

Superior, na maioria das universidades públicas por meio do Sistema de Seleção 
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Unificada (MEC, 1998). O ENEM é um exame realizado pelo Ministério da Educação e 

utilizado até então para avaliar a qualidade do Ensino Médio do país. 

- A institucionalização do Sistema de Seleção Unificada (SiSU), pela Portaria Normativa 

MEC nº. 2, de 26 de janeiro de 2010, por meio do qual, de forma informatizada, 

instituições públicas de Ensino Superior oferecem vagas, utilizando, exclusivamente, a 

nota do ENEM como critério de seleção (MEC, 2010). Além disso, várias instituições 

privadas também utilizam esse processo para a seleção de ingressantes, inclusive dos 

beneficiários do FIES e do PROUNI.  

 

As mudanças ocorridas no Ensino Superior no final do século XX 

contribuíram para a ampliação de seu atendimento também à massa e não 

exclusivamente à elite. Mas essas transformações não foram suficientes para atender à 

demanda das camadas populares na educação superior. Conforme observado por 

Martins (2002, p. 3), havia uma grande diferença de oportunidades: 

 
... em estudos referentes à década de 1990, observou-se que, no Ensino 
Superior, estudantes oriundos de famílias com renda de até 6 salários mínimos 
representavam aproximadamente 12% dos matriculados em instituições 
privadas e 11% em instituições públicas. Tanto no setor privado, quanto no 
público, a proporção de estudantes oriundos de famílias com renda acima de 10 
salários mínimos ultrapassa os 60%, o que desmistifica a crença de que os 
menos favorecidos é que frequentam a instituição privada. Se, por um lado, há 
um contingente expressivo de estudantes de nível superior proveniente das 
camadas de renda intermediária, salta à vista que os menos favorecidos não 
usufruem da igualdade de oportunidade de acesso ao Ensino Superior seja ele 
público ou privado, não por falta de vagas ou de reforma deste, mas por 
problemas sociais e deficiências do Ensino Fundamental. 

 

Mas não se pode negar que o processo de expansão das instituições de 

Ensino Superior, sejam elas públicas ou privadas, permitiu que cidadãos de diferentes 

estratos sociais ultrapassassem os portais que os mantinham excluídos dos níveis 

superiores da educação, o que deu origem ao fenômeno conhecido como 

democratização do Ensino Superior.  
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1.4 Democratização do Ensino Superior no Brasil e o acesso das camadas 
populares à universidade: mito ou realidade? 
 

 

Na primeira década do século XXI, o Ensino Superior no Brasil vivenciou 

uma expansão sem precedentes. O Balanço Social da Secretaria de Educação Superior 

(SESU) 2003-2013 apresenta a expressiva expansão global de 117% no número de 

vagas no Ensino Superior ocorrida em uma década, “o que proporcionou o acesso de 

uma grande parcela da sociedade, antes não representada, a esse nível de ensino” 

(BRASIL, 2014b). Dados do Censo da Educação Superior 2013 mostraram que as 

matrículas nesse nível de ensino cresceram de 3,9 milhões, em 2003, para 7,3 milhões, 

em 2013 – o equivalente a um crescimento de 86% (INEP, 2015a).  

Em 2013, a Educação Superior apresentava expressivos números referentes 

à sua expansão, conforme podemos verificar no Quadro 2.  

 

Quadro 2: Panorama do Ensino Superior no Brasil em 2013 

 ENSINO SUPERIOR NO BRASIL EM 2013 

 PÚBLICO PRIVADO TOTAL 

IES  301 2.089 2.390 

Cursos 10.850 21.199 32.049 

Vagas 577.974 4.490.168 5.068.142 

Vagas/Curso 53 212 158 

Candidatos 7.375.371 5.999.068 13.374.439  

Candidato/vaga 13 1,3 2,6 

Ingressos 531.846 2.211.104 2.742.950 

% vaga ocupada 92,00% 49,20% 54,10% 

% candidatos/Ingressos 7,20% 36,9 20,50% 

Matrículas 1.932.527 5.373.450 7.305.977 

Evasão 453.247 2.132.849 2.586.096 

% evasão 23,50% 39,70% 35,40% 

Concluintes 229.278 761.732 991.010 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP (2015a) 
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Conforme podemos verificar no Quadro 2, em 2013, a rede privada 

representava 87,4% das Instituições de Ensino Superior, sendo detentora de 66,2% dos 

cursos e de 89,0% das vagas disponíveis no pais. É importante observarmos que a 

maioria dos candidatos se interessava pelo Ensino Superior público (55,14%), mas 

apenas 7,2% dos candidatos à vaga em instituição pública conseguiam esse feito.  

Outra constatação preocupante é que o número de vagas disponibilizado 

para ingresso no Ensino Superior em 2013 (5.068.142) era muito superior ao de 

concluintes do Ensino Médio em 2012 (1.877.960), segundo dados do Censo 2013 da 

Educação Básica (INEP, 2014), representando pouco mais de 37% das vagas 

disponíveis, e originando milhares de vagas ociosas tanto no Ensino Privado quanto 

nas Instituições Públicas. 

O mais dramático é que, apesar desse panorama, em que parecem sobrar 

vagas, o acesso ao Ensino Superior no Brasil ainda é menor que nos outros países da 

América Latina. Segundo dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2015), somente 14% dos adultos brasileiros entre 24 e 64 anos 

haviam concluído a educação superior em 2015, média consideravelmente menor que a 

de 35% dos países que compõem a OCDE9.  

Visando minimizar essa situação, melhorar os índices de escolarização e 

democratização do Ensino Superior, diferentes políticas públicas vêm contribuindo para 

o ingresso e a permanência de segmentos sociais pontualmente ou historicamente 

excluídos do ambiente universitário. Dentre as políticas que têm o foco no acesso ao 

Ensino Superior, pode-se citar, como um dos principais propulsores, o Plano Nacional 

de Educação (PNE), que tem como finalidade a redução das desigualdades escolares. 

O PNE é uma lei ordinária, prevista no Art. 214 na Constituição Federal de 

1988, que determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional da 

educação básica ao Ensino Superior. A Emenda Constitucional nº. 59/2009 mudou a 

condição do PNE, que passou de uma disposição transitória da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/1996) para uma exigência constitucional 

                                            
9
 A OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), fundada em 1960, é uma 
organização de cooperação internacional composta por 34 países. Sua sede fica na cidade de Paris 
(França). 
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com periodicidade decenal, o que significa que planos plurianuais devem tomá-lo como 

referência. O PNE2014-202410, aprovado a partir da Lei nº. 13.005, de 25 de junho de 

2014, “estabelece vinte metas e 254 estratégias que devem orientar a política 

educacional brasileira bruta em todos os níveis e modalidades de ensino até 2024” 

(CASEIRO, 2016, p. 9). 

A meta doze do PNE 2014-2024 prevê elevar a taxa bruta11 de matrícula na 

educação superior para 50%, e a taxa líquida12 para 33% da população de 18 a 24 anos, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas 

matrículas, no segmento público (BRASIL, 2015). No PNE anterior (2001-2010), a 

previsão para a taxa líquida de matrículas nesse nível de ensino era de apenas 14% 

(meta cumprida).   

Entre as estratégias para o cumprimento da meta doze, tem-se o aumento 

das vagas nas Instituições Federais de Ensino Superior e Tecnológico, o oferecimento 

de um terço das vagas em período noturno, a ampliação dos programas de inclusão e 

assistência estudantil e o acesso ao Ensino Superior para egressos do sistema público 

de ensino. Prevê, ainda, a expansão do atendimento a populações do campo e 

indígena no que se refere ao acesso e à permanência na universidade. Além disso, a 

estratégia do plano também visa ampliar a participação de grupos historicamente 

desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 

afirmativas, na forma da lei. 

Cabe ressaltar que, embora a presença de segmentos dos  meios populares 

nas instituições de Ensino Superior tenha aumentado significativamente, a 

democratização está longe de se concretizar e, para que se torne de fato uma realidade, 

não pode se limitar somente ao acesso nesse nível de ensino, conforme exposto por 

                                            
10

 Em nossos estudos, consideramos o PNE 2014-2024, por considerá-lo contemporâneo aos sujeitos da 
pesquisa. Além disso, o PNE 2011-2020 era apenas um projeto de lei e o plano anterior (PNE 2001-
2010) já havia ultrapassado o prazo de vigência.  

11
 Taxa de escolarização bruta é definida como a razão entre o número de matriculados em determinada 
etapa de ensino e a população na faixa etária prevista para essa da etapa. (Observatório da Criança e 
do Adolescente. Disponível em: <https://observatoriocrianca.org.br/cenario-infancia/temas/ensino-
medio/565-taxa-de-escolarizacao-bruta-e-liquida-ensino-medio?filters=1,134>. Acesso em: 18 mar. 2017. 

12
 A taxa de escolarização líquida indica a proporção da população em determinada faixa etária que se 
encontra frequentando escola no nível adequado à sua idade (IBGE, 2010). 
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Souza (2016, p. 115): 

 
[a democratização] pressupõe  a garantia de  condições  isonômicas  em  
termos  de  sistematização  do  processo  de formação  escolar anterior – além  
de  outras  condições (...), o que efetivamente inexiste, dificultando os  
ingressantes  não aprenderam,  não  desenvolveram  e  não incorporaram  os  
hábitos  e  atitudes  inerentes  e  pressupostos  a  atividade  produtiva  de 
estudar.  

 

Mas é inegável que os estudantes provenientes dos estratos populares 

socialmente desfavorecidos lograram uma conquista importante por meio da Lei nº. 

12.711/2012, que tornou obrigatória a reserva de vagas para pessoas oriundas de 

escolas públicas, com baixa renda, negros e indígenas em todos os cursos ministrados 

nas IES federais e que estudaremos, com mais detalhes, na próxima seção. 

 

 

1.5 Ações Afirmativas no Ensino Superior: uma luz no final do túnel 

 

 
Todo ser humano tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição (Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, Art. 2º). 

 
 

Uma das instâncias mais elitistas da organização social é a educação 

superior. Em tese, todos podem ter acesso a esse nível de ensino, mas, 

paradoxalmente, esse acesso tem sido, por várias décadas, exclusividade daqueles 

com condições que lhes proporcionem escola básica particular de excelência ou cursos 

preparatórios onerados para os exames de seleção para ingresso, especialmente nos 

cursos de maior prestígio. 

Diante dessa situação, lutas históricas e importantes movimentos sociais se 

insurgiram contra o caráter excludente da educação superior. Destacam-se os 

movimentos sociais negros, que, de forma contundente, conduziram debates e exigiram 
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a implementação de Ações Afirmativas, visando à inclusão desse segmento no Ensino 

Superior.  

Para melhor compreendermos o significado e a abrangência das Ações 

Afirmativas no Ensino Superior, foram analisados trabalhos de diversos estudiosos 

sobre a temática. Comecemos pela compreensão da origem do termo Ação Afirmativa, 

que, segundo Domingues (2005), surgiu nos Estados Unidos, durante o governo de 

John Fitzgerald Kennedy (1961-1963), para nomear um conjunto de políticas públicas e 

privadas criadas com o intuito de combater a discriminação racial. Os anos 1960 foram 

marcados por lutas e reivindicações para os norte-americanos na defesa da igualdade e 

direitos dos cidadãos. 

Assim como os Estados Unidos, outros países também adotaram ações 

voltadas para a promoção de diferentes grupos. Vale lembrar que as Ações Afirmativas 

diferem muito entre os países, devido às características peculiares de cada um, 

principalmente no que se refere às diferenças de identificação e pertencimento étnico. 

Pela definição de Joaquim Barbosa Gomes (2001, p. 181), Ações Afirmativas 

são: 

 
... conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo 
ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de 
gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da 
discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal 
de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o 
emprego. [...] Em síntese, trata-se de políticas e de mecanismos de inclusão 
concebidos [...] com vistas à concretização de um objetivo constitucional 
universalmente reconhecido – o da efetiva igualdade de oportunidades a que 
todos os seres humanos têm direito. 

 

Para Brito (2014), as Ações Afirmativas devem se opor – por meio de normas 

que estabelecem um acesso diferenciado – à exclusão a que estão sujeitos os 

integrantes dos grupos que sofrem com os efeitos perversos da discriminação, visando 

à igualdade real entre os indivíduos. Nesse sentido, esse autor conceitua Ações 

Afirmativas como: 

 
... forma ou modelo de combate à discriminação que, por meio de normas que 
estabelecem critérios diferenciados de acesso a determinados bens, opõe-se à 
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exclusão causada às pessoas pelo seu pertencimento a grupos vulneráveis, 
proporcionando uma igualdade real entre os indivíduos (BRITO, 2014, p. 64). 

 
 

A adoção da Ação Afirmativa no Ensino Superior abrange ações desde o pré-

ingresso (cursos preparatórios para o vestibular e isenção de taxa de inscrição), 

perpassa pelo ingresso (cotas) e acompanha até a diplomação, por meio dos 

programas de assistência e de permanência estudantis. 

As Ações Afirmativas abrangem outras áreas diversas da educação. 

Moehlecke (2002) observa que, no Brasil, além da educação superior, também 

adotaram Ações Afirmativas, a política e o mercado de trabalho, beneficiando mulheres 

e representantes de segmentos étnico raciais.   

Estudos de Carvalho (2003) revelam que a discussão acerca da implantação 

de ações de caráter reparatório a favor da população negra não é recente no âmbito 

nacional. O referido autor relata que, o Jornal Quilombo, publicado apenas durante os 

anos de 1949 e 1950 pelo grupo de Abdias do Nascimento – importante  político e 

ativista dos direitos civis e humanos das populações negras, já suscitava a ideia de 

acesso para negros, com bolsas garantidas pelo Estado, em todos os níveis de ensino, 

público ou privado. 

Para Almeida (2004), o pioneirismo na criação de políticas de ação afirmativa 

no âmbito do ensino público brasileiro coube ao governo federal, com a denominada 

“Lei do Boi”, Lei nº. 5.465, de 1968. Criada na época da ditadura militar, pelo ditador 

Costa e Silva, a referida lei instituía, em estabelecimentos de Ensino Médio agrícola e 

nas escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, a reserva de 

vagas anuais,  

 

de preferência, de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas a candidatos 
agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com 
suas famílias na zona rural e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos 
destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não 
possuam estabelecimentos de Ensino Médio (Lei n

o
. 5.465/68, Art. 1º). 

 

Essa lei teve vigência até o governo do presidente José Sarney (1985) e 

acabou favorecendo os membros da elite rural brasileira (ALMEIDA, 2004).  
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Cabe destacarmos, também, que há mais de 25 anos, as cotas já existem no 

mercado de trabalho brasileiro, regida pela Lei no. 8.213/1991, que prevê a 

obrigatoriedade da contratação de pessoas portadoras de deficiência em empresas 

privadas.  

Mas, como sabemos, havia, no Brasil, um alto padrão de desigualdade, que 

segundo Paiva (2010, p. 11), tinha cor predominante. 

 

... os “pretos” e “pardos” da classificação IBGE detêm os piores indicadores 
sociais tocantes à renda, à escolaridade, ao acesso à justiça, dentre tantos 
outros, como já haviam assinalado Florestan Fernandes, na década de 1950 e 
Carlos Hansenblag, na década de 1970. 

 

Os movimentos sociais, com destaque para o movimento negro, 

denunciavam, de forma sistemática, o racismo existente na sociedade brasileira. 

Segundo Guimarães (2003a), a partir da década de 1990, a participação do país em 

fóruns internacionais como sendo um país de “democracia racial” 13  foi sendo 

desconstruída mediante a participação efetiva de ONGs lideradas pelo movimento 

negro e pela divulgação de pesquisas sobre a temática.  

Assim, na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Conferência de Durban), ocorrida em 2001, 

em Durban, África do Sul, a delegação brasileira reconheceu a “democracia racial” 

praticada no Brasil como mito e assumiu a existência da histórica desigualdade racial, 

ainda fortemente presente em nosso país, comprometendo-se, entre outras ações, 

minimizar tais desigualdades, por meio de Ações Afirmativas.  

Nesse contexto, surgem as Ações Afirmativas para ingresso na universidade. 

A implantação de cotas raciais para acesso de estudantes de escolas públicas no 

Ensino Superior brasileiro teve como pioneiras a Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro e a Universidade Estadual do Norte Fluminense (2002), em âmbito estadual, e a 

Universidade de Brasília (2003), no âmbito das instituições federais. Na sequência, as 

Ações Afirmativas foram implementadas por várias instituições de Ensino Superior no 

                                            
13

 Sobre “democracia racial”, vide Domingues (2005) e Guimarães (2006). 
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país. Cada qual, fazendo uso de sua autonomia, elaborava as ações de acordo com 

suas especificidades e entendimento sobre a temática, e as instituíam por decisão dos 

seus conselhos universitários. Em mais de uma década, diferentes formatos foram 

implantados em diversas instituições públicas de Ensino Superior como apontam 

diferentes pesquisas (MUNANGA, 2008; PAIVA, 2010; SOUSA, 2011, 2013; PORTES, 

2011; SANTOS, 2011; SILVA FILHO, 2013; GARCIA, 2015).  

Sousa (2013) em seus estudos sobre a reserva de vagas na Universidade 

Federal de São João del-Rei, traz importantes considerações contrárias e favoráveis à 

implementação das Ações Afirmativas de acesso ao Ensino Superior, e que, entre 

outras, expomos nos parágrafos seguintes. 

Conforme verificado por Sousa (2013), um dos principais argumentos 

contrários à implementação das Ações Afirmativas de acesso ao Ensino Superior refere-

se ao princípio da igualdade política e jurídica dos cidadãos, presente na Constituição 

de 1988, Art. 5º. Segundo alguns opositores, as cotas, os bônus e as demais 

modalidades de promoção do ingresso nas IES públicas representariam uma ameaça a 

esse princípio (SOUSA, 2013). 

De acordo com as ponderações de Munanga (2008), a reserva de vagas 

para estudantes de camadas populares, negros e indígenas nas universidades foi, entre 

todas as propostas de Ações Afirmativas, a que causou maior polêmica e resistência na 

sociedade, no governo e no meio acadêmico, considerando as potenciais 

oportunidades que uma graduação pode proporcionar aos sujeitos.  

Na opinião de Maggie e Fry (2002), as reservas de vagas contrariam a ideia 

de ausência de racismo entre os povos brasileiros, constituindo uma ameaça de 

retomada de um sistema de classificação racial entre negros e brancos e uma divisão 

entre aqueles que têm direito e os que não têm direito às cotas. 

Utilizando argumentos baseados na Ciência, Pena (2007, p. 45) afirma que, 

“do ponto de vista biológico, raças humanas não existem” e para Benjamin (2007), o 

que determina a cor de uma pessoa é a quantidade de melanina que todos temos na 

pele. Assim, nas palavras desse autor, “não somos nem brancos nem negros, somos 

mestiços. Biológica e culturalmente mestiços” (BENJAMIN, 2007, p. 33). E essa é outra 
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preocupação que depõe contra a política de reserva de vagas – a grande mestiçagem 

brasileira. Candidatos brancos poderiam recorrer à sua ascendência africana e ocupar 

vagas destinadas aos candidatos realmente negros e marginalizados. Além disso, sua 

utilização, na perspectiva de alguns opositores, poderia estimular o preconceito e 

prejudicar valores, como orgulho e dignidade da população negra, além de legalizar a 

distinção entre negros e brancos (GOLDEMBERG; DURHAM 2007; PENA, 2007; 

MAGGIE; FRY, 2002). 

Outro argumento contrário diz que as cotas subvertem o princípio do mérito, 

ao possibilitar que um candidato se classifique num concurso tendo obtido uma 

pontuação menor do que outros, podendo acarretar prejuízos para o desenvolvimento 

científico e cultural do País (MEDEIROS, 2009). 

Por outro lado, diversos autores desconstroem os principais argumentos 

contrários às Ações Afirmativas de acesso ao Ensino Superior. Para os defensores, a 

reserva de vagas não contraria a Constituição de 1988, mas reforça a teoria de que o 

direito é insuficiente para atender a grupos étnicos excluídos e discriminados 

racialmente. Prates (2014, p. 71) observa que o ordenamento jurídico brasileiro “impõe 

a adoção das condições para a correção das desigualdades, o que sustenta a 

implementação das medidas de ação afirmativa”. 

Quanto aos argumentos contrários com base na dificuldade de separação 

entre negros e brancos, Osório (2004) aponta para a classificação de raça empregada 

há anos pelo IBGE e Feres Júnior (2008) chama a atenção para a separação existente 

entre as raças brasileiras demonstrada em trabalhos na área da Antropologia e da 

Sociologia. Em relação aos possíveis preconceitos sofridos por aqueles que 

ingressaram nas universidades por meio da Ação Afirmativa, Feres Júnior enfatiza que 

não ter diploma universitário provavelmente gera mais estigmatização em nossa 

sociedade do que tê-lo sob quaisquer condições (FERES JÚNIOR, 2008).  

Os defensores das cotas destacam, ainda, a situação de exclusão social a 

que estão submetidos os sujeitos pobres, os negros e os indígenas no Brasil. Nesse 

sentido, Brito (2014, p. 86) assinala que, em 2000, “7,44% dos que se declaravam 

branco, tinham quinze ou mais anos de estudos, ou seja, tinham nível superior, sendo 
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que, entre os pretos, esse percentual era 1,57%, e para os pardos, 1,66%”. 

Outro fato contestado pelos defensores é que, no processo seletivo, “o mérito 

foi abandonado”: 

 

As Ações Afirmativas, na modalidade de cotas, em suas diversas espécies, de 
modo algum excluem o princípio do mérito: entre os concorrentes cotistas, o 
princípio do mérito permanece perfeitamente hígido, sendo observada a 
rigorosa ordem de classificação (JENSEN, 2010, p. 217, grifo do autor). 

 

Outra defesa importante imputada por Brito (2014, p. 76) é o efeito 

multiplicador dessas ações. Para o autor, 

 

... as medidas de Ações Afirmativas de acesso ao Ensino Superior tendem a 
elevar o grau de instrução dos integrantes dos grupos vulneráveis, e até dos 
que estão nas classes economicamente mais baixas, além de corrigir o desnível 
em relação a eles, dando acesso a um recurso valioso, tem efeito multiplicador, 
pois reverte a favor da comunidade onde estes integrantes estão inseridos.   

 

Entre argumentos contrários e favoráveis e muita pressão social, em 2012, o 

governo Federal aprovou a Lei nº. 12.711, que proporcionou, aos grupos historicamente 

excluídos, o acesso à educação superior. 

 

 

1.6 A Lei nº. 12.711/2012: passo importante para a democratização do 
Ensino Superior 

 

 

Em 29 de agosto de 2012, foi promulgada a Lei nº. 12.711, que dispõe sobre 

o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 

nível médio, direciona a Política de Ação Afirmativa e torna obrigatória a implantação 

das ações para a democratização do acesso ao Ensino Superior. 

Conforme mencionado anteriormente, todo avanço na legislação brasileira no 

que se refere à ampliação da participação das camadas populares no ensino 

universitário não se deu sem conflitos, tensões e sem a participação de grupos ativistas. 

A Lei nº. 12.711/2012 é resultado de mais de uma década de lutas e reivindicações de 
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diferentes movimentos sociais, diversas tentativas de implantação de Ações Afirmativas 

nas universidades localizadas em diferentes Estados, debates, congressos e estudos 

que denunciavam o caráter excludente da educação superior brasileira (SOUSA, 2013).  

Nesse sentido, visando garantir o acesso de estudantes egressos de 

instituições públicas de ensino às universidades, o primeiro artigo da referida Lei rege 

que: 

 

As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da 
Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de 
graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas 
vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em 
escolas públicas.  

 
Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 
50% (cinquenta por cento) deverão ser reservadas aos estudantes oriundos de 
famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo (um salário-mínimo e 
meio) per capita (BRASIL, 2012a, Lei nº. 12.711, Art. 1º). 

 

No parágrafo único, a referida Lei assegurar que estudantes provenientes de 

famílias desfavorecidas economicamente também tenham garantido um percentual de 

vagas no Ensino Superior. Os critérios para apuração e comprovação da renda familiar 

dos candidatos e para o preenchimento das vagas pelos participantes da política de ação 

afirmativa são definidos pela Normativa MEC nº. 18/2012 e por editais próprios de cada 

instituição pública de ensino.  

O artigo terceiro da Lei nº. 12.711/2012 se destina à questão dos grupos 

étnico-raciais e afirma que: 

 

Art. 3º Em cada instituição federal de Ensino Superior, as vagas de que trata o 
Art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 
pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e 
indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 

 
Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios 
estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser 
completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o Ensino Médio 
em escolas públicas (BRASIL, 2012a, Lei nº. 12.711). 
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Agosto de 2016 foi o prazo estabelecido pela referida Lei para que todas as 

instituições federais de Ensino Superior e Médio adequassem seus processos seletivos 

visando preencher, no mínimo, 50% das vagas ofertadas com estudantes egressos de 

escolas públicas, consideradas suas subdivisões por renda e raça/cor. 

A seguir, a Figura 1 apresenta um esquema gráfico que demonstra como fica 

a distribuição das vagas nas instituições públicas de Ensino Superior, conforme a 

formação no Ensino Médio (instituição pública ou privada), a renda familiar per capita e 

o percentual segundo o último levantamento do IBGE no Estado de Minas Gerais. 

 
Figura 1: Simulador da distribuição de vagas no SiSU 2013/1 

 

 

Fonte: MEC/INEP 2012 
 

 

Conforme apresentado no simulador (Figura 1), para um curso de cem vagas, 

ficam asseguradas 50 vagas para candidatos egressos de escolas públicas e a outra 

metade para demais candidatos. E, a partir daí, outras subdivisões, considerando, 
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primeiramente, a renda per capita do núcleo familiar do estudante e, depois, a 

raça/etnia, resultando em quatro grupos: 

 

a) Estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per 

capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário mínimo, e que 

tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; 

b) Estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 

renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC nº. 18/2012), tenham cursado 

integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; 

c) Estudantes que, independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC 

nº. 18/2012), tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; 

d) Estudantes com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e 

cinco décimos) salário mínimo e que tenham cursado integralmente o Ensino Médio 

em escolas públicas. 

 

As subdivisões apresentadas nas alíneas a, b, c, d serão, doravante, 

denominadas de PAA1, PAA2, PAA3 e PAA4, respectivamente, sendo PAA a 

abreviação de Política de Ação Afirmativa. Utilizaremos, também, a abreviação AC para 

nos referirmos aos estudantes da ampla concorrência. 

Em relação à implementação dessa política, Brito Filho (2014) pondera a 

respeito do espaço restrito para atuação das instituições federais, quase que ignorando 

a autonomia das universidades. Para o autor (2014, p. 124), “o importante seria 

estabelecer a obrigatoriedade da existência de programas de ação afirmativa, mas 

flexibilizando os critérios – ou parte deles, pelo menos – para a sua adoção”, assim, as 

peculiaridades regionais seriam melhor atendidas, e as instituições, segundo o mesmo 

autor, cuidariam de identificar como atender as necessidades dos integrantes de cada 

grupo vulnerável ou das variadas classes sociais. 

Outra observação importante feita por Brito Filho (2014) é que, ao deixar de 

lado as pessoas com deficiência, a Lei nº. 12.711/2012 torna-se incompleta. Tal crítica 

se remete às situações de exclusão e precariedade que afligem milhões de brasileiros 
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com deficiência e que carecem de políticas públicas inclusivas. Contudo, observa-se 

que a Lei nº. 12.711/2012 abre espaços para a maior autonomia das universidades no 

que se refere às medidas de inclusão, conforme pode ser verificado no art. 5º, §3º do 

Decreto no. 7.824/2012: 

 

Sem prejuízo do disposto neste Decreto, as instituições federais de educação 
poderão, por meio de políticas específicas de Ações Afirmativas, instituir 
reservas de vagas suplementares ou de outra modalidade (BRITO FILHO, 2014, 
p. 12). 

  

A lacuna na legislação apontada por Brito Filho, referente às pessoas com 

deficiência, foi sanada recentemente. A partir da Lei no. 13.409/2016, sancionada em 28 

de dezembro de 2016, os deficientes também passaram a ter direito a vagas 

reservadas nas instituições públicas de Ensino Superior, considerando a 

proporcionalidade em relação à população da unidade federativa que sedia a instituição, 

medida pelo último censo do IBGE. A reserva de cotas no Ensino Superior destinadas 

aos deficientes já existia em algumas instituições, porém era opcional e ficava a cargo 

da universidade decidir qual a porcentagem.  

Considerando os critérios para o preenchimento das vagas reservadas aos 

participantes da referida política, e os precários recursos para identificação e 

confirmação de atendimento a tais critérios, cabe alertar, que essa situação pode abrir 

um leque de possibilidades para que táticas para ocupação ilícita dessas vagas sejam 

empreendidas. Surge, então, a necessidade de buscar e implementar, com o apoio do 

governo e das instituições de ensino superior, ações preventivas e punitivas para coibir 

táticas para ocupação indevida das vagas reservadas, para que a política de ação 

afirmativa não seja prejudicada em sua essência. 

Ressalta-se, ainda, que, de acordo com Souza (2006), a constituição de uma 

política pública é um processo dinâmico composto de diversas etapas, sendo a última 

delas a avaliação das ações.  
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1.7 Ações Afirmativas na Universidade Federal de Ouro Preto 

 

 

A Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), localizada a 100 quilômetros 

de Belo Horizonte, é uma instituição de grande importância no âmbito da educação 

superior brasileira. Criada em 1969, a partir da junção das centenárias e tradicionais 

Escola de Farmácia (1839) e Escola de Minas (1876), a UFOP oferece 46 cursos 

presencias a mais de onze mil estudantes, e cinco cursos na modalidade a distância, 

para cerca 1.600 estudantes. A instituição também atua na pós-graduação em diversas 

áreas do conhecimento, e oferece treze cursos de doutorado e 29 de mestrado, além 

de cursos de especialização.  

Reflexos da Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em Durban, África do Sul, em 2001, 

e de mobilizações sociais, principalmente de movimentos étnico-raciais, ocorridos em 

diversas cidades brasileiras, e inclusive em Ouro Preto, levaram a UFOP à adoção, em 

2008, da Política de Ação Afirmativa para ingresso nos cursos de graduação ofertados 

pela instituição. Conforme comprovado por Santos (2011) em sua dissertação de 

mestrado, esse processo teve início em 2003, sendo amplamente debatido em 

encontros, reuniões e audiências públicas, culminando, em 2008, com a aprovação, 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE/UFOP)14, da Política de Ação 

Afirmativa. Tal política assegurava, no mínimo, 30% das vagas disponibilizadas no 

vestibular, destinada a cada curso de graduação, para estudantes que cursaram e 

concluíram integralmente o Ensino Médio em escolas públicas, conforme estabelecido 

pela Resolução CEPE nº. 3.270, de 13 de fevereiro de 2008. 

Durante o período de 2009 a 2012, conforme registros dos dados 

acadêmicos da UFOP, foram beneficiados, por essa política, mais de dois mil 

estudantes, egressos de escolas públicas, com preenchimento das vagas destinadas 

aos cotistas em todos os cursos presenciais de graduação ofertados pela instituição. 

                                            
14

 A UFOP, por meio da Resolução CEPE nº. 3.270, de 13 de fevereiro de 2008, aprovou a sua primeira 
política de ação afirmativa para ingresso de estudantes oriundos de escolas públicas. 



 

47 

Em 2012, com o advento da Lei de Cotas, a Política de Ação Afirmativa da 

UFOP passou por um processo de adequação, visando ao cumprimento desse novo 

ordenamento jurídico. Assim, a partir do primeiro semestre de 2013, a UFOP substituiu 

a antiga política de cotas adotada desde 2008, que reservava 30% das vagas para 

estudantes egressos de escolas públicas, pela política de ação afirmativa ditada pela 

Lei nº. 12.711/2012. 

Inicialmente, manteve-se a reserva dos 30% para egressos de Ensino Médio 

cursado integralmente em escolas públicas, diferenciando da política adotada 

anteriormente, pelas subdivisões de renda e etnia, conforme previsto na Resolução 

CEPE nº. 5.011, de 12 de novembro de 2012. Depois, o percentual de oferta de vagas 

por modalidade de concorrência foi aumentando paulatinamente nos últimos anos até 

atingir o limite mínimo estabelecido pela Lei (30% de 2013/1 a 2014/2; 37,5% de 2015/1 

a 2016/1 e 50% a partir de 2016/2). 

Atualmente, por ano, são disponibilizadas, nos editais15 que dispõem sobre 

os processos seletivos para ingresso nos cursos presenciais de graduação da UFOP, 

mais de 1.300 vagas para candidatos participantes da política de ação afirmativa regida 

pela Lei nº. 12.711/2012.   

A política de ação afirmativa pode ser considerada um fenômeno social que 

merece ser investigado de modo a conhecer seu processo de implementação, impacto 

e efetividade. A Lei nº. 12.711/2012 possibilitou o ingresso de vários estudantes dos 

meios populares na educação superior, mas ainda não se sabe muito sobre o percurso 

acadêmico desses indivíduos no âmbito universitário.  

Faz-se necessário desvendar suas experiências, oportunidades e desafios 

vivenciados durante sua permanência nesse nível de ensino. 

O que propomos, no próximo capítulo, é conhecer quem são esses 

estudantes provenientes de meios desfavorecidos que chegam à universidade e que 

fatores lhes possibilitaram cursar a graduação em uma instituição federal. 

 

                                            
15

 A UFOP possui entradas semestrais para seus cursos de graduação, realizando dois processos 
seletivos por ano. 
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2 PERCURSO ESCOLAR E EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA NOS MEIOS 

POPULARES 
 
 
 

Chegar à universidade subentende-se ter concluído uma longa caminhada e 

dar início a uma nova viagem, cujo percurso se delineia de forma diferenciada para 

cada passageiro, condicionado à sua bagagem e ao seu propósito.    

Para que possamos compreender melhor o percurso universitário dos 

estudantes provenientes de meios socialmente desfavorecidos, ingressantes no Ensino 

Superior como participantes da política de ação afirmativa, traremos uma discussão 

inicial sobre as desigualdades de oportunidades em relação à escola e aos processos 

de socialização que os permitem lograr uma vaga em curso superior numa instituição 

pública. Depois, colocaremos em pauta alguns estudos sobre as experiências 

universitárias desses indivíduos.   

 

 

2.1 A Sociologia da Educação e as desigualdades de oportunidades em 
relação à escola: contribuições de Pierre Bourdieu e Bernard Lahire 

 

 

Estudos que buscaram compreender quais fatores possibilitam a estudantes 

provenientes dos estratos sociais menos favorecidos prolongarem seus estudos, bem 

como a questão do ingresso e da permanência desses indivíduos no Ensino Superior 

começaram a surgir no Brasil a partir da década de 1990, e suscitaram importantes 

considerações acerca dos percursos escolares longevos nos meios populares16 e que 

                                            
16

 Souza (2009) considera meios populares ou camadas populares, aqueles grupos que estão na base da 
pirâmide social e constituem a classe dominada, devido à situação desfavorável em que se encontram 
em relação à distribuição das formas de riqueza que – num dado momento histórico – configuram 
fatores de classificação social: os bens econômicos, os bens culturais, o poder. “Camada popular” pode 
ser entendida, na perspectiva de Souza (2011), como segmento social cujos agentes têm como 
principal força de  trabalho o corpo; baixa escolaridade e baixo rendimento econômico. Viana (2008) 
considera indicadores de pertencimento às camadas populares, indivíduos com baixa renda familiar, 
cujos pais possuem baixo nível de escolaridade e com ocupação predominantemente manual. A autora 
chama a atenção para a complexidade da realidade de classe e as suas diferentes dimensões, como as 
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privilegiam a experiência desses estudantes para discutir as possibilidades, as 

dificuldades e os desafios dessa presença na educação superior. 

Ao propor a investigação sobre o percurso universitário dos estudantes 

beneficiários da política de ação afirmativa, ingressantes nos cursos de graduação 

presenciais em uma universidade pública, deparamo-nos com uma questão que 

permeia diversos casos semelhantes no Brasil: o que permitiu a esses estudantes 

chegar e permanecer na universidade, mesmo diante das dificuldades sociais e 

econômicas e das desigualdades de oportunidades a eles impostas? 

Com o objetivo de responder essa questão, recorremos aos estudos de 

Sociologia da Educação, que ofereceram, ao longo da segunda metade do século XX 

até os dias atuais, subsídios para a compreensão das desigualdades escolares e das 

trajetórias escolares de estudantes das diferentes camadas sociais. 

As desigualdades de oportunidades escolares constituem um dos principais 

temas discutidos no âmbito da Sociologia da Educação e figuram como alvo de 

diversas análises. Durante a primeira metade do século XX, entre os seguidores da 

corrente funcionalista, bem como no senso comum, atribuía-se à escola  

 
... um papel central no duplo processo de superação do atraso econômico, do 
autoritarismo e dos privilégios adscritos, associados às sociedades tradicionais, 
e de construção de uma nova sociedade, justa (meritocrática), moderna 
(centrada na razão e nos conhecimentos científicos) e democrática 
(fundamentada na autonomia individual) (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002, p. 
16). 

 

Acreditava-se que a escola pública garantiria a todos os cidadãos o acesso à 

educação e à igualdade de oportunidades e que, indistintamente, disseminaria o 

conhecimento racional e objetivo aos seus estudantes, que, por sua vez, sob as 

mesmas condições, se destacariam conforme seus dons individuais. 

Segundo Nogueira (2012), as primeiras pesquisas empíricas com enfoque 

sociológico sobre desigualdades sociais de oportunidades relacionadas à escola 

                                                                                                                                             

famílias, as etnias, as culturas, os espaços, o estilo de vida etc. Além disso, destaca que um dos traços 
marcantes das camadas populares é a heterogeneidade de sua composição, verificando uma 
diversidade cultural, racial e profissional, além de uma enorme diferenciação interna, provenientes de 
diversas experiências de práticas culturais, de processos de trabalho e de dominação. 



 

50 

surgiram na década de 1950, através de grandes investigações quantitativas 

patrocinadas pelos governos dos Estados Unidos, França e Inglaterra (Relatório 

Coleman, nos EUA; estudos do Institut National d’Etudes Démographiques – INED, na 

França; e Aritmética Política Inglesa), que mostraram, nitidamente, “o peso da origem 

social sobre os destinos escolares” (NOGUEIRA, 2002, p. 16). Os resultados dessas 

pesquisas, ainda de acordo com a autora, indicaram que o desempenho escolar estava 

atrelado ao pertencimento social dos estudantes (classe, etnia, gênero, local de 

moradia, entre outros) e não simplesmente aos dons individuais.  

A partir de 1960, os sociólogos franceses Pierre Bourdieu e Jean-Claude 

Passeron apresentam uma resposta teórico-metodológica para a análise das 

desigualdades escolares. Nas obras Os herdeiros (1964) e A reprodução (1970), esses 

autores desvelam as relações existentes entre o sistema de ensino e a origem social, 

durante a década de 1960, na França17. Contrapondo à ideia da escola funcionalista, 

que preconiza a igualdade de oportunidades, meritocracia e a justiça social, para esses 

autores, a escola é um espaço que corrobora a legitimação e a reprodução das 

desigualdades sociais, onde, por meio de uma violência simbólica18, impõe aos seus 

estudantes, a cultura universal, moldada pelos gostos, crenças, posturas e valores dos 

grupos dominantes (NOGUEIRA, 2002).  

Uma das teses centrais da Sociologia da Educação apresentada por 

Bourdieu considera que os estudantes são atores socialmente constituídos, portadores 

de uma bagagem social e cultural diferenciada, geralmente incorporada ao longo dos 

anos e que reflete diretamente no destino escolar desses indivíduos. 

 

O grau variado de sucesso alcançado pelos alunos ao longo de seus percursos 
escolares não poderia ser explicado por seus dons pessoais – relacionados à 
sua constituição biológica ou psicológica particular –, mas por sua origem 
social, que os colocaria em condições mais ou menos favoráveis diante das 
exigências escolares (NOGUEIRA, 2002, p. 18). 

 

                                            
17

 É preciso levar em conta o espaço e o tempo compreendidos nas obras de Bourdieu e Passeron, mas 
suas ideias e proposições teóricas constituem importante referencial para os estudos relacionados às 
desigualdades sociais perante a escola no contexto brasileiro. 

18
 Violência simbólica segundo Bourdieu (1998), é o processo de imposição dissimulada de um arbitrário 
cultural. 
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Na concepção de Bourdieu, ao indivíduo é incorporado um conjunto de 

disposições advindas do meio familiar e social que influenciam a forma de ser e agir 

(um habitus19 familiar ou de classe) e é susceptível de adaptações, e que o conduz no 

tempo e no espaço.  

Essa bagagem socialmente herdada, segundo Bourdieu (1998), pode ser 

composta pelo capital econômico, pelo capital social e pelo capital cultural. O capital 

econômico é representado pelos bens e serviços a que ele dá acesso. Já o capital 

social é definido, pelo sociólogo francês, como o conjunto de influências sociais 

mantidas principalmente pela família. Esse capital é constituído por uma rede de 

relacionamentos, de pessoas influentes, que podem proporcionar benefícios materiais 

ou simbólicos (BOURDIEU, 1998). Por sua vez, o capital cultural se traduz em um 

conjunto de códigos de linguagem, valores, costumes, saberes e gostos próprios de 

uma cultura letrada e erudita, presente nos grupos sociais mais favorecidos e pode ser: 

a) incorporado – adquirido no seio familiar e social, ao longo do tempo, de maneira 

completamente dissimulada e inconsciente (BOURDIEU, 1998). É constituído pelos 

gostos relacionados à culinária, ao vestuário, à arte, à decoração, aos esportes etc.; ao 

domínio da língua culta; às informações sobre o mundo escolar; b) objetivado – se 

manifesta sob a forma de bens culturais (quadros, livros, monumentos) transmissíveis 

em sua materialidade, mas que exige uma forma particular de apropriação (capital 

cultural incorporado); c) institucionalizado – constituído basicamente por títulos 

escolares.  

Embora haja grande influência do capital econômico familiar no desempenho 

escolar, Bourdieu (1998) atenta para a presença e a interveniência do capital cultural 

nos processos de ensino-aprendizagem dos estudantes. Para esse sociólogo, os filhos 

podem ser capazes de herdar um capital cultural extremamente rentável do ponto de 

vista escolar: 

                                            
19

 O conceito de habitus é compreendido por Pierre Bourdieu como “um sistema de disposições duráveis 
e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma 
matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de tarefas 
infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas” (BOURDIEU, 1983b, p. 
65). Na mesma linha teórica, Setton (2002) conceitua habitus como uma matriz cultural que predispõe 
os indivíduos a fazerem suas escolhas. 
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Cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um 
certo capital cultural e um certo ethos, sistema de  valores implícitos e 
profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre outras coisas, as 
atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar. A herança cultural, que 
difere, sob os dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela 
diferença  inicial  das  crianças  diante  da  experiência  escolar  e, 
consequentemente, pelas taxas de êxito (BOURDIEU, 1998, p. 41-42). 

 

No entanto, a transmissão, apropriação, recepção e construção do capital 

cultural só encontra fecundidade se houver disposições escolarmente harmoniosas de 

maneira sistemática, regular e duradoura que torne possível a conversão das 

“estruturas sociais” em “estruturas mentais” (CUNHA, 2010).  

O capital cultural, especialmente na sua forma incorporada, na perspectiva 

de Bourdieu (1998), é o elemento mais impactante na definição de destinos escolares. 

Os educandos provenientes de famílias desprovidas de capital cultural, ao contrário dos 

indivíduos originários de meios culturalmente privilegiados, tendem a apresentar, 

segundo a perspectiva do autor, uma relação tensa, esforçada, laboriosa com a escola. 

Ocorre que, “ao avaliar o desempenho do aluno, a escola leva em conta, sobretudo – 

consciente ou inconscientemente –, esse modo de aquisição (e uso) do saber ou, em 

outras palavras, essa relação com o saber” (NOGUEIRA; CATANI, 1998, p. 9).  

Na avaliação de Bourdieu (1998), os resultados escolares dos estudantes 

estão condicionados à maior ou menor proximidade entre a cultura familiar do 

estudante e a cultura escolar. O autor observa que a natureza e a intensidade dos 

esforços familiares em prol da escolarização dos filhos – medidos em termos de 

dedicação, tempo e recursos financeiros – são proporcionais às chances objetivas de 

êxito. Assim, na maioria das vezes, nas camadas populares, espera-se dos filhos que 

eles estudem apenas o suficiente para se manter. O sociólogo constata que, por outro 

lado, a classe média faz um grande esforço em prol da educação de seus filhos, 

considerando a probabilidade de êxito escolar e de ascensão social. As elites, por sua 

vez, o fazem, visando carreiras longas e de alto prestígio, buscando, no diploma, 

legitimação de seu poder e status. 
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Na obra Os herdeiros (2014), Bourdieu e Passeron enfatizam a influência do 

pertencimento social sobre o acesso ao Ensino Superior francês, sobre as escolhas e 

os percursos dos estudantes universitários e a relação que estes estabelecem com os 

estudos e com a vida intelectual (NOGUEIRA, 2015). Na referida obra, os autores 

denunciam que os jovens das camadas desfavorecidas seriam “eliminados” antes 

mesmo de ingressarem no Ensino Superior, proporcionando ocupação majoritária de 

jovens pertencentes aos estratos mais altos da sociedade nesse nível de ensino. 

Verifica-se, ainda, que estudantes de origens sociais diferentes se 

concentram em instituições e cursos diferentes, mais ou menos prestigiosos, e que 

conduzem a um futuro mais ou menos promissor. Para Bourdieu (1998), a escola opera 

uma exclusão camuflada, dissimulada, insensível e contínua, conservando, em seu 

interior, os excluídos, postergando sua eliminação e reservando a eles os setores 

escolares mais desvalorizados. 

O autor evidencia, também, a implicação do local de residência e o conjunto 

de característica do passado escolar, como o curso médio e o tipo de estabelecimento 

(público ou privado), para explicar os diferentes graus de êxito dos estudantes em 

Ensino Superior (BOURDIEU, 1998). Contudo, para Bourdieu (1998), as diferenças 

escolares entre estudantes pertencentes aos diferentes estratos sociais seriam menos 

evidentes nos níveis superiores de ensino, considerando que os indivíduos das classes 

médias e populares que galgaram até o Ensino Superior já passaram por um processo 

de “superseleção”, do qual sobrevivem aqueles que menos se distanciaram da cultura 

escolar.  

Dialogando com Pierre Bourdieu, destacamos as abordagens do sociólogo 

Bernard Lahire. Embora haja uma aproximação entre as perspectivas sociológicas 

desses franceses, Lahire, a partir de suas análises de dados empíricos coletados mais 

de trinta anos depois das pesquisas de Bourdieu, evidencia os limites de validade das 

explicações macrossociológicas colocadas pela sociologia bourdiesiana, e, por outro 

lado, afirma a legitimidade e a possibilidade concreta de uma sociologia em escala 

individual (NOGUEIRA, 2013). Nesse sentido, Lahire (1997, p. 40-42) explica: 
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Nosso propósito não é nem fazer uma crítica das estatísticas, nem uma defesa 
das descrições etnográficas/ideográficas, mas sim uma tentativa de 
determinação, a partir de um problema particular, de campos de pertinência das 
duas abordagens. [...] longe de nós a ideia de que a compreensão de 
configurações sociais singulares que propomos permitiria aproximarmo-nos da 
complexidade do real. [...] nossa única ambição é mostrar que é possível, de 
maneira totalmente experimental, e com um número pequeno de casos, pensar 
sociologicamente casos particulares, em sua ordem de complexidade específica. 

 

Na obra20 Sucesso escolar nos meios populares: as razões do improvável, 

publicada em 1997, Lahire faz uma reflexão sobre a escolarização nas classes 

populares dentro do contexto familiar e social francês. As crianças consideradas na 

pesquisa de Lahire (1997), embora sejam provenientes de famílias populares, 

detentoras de condições socioeconômica e culturais semelhantes, apresentam 

diferenças relacionadas à composição, às práticas e às dinâmicas familiares, fazendo 

com que essas crianças vivenciem variadas experiências socializadoras, incorporem 

um patrimônio de disposições21 distinto e estabeleçam uma relação particular com o 

ambiente escolar e os processos de ensino e aprendizado, revelando desde casos de 

“fracassos”22 escolares previsíveis, recorrentes em famílias desprovidas de recursos 

financeiros e culturais, passando por histórias de “fracassos” improváveis, de crianças 

que, embora pertencentes a famílias com maior nível de instrução e com melhores 

condições econômicas, apresentam desempenho acadêmico bastante ruim, até os 

casos de “sucessos” brilhantes de estudantes que apresentam extraordinário 

desempenho acadêmico, apesar das condições extremamente precárias para a 

escolarização. 

                                            
20

 Considerando o espaço e o tempo da obra de Lahire e embora seus estudos estejam relacionados à 
educação básica, as razões apontadas pelo sociólogo ao sucesso escolar das camadas populares 
também podem ser verificadas nos casos de sucesso escolar improvável desses indivíduos no ensino 
superior, inclusive no contexto brasileiro. 

21
 Lahire (1997) define patrimônio de disposições como um conjunto singular de experiências incorporado 
a  partir  do  processo  de socialização  tornado  possível pela configuração  específica  de  relações  
sociais presentes  em  sua família em determinado momento e ao longo do tempo e  que,  
supostamente,  passou  a  orientar  o  indivíduo  em  suas  ações  subsequentes. 
22

 Para Lahire (1997), os casos de “fracasso” escolar correspondem a situações em que os estudantes 
não possuem as disposições, os procedimentos cognitivos e comportamentais que lhes possibilitem 
responder adequadamente às exigências e injunções escolares. Esses alunos não conseguem 
assimilar as regras do jogo escolar e as formas escolares de relações sociais, posicionando-se, 
portanto, à margem desse sistema.  
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Nesse sentido, o sociólogo ressalta elementos importantes no processo de 

escolarização, que se apresentam de forma diferenciada em cada família, mesmo que 

pertençam ao mesmo estrato social e interfiram de maneira combinada no processo de 

socialização de cada indivíduo, repercutindo em sua relação com o mundo escolar, a 

saber: 

 

a) as práticas cotidianas de escrita: além de sua relevância como instrumento de 

registro ou de transmissão do conhecimento, propicia a organização do pensamento e 

da realidade prática, proporcionando atividades e comportamentos valorizados pela 

escola;  

b) as condições e disposições econômicas: favoráveis em situações de regularidade, 

estabilidade e tipo de atividade profissional exercida pelos pais, podendo sofrer 

alterações por fatos contingentes como o divórcio, a morte, o desemprego etc. Para o 

sociólogo, uma situação estável e regular permite uma gestão mais racional do 

cotidiano familiar, proporcionando melhor planejamento das atividades, distribuição do 

tempo e utilização do orçamento, o que pode refletir na adaptação dos estudantes aos 

prazos, horários e aos objetivos associados à vida escolar; 

c) a ordem moral doméstica: a criação de um mundo ordenado, o respeito pela 

autoridade (inclusive dos professores), a definição clara de obrigações (incluindo o bom 

desempenho escolar), a determinação de horários para os estudos e o lazer, o controle 

sobre as relações de amizade e situações de socialização constituem um ambiente 

propício para a obtenção de bons resultados escolares; 

d) o exercício da autoridade familiar: realizada por meio do diálogo e do estímulo ao 

raciocínio da criança, facilita a compreensão e a incorporação das normas de 

comportamento, proporcionando o autocontrole mesmo quando não houver vigilância 

ou risco de punição. Para Lahire (1997), tais atitudes e organizações familiares 

favorecem o desenvolvimento da autonomia e da autodisciplina por parte das crianças, 

tornando-as mais propensas às regras escolares que as crianças socializadas em 

famílias que regem sua autoridade por meio da vigilância e da punição imediata; 
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e) as experiências escolares dos pais: Lahire (1997) considera que as boas lembranças 

e os bons resultados, bem como os medos, as más lembranças e os sofrimentos 

advindos das experiências paternas relacionadas à escola, podem influenciar a relação 

que o filho mantém com a instituição de ensino, muito mais do que a falta de capital 

escolar dos pais; 

f) as práticas familiares de escolarização: segundo o autor, para que haja resultados 

positivos, é necessário haver certa proximidade entre as concepções educativas, 

normalmente implícitas, adotadas pelas famílias em suas práticas e aquelas 

empregadas pela escola. Lahire (1997) avalia que os pais pertencentes aos meios 

desfavorecidos participam das mais variadas formas na vida escolar dos filhos, seja 

direta ou indiretamente: na aquisição de cadernos de exercícios para as férias, no 

controle do horário para dormir, na imposição de castigos em caso de insatisfação com 

os resultados, na vigilância das relações de amizade etc. Para o sociólogo, não há 

ausência dos pais no processo de escolarização de seus filhos, mesmo em situações 

em que o universo familiar e o escolar são muito diferentes e, portanto, favoráveis a 

situações de fracasso escolar. O autor alerta também para situações em que a 

mobilização escolar dos pais pode surtir efeitos contraditórios, criando nos filhos uma 

aversão aos estudos.  

Na perspectiva de Lahire (1997), as ações que acabamos de elencar 

favorecem nas crianças uma maior propensão de adaptação e realização das 

atividades associados à vida escolar. Mas nenhuma ação pode ser considerada de 

forma isolada. Elas devem ser analisadas de forma interdependente, combinadas entre 

as dimensões moral, cultural e econômica. 

Lahire (1997) entende que não é viável a generalização estatística do grupo 

social no qual os indivíduos estão inseridos. É necessário investigar a configuração 

familiar e as lógicas socializadoras a que estão submetidos esses sujeitos. Assim, 

afirma: 

 
A presença objetiva de um capital cultural familiar só tem sentido se esse capital 
cultural for colocado em condições que torne possível sua transmissão. [...] 
Podemos dizer, lembrando uma frase célebre, que a herança cultural nem 
sempre chega a encontrar as condições adequadas para que o herdeiro herde 
(LAHIRE, 1997, p. 338). 
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É por esse motivo que crianças e jovens provenientes de um mesmo 

contexto socioeconômico apresentam resultados escolares diferentes, pois os 

resultados estão condicionados às modalidades efetivas de “transmissão” e “recepção” 

do capital cultural que ocorre no âmbito das práticas familiares.  

As pesquisas de Bourdieu e de Lahire apontam para diversos fatores 

fundamentais para a constituição de percursos escolares longevos, entre os quais 

podemos citar a mobilização pessoal e familiar, o valor atribuído à educação pelas 

famílias, o apoio e o esforço dos pais para entender e auxiliar os filhos nas tarefas da 

escola, as condições e disposições econômicas familiares.  

Os estudos desses franceses trouxeram grandes contribuições para a 

Sociologia da Educação e influenciaram fortemente estudos brasileiros sobre 

longevidade escolar a partir dos anos de 1990.  Portes (1993), Viana (1998) e Silva 

(1999) são os pioneiros em estudos que investigam os processos e as práticas que 

permitem compreender condições que possibilitam longevidade escolar nos meios 

populares e suas experiências nos diversos níveis de ensino. Na sequência, destaco os 

estudos de Almeida (2006), Zago (2006), Lacerda (2006), Piotto (2007), Souza (2009), 

Portes (2011; 2013), Dayrell, Setton e Zago (2012), Souza e Pioto (2014; 2016), 

Nogueira, Gonçalves e Santos (2015), Miceli e Pereira (2016), entre outros que também 

realizaram estudos com a proposta de conhecer melhor o processo de escolarização 

dos estudantes advindos de camadas populares na educação superior e suas 

experiências em condições adversas no meio universitário. As obras dos referidos 

autores constituem o arcabouço teórico que vem ao encontro de nossos objetivos 

nessa pesquisa, pois privilegiam a experiência dos estudantes para discutir as 

dificuldades, as possibilidades e os desafios dessa presença no Ensino Superior.  

De modo geral, a exclusão dos indivíduos de meios populares nos diferentes 

níveis de ensino é imputada à falta de habilidades e de capacidades, ao mau 

desempenho, à “falta de dom” para os estudos etc. Mas as pesquisas dos autores 

elencados demonstram que o percurso escolar é resultado de um processo de 
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socialização e de uma combinação complexa de fatores estruturais, familiares e 

pessoais, que iremos conhecer a seguir. 

 

 

2.2 O processo de socialização: disposições para uma escolarização 
superior nos meios populares 

 

 

... as experiências  de  socialização  não  se  definem  
a  partir  de  um  contexto externo fixo ao qual os 
indivíduos passivamente se submetem. Elas são 
construídas interativamente pelos atores envolvidos 
(NOGUEIRA, 2013, p. 16).  

 

 

Todo indivíduo está sujeito a ação de diversas instituições, como família, 

escola, igreja, mídia etc. que constituem matrizes legitimadoras de práticas de cultura, 

capazes de produzir disposições híbridas de habitus e direcionar as formas de 

apropriação da realidade. Essa transmissão e apropriação ocorrem conforme os 

universos de socialização de cada um e seu pertencimento social. Setton (2012) define 

socialização como um processo amplo que resulta na construção contínua de um modo 

de ser e estar no mundo. Para Miceli (2016), a socialização consiste num processo de 

transmissão e interiorização da cultura existente na constituição do ser social e da 

identidade pessoal. Na concepção de Lahire (1997), a socialização pode ocorrer em 

diversas instâncias do universo social. Nesse sentido, a socialização primária é aquela 

vivenciada na família e a socialização secundária pode ser vivenciadas na escola, na 

universidade, no ambiente profissional, nas instituições religiosas, entre outros. É no 

processo de socialização que se transmitem sistemas de valores, papéis sociais, 

crenças, modos de vida e padrões comportamentais que conduzirão os indivíduos em 

seus destinos, incluindo o escolar. 



 

59 

Nos âmbitos familiar e escolar, os processos de socialização para a 

escolarização tendem a uma aproximação com a cultura legítima23 que proporciona 

uma interação entre os dois mundos. Assim, pretendemos conhecer e refletir sobre as 

práticas socializadoras empreendidas pela família e pela instituição escolar que 

permitem aos sujeitos dos meios populares constituir suas disposições a pensar, sentir 

e agir, e que lhes proporcionam uma escolarização longeva, admitindo-lhes o ingresso 

e a permanência no Ensino Superior.  

Alguns estudos na área da Sociologia da Educação (ALMEIDA, 2006; 

LACERDA, 2006; SOUZA, 2009; ZAGO, 2012; NOGUEIRA, 2015; MICELI, 2016) 

enfatizam que, nos meios populares, os casos de estudos longevos são resultantes de 

práticas socializadoras familiares, produtoras de disposições facilitadoras da sobrevida 

estudantil, nos diversos níveis de ensino. 

 

Os alunos apontam que os pais estiveram próximos deles durante os estudos, 
não apenas por meio do suporte financeiro, mas com o apoio psicológico e 
afetivo, além de se envolverem em atividades do curso [...] sem falar na 
cobrança e vigilância para o bom andamento dos estudos desde a Educação 
Básica (MICELI, 2016, p. 245). 

 

Assim, pode se perceber a dimensão da atuação da família na transmissão 

de disposições, isto é, por meio de ações materiais e simbólicas, os pais, avós e demais 

parentes exercem um papel importante no processo de escolarização das crianças e 

jovens, nem sempre de forma consciente e intencional (ZAGO, 2012).  

Devido às transformações socioculturais e econômicas ocorridas na 

sociedade nas últimas décadas, as funções da família perante a escola têm se 

ampliado, decorrentes de vários fenômenos estruturais, como as transformações no 

mercado de trabalho, o crescimento das taxas de desemprego, o aumento da demanda 

por uma escolarização prolongada e também as mudanças nas políticas educacionais 

de expansão escolar.  

                                            
23

 Segundo Cunha (2007), com base nos estudos de Bourdieu, cultura legítima é a cultura advinda dos 
grupos dominantes, consagrada pelos valores tácitos numa determinada configuração social. 
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Os genitores representam a presença mais engajada na mobilização familiar, 

com ações explícitas, como aquelas que podemos verificar nas práticas familiares que 

contribuíram para o ingresso dos filhos no concorridíssimo vestibular do Instituto 

Tecnológico de Aeronáutica (ITA), ressaltadas na pesquisa de Lacerda (2006); a 

propiciação de um ambiente favorável ao desenvolvimento escolar, a cobrança e a 

vigilância em relação aos resultados escolares dos filhos, percebidas por Almeida 

(2006) e por Miceli (2016); a busca por ajuda, apoio e informações junto com as redes 

de relacionamentos, observada por Souza (2009); a escolha do estabelecimento de 

ensino, verificada por Nogueira (2015), entre outros. Essas famílias resultam no que 

Nogueira (2011) denomina de famílias educógenas, expressão utilizada para designar 

aquelas famílias que se caracterizam por propiciarem um ambiente familiar estimulante 

e favorável à escolarização e que, na opinião de Viana (1998), Nogueira (2011) e Miceli 

(2016), ocorrem com mais frequência nas famílias mais escolarizadas. 

A escolaridade da mãe, conforme revelam os estudos de Barbosa (2004), é o 

fator que tem maior impacto na formação das expectativas escolares dos filhos, porém 

o nível de escolaridade dos avós, irmãos ou tios também pode exercer influência no 

processo de escolarização do indivíduo (VIANA, 1998; PORTES, 2001; PIOTTO, 2007; 

SOUZA, 2009). Lacerda (2006) e Souza (2009), em suas pesquisas, constataram que a 

maior presença no acompanhamento escolar provém do genitor com maior 

escolaridade. As reflexões de Nogueira (2011) sobre a influência positiva de pais 

professores no processo de escolarização de seus filhos comprovam que a 

escolarização dos pais contribui para produzir nos filhos disposições para experiências 

escolares bem sucedidas. A pesquisa dessa autora revela também que a profissão 

docente pode impactar mais nas práticas educativas familiares que o grau de 

escolaridade dos pais. Contudo, conforme adverte Lahire (1997), a presença de 

membros da família com capital cultural escolar, por si só, não garante sua transmissão. 

São necessárias interações afetivas e efetivas para que essa transmissão ocorra e 

sejam incorporadas disposições, como a disciplina e a aceitação das regras, que 

podem contribuir para o êxito escolar.  
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Por outro lado, a frustração, os medos e os sofrimentos dos pais em relação 

aos estudos, conforme verificado em casos descritos por Lacerda (2006), pode 

influenciar negativamente no percurso escolar dos filhos nos meios populares. Para 

Lahire (1997), é preferível ter pais com fraco capital escolar a ter pais que tenham 

sofrido na escola e que dela preservem sentimentos negativos. Paradoxalmente, Souza 

(2009; 2014) e Lacerda (2006; 2013) identificaram, em seus estudos, que esse tipo de 

frustração parental também pode produzir um sentimento contrário, que impele a 

mobilização dos pais para que seus filhos realizem o que eles mesmos não puderam 

realizar.  

 

As experiências vivenciadas pelo pai, frustrações e conquistas eram contadas 
no âmbito familiar com o intuito de se constituir em uma referência ou um 
modelo com o qual e contra o qual os filhos deveriam organizar suas práticas, 
tendo em vista tanto o enfrentamento das dificuldades da vida, quanto se 
preparar, por meio do título escolar, para evitar situações de dificuldades, 
principalmente livrando-se do trabalho na agricultura, dada sua exigência física, 
baixa remuneração e reduzido prestígio social (LACERDA, 2006, p. 344). 

 

Lacerda (2006), ao investigar o que tornou possível o ingresso de estudantes 

provenientes de famílias com baixo capital cultural e escolar no Instituto Tecnológico de 

Aeronáutica (ITA), conclui que as trajetórias excepcionais e improváveis dos estudantes 

são resultantes das práticas socializadoras de duas gerações familiares e estão, em 

parte, fundadas nas relações dos pais e filhos com as histórias escolares 

intergeracionais e nos sentidos atribuídos a essas histórias e às disposições escolares 

desses estudantes. A autora ressalta a importância do apoio afetivo e do 

reconhecimento pelos pais do valor escolar do filho, que têm peso relevante na 

constituição das disposições do estudante à dedicação aos estudos. Um dos 

estudantes entrevistados por Lacerda (2006) confere grande importância ao orgulho 

que sua mãe demonstrava sentir em relação a ele, o que lhe dava forças para fazer as 

renúncias e sacrifícios necessários em prol de resultados escolares brilhantes. Trata-se 

dos efeitos do fatum familiar, entendido como “o conjunto dos veredictos, positivos ou 

negativos, endereçados à criança, enunciados performáticos do ser da criança que 

fazem ser aquilo que anunciam” (BOURDIEU, 2001, p. 203). Nesse mesmo sentido, 



 

62 

Barbosa (2004) também identifica, em seus estudos, a influência das expectativas 

maternas e de professores exercidas sobre os resultados escolares, conhecido como 

“efeito Pigmaleão”, expressão oriunda dos estudos de Psicologia, segundo a qual as 

expectativas se alinham com a realidade e criam condições mais favoráveis para a sua 

concretização (BARBOSA, 2004). 

Na esteira dos percursos escolares longevos de estudantes provenientes de 

meios populares, Viana (1998), Portes (2001), Piotto (2007), Batista (2016), Miceli 

(2016) e Souza (2016), entre outros, elencam um conjunto de circunstâncias 

determinantes para o sucesso acadêmico universitário, entre as quais destacamos a 

presença da ordem moral doméstica, as condições e disposições econômicas, a 

escolha de um bom estabelecimento de ensino e a autodeterminação. 

No plano da ordem moral doméstica, imperam o respeito pela autoridade 

(inclusive dos professores), a definição clara de obrigações (incluindo o bom 

desempenho acadêmico), a familiaridade com as práticas de escrita e leitura, a 

determinação de horários para os estudos e o lazer, o controle das amizades, a 

vigilância do tempo de uso da televisão, entre outros que, por favorecerem a 

constituição de disposições, como disciplina e aceitação das regras, podem definir o 

destino escolar. O estudante socializado em um ambiente em que há uma ordem moral 

doméstica pratica de forma diletante o que Viana (2014), com base na obra de 

Perrenoud (1995), chama de “oficio de aluno”: disciplina, bom comportamento, respeito 

às regras, cumprimento dos prazos, perseverança, cuidado na apresentação das 

atividades e avaliações etc, imprescindíveis para a obtenção de resultados acadêmicos 

positivos. 

No que se refere ao exercício da autoridade familiar, Batista (2016), 

considerando as observações de Lahire (1997), alerta que os regimes disciplinares na 

família precisam estar em consonância com aqueles adotados na escola, para que 

possam surtir efeitos positivos no processo de socialização, e propiciem o 

desenvolvimento da autonomia e da autodisciplina. Essas qualidades são importantes 

principalmente para os estudantes que, ao ingressarem na graduação, passam a morar 

em outro domicílio e até em outra cidade ou Estado, longe da vigilância dos pais.  
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Por sua vez, o controle das relações de amizade também constitui ação 

empreendida por algumas famílias visando a bons resultados escolares para seus filhos. 

Silva (1999), em seus estudos sobre trajetórias longevas de estudantes moradores da 

Maré, maior favela carioca, verificou a prática familiar de afastamento dos filhos de 

influências negativas, visando protegê-los da violência e de situações que os 

prejudicassem academicamente. Da mesma forma, em um dos casos relatados por 

Souza (2009; 2014), a escolha do estabelecimento de ensino longe de casa teve como 

um dos objetivos principais impedir a formação de amizades que pudessem influenciar 

negativamente a estudante pesquisada.  

As famílias pertencentes aos estratos inferiores, conforme constata Viana 

(2009), possuem uma lógica socializadora própria e sua presença na escolarização dos 

filhos se faz de forma específica e não pode ser considerada omissa. Segundo Lahire 

(1997), a omissão parental é um mito, fruto da indução interpretativa dos professores 

que, diante das dificuldades escolares de alunos cujos pais não comparecem à escola, 

ignoram as “lógicas das configurações familiares” (LAHIRE, 1997, p. 335) e deduzem 

que esses pais não se interessam pelo processo de aprendizagem dos filhos.   

Muitas vezes não há um acompanhamento minucioso da escolaridade dos 

filhos ou contatos frequentes com a escola, nem mesmo quando convocados para as 

reuniões, pois, segundo Viana (2009), essas atitudes são típicas das camadas médias. 

Os esforços das famílias populares em prol da escolarização dos filhos parecem ser 

efetuados de forma periférica ao escolar, limitando-se a encaminhar os filhos à escola, 

exigir bom desempenho, liberar o filho do trabalho para que possa se dedicar aos 

estudos, entre outras ações. Mesmo a ausência de práticas familiares, na avaliação de 

Viana (2009), também pode ser considerada uma forma de mobilização escolar familiar. 

Nesse contexto, figuram pais que se esforçam para contribuir financeiramente com os 

estudos dos filhos; avós que cuidam dos netos enquanto seus filhos estudam; filhos que 

se mantêm sob a tutela dos pais por longos anos, até terminar a graduação e se inserir 

no mercado de trabalho etc. 

Na sequência, cabe ressaltar a relevância da leitura e da escrita nos 

processos de socialização familiar e de aquisição de capital cultural. 
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A prática da leitura e da escrita no cotidiano familiar influencia, mesmo que 

de forma inconsciente, o processo de aquisição de habilidades por parte das crianças 

que serão extremamente relevantes ao longo de suas trajetórias escolares. Lahire 

(1997) trouxe uma discussão bastante consistente em sua obra a respeito da relevância 

de pequenas práticas de planejamento, escrita e leitura de famílias operárias na 

França. 

 

As práticas de escrita organizacional doméstica, como, por exemplo, o 
calendário e a agenda, permitem calcular, planejar, programar, prever a 
atividade e organizá-la e proporcionam aos sujeitos os  meios de dominação 
simbólica: a linguagem, o espaço e o tempo. Mas a diversidade de relações 
com a escrita e seu impacto na carreira escolar dependerá se a criança irá 
associá-la a uma experiência dificultosa e, às vezes, dolorosa ou a um ato 
natural e até prazer (LAHIRE, 1997, p. 22). 

 

Como é possível observar no excerto acima, tais práticas são pouco 

sofisticadas e realizadas quase sem pretensão em meio à rotina familiar, porém, as 

mesmas permitem que as crianças apreendam elementos importantes de dominação da 

linguagem do tempo e do espaço. Tal controle é fundamental para os estudantes do 

Ensino Superior. Os relatos de duas estudantes universitárias entrevistadas por Piotto 

(2011) revelam a importância da leitura em suas trajetórias escolares. Além do 

aprendizado, essas estudantes assinalaram a leitura como “meio de entretenimento e 

auxílio para lidar com os conflitos próprios da adolescência, além de possibilitar o 

desenvolvimento de um certo autodidatismo” (PIOTTO, 2011, p. 85). Segundo análises 

da autora, a leitura tornou-se mais relevante quando essas estudantes estavam 

pleiteando ingressar no Ensino Superior e estudavam nas apostilas do cursinho ou 

adquiridas em lojas de livros usados. Já no interior da universidade, se depararam com 

os diferentes textos acadêmicos, mas as habilidades com a leitura e com a escrita 

proporcionaram a elas um bom desempenho. 

Seguindo a mesma linha de análise, Setton (2012) salienta que, no contexto 

atual, a leitura de jornais e revistas, a assistência interessada a uma programação 

televisiva informativa, a audiência a entrevistas com especialistas, ou “viagens” pela 

internet, entre outras possibilidades, podem servir também como estratégias de 
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aquisição dos bens da cultura e do conhecimento. O acesso por outras vias, que não a 

escolar, à chamada “cultura de massa” (visual, midiática, de rua e das vivências 

experimentadas virtualmente), conforme analisado por Setton (2005), potencializa a 

formação de um “novo capital cultural” e assume papel importante no processo de 

socialização e produção de percursos escolares longevos. Para essa autora, um 

incentivo, uma disposição ante a apreensão de informação pode ser determinante, uma 

vez que essa informação tem o potencial de transformar-se em conhecimento. Os 

meios difusos de transmissão e de aquisição do conhecimento têm, cada vez mais, 

proporcionado aos sujeitos mais pobres a oportunidade de vivenciar níveis mais altos 

de escolarização.  

Também figuram como elementos distintivos dos destinos escolares, as 

condições e disposições econômicas familiares, tais como o tipo de atividade 

econômica exercida pelos pais ou responsáveis, considerando, principalmente, a 

regularidade e estabilidade profissionais dos mesmos, conforme verificado, por exemplo, 

nos estudos de Zago (2012), Batista (2016) e Miceli (2016). Para Batista (2016), a 

estabilidade na vida familiar pode favorecer uma maior propensão para o uso racional 

do tempo e o cumprimento dos horários, pode possibilitar o planejamento das 

atividades, a organização de um orçamento e a definição de objetivos associados à 

vida escolar a serem perseguidos em curto, médio e longo prazo. Situações 

contingentes, como divórcio, morte, doenças, desemprego ou mesmo de mudança de 

domicílio, conforme avaliado por Zago (2012), podem influenciar negativamente o 

cotidiano familiar e refletir na frequência e nos resultados escolares. Miceli (2016), em 

seus estudos, aponta para algumas limitações para a mobilização familiar em prol da 

escolarização decorridas das desigualdades econômicas, como a possibilidade de 

recorrer a complementações (cursos de língua estrangeira, cursos de informática, 

atividades culturais etc.), reforços (aulas particulares, pré-vestibulares), os critérios para 

a seleção do estabelecimento de ensino básico e superior, obtenção de material 

didático etc., também constatadas por Portes (2001), em suas pesquisas com 

universitários de camadas populares. 
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Setton (2005), por sua vez, evidencia a importância de uma estabilidade 

familiar emocional e psicológica como propiciadora de uma escolaridade longeva. Um 

ambiente familiar em que há um conforto psicológico, uma segurança afetiva, 

predisposição ao diálogo e uma abertura para a troca de experiências constitui terreno 

fértil para destinos escolares exitosos. 

A escolha de um bom estabelecimento de ensino é outra ação socializadora 

capaz de ampliar as chances de longevidade escolar dos filhos. No âmbito educacional 

brasileiro, percebe-se a existência de forte hierarquia de prestígio e qualidade entre as 

instituições privadas e públicas de ensino, inclusive interiormente, conforme podemos 

verificar nos estudos de Nogueira (2011), Lacerda (2013) e de Piotto (2013), o que 

torna mais difícil e mais relevante garantir um bom estabelecimento de ensino. Estudos 

de Viana (1998), Nogueira (2011; 2015), Cavalcanti (2014) e Batista (2016) revelam 

que o comportamento dos pais, na escolha do estabelecimento de ensino dos filhos, 

varia conforme o meio social, sendo mais frequente nos estratos mais favorecidos 

cultural e economicamente. Em seus estudos, Nogueira (2015) constata que os critérios 

de escolha do estabelecimento de ensino dos filhos mostram-se relacionados ao grau 

de familiaridade dos pais com o sistema de ensino. Nesse contexto, outra estratégia de 

famílias de camadas baixas e médias, não rara, é a busca por bolsa de estudo em 

escolas particulares de educação básica que garantam um ensino de qualidade e uma 

vaga na educação superior pública.  

Na ausência de um suporte familiar ou para além dele, alguns estudantes 

contaram com diferentes apoiadores, essenciais para que permanecessem estudando, 

como professores, colegas, vizinhos, outros parentes, grupos religiosos, chefes, entre 

outros, conforme verificado nos estudos de Portes (2001), Falcão (2012) e Piotto (2013). 

Portes (2001) entrevistou seis jovens pertencentes aos meios menos favorecidos, que, 

contrariando as estatísticas, constituíram percursos escolares exitosos e lograram 

matrícula em cursos concorridos de uma instituição pública renomada, graças à 

“presença do outro na vida desses estudantes“. 

Esse apoio advindo de terceiros também foi verificado nos estudos de Piotto 

(2016). A autora revela que uma jovem já havia desistido de prosseguir os estudos e, a 
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partir do incentivo de um colega, resolveu enfrentar um processo seletivo e pleitear uma 

vaga em um curso superior em uma universidade pública. A autora observou, ainda, 

que determinados eventos externos também podem modificar a percepção de um 

indivíduo quanto às suas probabilidades de alcançar certa posição ou bem. Uma das 

moças entrevistadas por Piotto (2016) vislumbrou ingressar em um curso superior 

público somente depois de ter logrado uma vaga como secretária numa universidade. 

Sentindo-se socialmente mais próxima dos que estudavam naquela instituição, passou 

a cogitar a possibilidade de também estudar ali, abandonando a ideia de que “isso não 

é para nós” (PIOTTO, 2016, p. 145). 

Contudo, conforme constatado por Souza (2009), a permanência do 

estudante no Ensino Superior depende muito do interesse pessoal em compreender e 

aceitar as “regras do jogo escolar” e de sua expectativa de conquistas a partir de sua 

escolarização. Estudos sobre a longevidade escolar empreendidos por Portes (1993, 

2001, 2006), Viana (2005; 2011), Falcão (2012), Piotto (2016), Pereira (2016) e Miceli 

(2016)  ratificam a importância da atuação do próprio estudante na condução da sua 

escolaridade, sobretudo nos meios populares. Nesses casos, os indivíduos 

pesquisados aceitaram e compreenderam as “regras do jogo escolar” e jogaram com 

autodeterminação e eficiência, de modo a construírem suas próprias trajetórias 

escolares longevas.  

 

... no decorrer da trajetória escolar, um conjunto de disposições – dedicação, 
atenção ao trabalho escolar, “gosto” pela escola, obediência, solidariedade, 
segurança e autodeterminação –, presentes na construção de um habitus 
favorecedor de uma permanência prolongada no interior do sistema escolar, 
que “dispensa” pouco a pouco a presença da família naquilo que diz respeito à 
escola ( PORTES, 2006, p. 230). 

 

Os estudantes pobres tendem a “assumir sua própria escolaridade” e, em 

consequência, a necessidade de enfrentar questões de afastamento dos pais, ruptura 

de amizades, migração para outra cidade, interrupções dos estudos para trabalhar etc. 

Também fazem parte dessa luta a frequência em cursos preparatórios para os 

processos seletivos de ingresso nas universidades visando minimizar os problemas de 

desvantagens acumuladas no passado escolar, a reopção como estratégia de acesso 
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aos cursos mais prestigiosos, as tentativas de subsídios para alimentação e transporte, 

os problemas de conciliação entre trabalho, moradia e estudo (PORTES, 1993). Nesse 

sentido, Pereira (2016), em seus estudos sobre estudantes trabalhadores, destaca a 

perseverança e a mobilização pessoal desses estudantes que enfrentam desafios tanto 

de ordem acadêmica como pessoais em relação a conciliar trabalho e estudo e adaptar-

se ao ritmo e forma de estudo no Ensino Superior. 

Contudo, esses estudantes de meios populares com trajetórias escolares 

longevas não se esforçam e renunciam a horas de lazer e descanso somente porque 

possuem aspirações profissionais. Há um interesse desses jovens pelo conhecimento. 

Os autores em evidência em nossos estudos (PORTES, 2001; VIANA, 2009; 2011; 

PIOTTO, 2009) ressaltam algumas disposições favorecedoras, como “o gosto” pela 

escola, a obediência e a introjeção das regras desse ambiente, além de uma relação 

positiva com o saber escolar.  

Em seus estudos, Viana (2011) faz uma reflexão teórica sobre a temática 

“excelência escolar” e investiga sete jovens universitários que passaram pelo Programa 

bom Aluno de Belo Horizonte 24 , buscando conhecer o sentido que os estudantes 

constroem acerca dos saberes escolares e da sua escolarização. Os resultados de 

suas entrevistas comprovam que o desempenho escolar está proporcionalmente 

relacionado com o sentido atribuído pelo estudante à sua escolarização e sua relação 

com o saber. Exemplo disso são os bons resultados obtidos por uma das entrevistadas, 

que mantinha uma relação prazerosa com o saber, demonstrava um forte desejo de 

continuar os estudos e nutria um interesse de ascensão social via escola. 

É fato que a escola configura uma das instituições de grande relevância no 

processo de socialização, principalmente para os estudantes das camadas populares. 

Conforme já mencionado, Bourdieu (1998) atribui à escola um papel de reprodução e 

de legitimação das desigualdades sociais. Para o sociólogo, o papel da escola tem sido 

validar e transformar em mérito escolar heranças culturais familiares, embora existam 

elementos capazes de viabilizar diferentes possibilidades.  

                                            
24

 O Programa Bom Aluno de Belo Horizonte seleciona alunos que tiveram bom desempenho a partir da 
6ª série do Ensino Fundamental e os insere numa escola de Ensino Médio de renome acadêmico e 
social da rede privada (VIANA, 2011). 



 

69 

Nesse sentido, Piotto (2009) vislumbra considerar, concomitantemente, a 

escola uma das principais instituições mantenedoras da ordem social, e também uma 

das agências a contribuir para a ruptura do círculo vicioso da reprodução. Para a 

autora, a escola proporciona, ainda que tardiamente e em nível individual, um 

aprendizado de como se relacionar com a cultura.  

  

Se, para alguns, a escola é complemento e continuidade da socialização 
primária, para outros, ela tem a função de formar, oferecer tardiamente 
determinadas formas de pensamento e categorias de entendimento. Esse é o 
caso das camadas populares (PIOTTO, 2009, p. 13). 

 

Assim, a escola traz possibilidades de novos conhecimentos e de aquisição 

de cultura muito além do que as famílias de camadas populares e os meios em que 

vivem podem proporcionar à criança e ao jovem. A escola, portanto, tem a 

responsabilidade de oferecer às crianças e aos jovens uma relação com o mundo 

distinta da construída no dia a dia pelas famílias populares, considerando as 

dificuldades específicas enfrentadas por essas pessoas e oferecendo formas mais 

elaboradas de atividade intelectual. Por isso, é importante que a escola compreenda 

qual o tipo de relação com o mundo e com o saber essa criança e esse jovem precisam 

e podem construir com a sua ajuda (VIANA, 2003). 

A escola também figura como um espaço de sociabilidade, possibilitando o 

acesso a outros espaços sociais e a constituição de um capital social, raro e 

necessário, entre as camadas populares (PIOTTO, 2011; PORTES, 2014; PEREIRA; 

MICELI, 2016). O envolvimento com atividades culturais, esportivas ou comunitárias 

pode favorecer a constituição de uma rede profícua de relacionamentos durante o curso 

e para além dele. Durante o Ensino Médio, essa rede exerce um papel importante 

principalmente para a obtenção de informações sobre as instituições e cursos 

superiores, profissões e incentivos para prosseguir nos estudos, conforme verificado 

por Almeida (2006), Piotto (2011) e Lacerda (2013).    

Como é possível observar por meio da discussão trazida pelos autores, a 

escola é um espaço fundamental na vida das crianças de camadas populares porque é 

nesse espaço que ela vai adquirir conhecimentos importantes para sua trajetória 
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escolar. Por isso, a boa qualidade do ensino e a atuação do professor, na perspectiva 

de Almeida (2006), são determinantes para a longevidade escolar, principalmente nos 

meios populares. Para além da atuação profissional nos processos de ensino-

aprendizagem, o professor pode proporcionar novas experiências e formas de lidar com 

a vida e conhecer o mundo. Portes (2001; 2014), em seus estudos, identificou o 

importante papel do professor para o desenvolvimento da autonomia, da segurança e 

da autoestima dos estudantes. Estudantes universitários de baixa renda entrevistados 

por esse pesquisador revelaram perceber, na figura do professor, a possibilidade de 

serem reconhecidos como pessoas e poderem, também, fazer contatos importantes 

para a formação acadêmica. Para esses estudantes, o professor é uma potencial fonte 

de informações que os possibilita conhecer novos cursos e novas profissões e, 

sobretudo, apreender o jogo escolar. Tal admiração e respeito pelo professor também 

são encontrados nas pesquisas de Piotto (2007; 2011) e Nogueira (2013). 

As expectativas desses profissionais também podem influenciar a trajetória 

escolar dos estudantes: “Quanto mais altas forem as expectativas, melhor o 

desempenho das crianças” (BARBOSA, 2004, p. 301) – o que já conhecemos e 

mencionamos anteriormente como “efeito Pigmaleão”. Por isso, os professores estão 

sempre presentes na memória dos estudantes, associados às boas lembranças ou às 

más experiências escolares, conforme podemos verificar no caso de uma estudante de 

baixa renda que resolveu cursar Medicina: 

 

A escola conjugava os piores vícios do conteudismo com a ausência de 
trabalho em cima dos conteúdos típicos do Ensino Médio. Em grande parte do 
tempo houve ausência de professores (durante o segundo ano, a sua turma 
chegou a ficar quase todo o ano sem professor de Física) e grande parte deles 
não havia concluído a faculdade ainda. Ela conta que não viu muitos dos 
conteúdos, em diversas matérias, que outros estudantes normalmente veem no 
Ensino Médio e isso teria sido um choque quando ela chegou ao cursinho pré-
vestibular. [...] vários professores desencorajavam-na de seu desejo de cursar 
Medicina (GONÇALVES, 2015, p. 136). 

 

Nas experiências escolares estudadas por Dayrell (2014), o cotidiano escolar 

era lembrado como algo chato, que não envolvia os estudantes, com conteúdos 

distantes de suas realidades. Alguns depoimentos deixam claro que a escola e os 
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professores contribuíram pouco para que pudessem se construir como alunos 

(DAYRELL, 2014) e lograr o Ensino Superior. 

Pesquisas de Piotto (2011) corroboram casos que retratam uma educação, 

de forma geral, de baixa qualidade, cujas lembranças escolares são escassas, as 

referências a professores são predominantemente negativas e a avaliação da 

instituição é crítica. Estudantes entrevistadas pela autora criticam a dinâmica escolar de 

separar os alunos com bom desempenho daqueles com maior dificuldade de 

aprendizado e a falta de compromisso de alguns professores com esses alunos de 

menor rendimento escolar. Em suas análises, ela reconhece que a escola oferece 

oportunidades de acesso a novas experiências capazes de provocar transformações e 

promover o desenvolvimento, mas não minimiza o seu caráter excludente, seja pelo não 

acesso, pelo “abandono”, pelo não aprendizado ou pelo aprendizado precário (PIOTTO, 

2011). 

Contudo, em que pese a precariedade da educação pública de ensino 

básico, a escola participa da construção de percursos escolares longevos, contribuindo 

para o acesso a um lugar socialmente não previsto pelos cidadãos pertencentes aos 

meios sociais desfavorecidos. Podemos perceber, a partir dos estudos mencionados, 

que os êxitos escolares não podem ser atribuídos a influências isoladas. A mobilização 

familiar e individual e a ação da escola congregam, simultaneamente, elementos 

explicativos para uma longevidade escolar e a permanência no nível superior.  

Para os estudantes provenientes de meios sociais desfavorecidos, ingressar 

na universidade é apenas o começo de uma nova batalha. A transição entre a escola 

básica e a escola superior implica uma ampla mudança na vida do estudante, 

principalmente de ordem pessoal e intelectual. Ao entrar na universidade, um mundo 

geralmente desconhecido, repleto de novos códigos e desafios, se coloca diante do 

estudante ingressante, que precisa se adaptar a esse novo ambiente e tornar-se um 

universitário. 
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2.3 Percurso universitário de estudantes de camadas populares 

 

 

Os estudos sobre a entrada e a permanência de estudantes de camadas 

populares nas universidades públicas nos revelam um mundo de novas experiências, 

obstáculos e desafios. No âmbito da Sociologia da Educação no Brasil, a cada dia, mais 

intelectuais (tradicionais: VIANA, 1998; PORTES, 2001; SILVA, 1999; ALMEIDA, 2006; 

ZAGO 2006, LACERDA, 2006; PIOTTO, 2007; 2014; SOUZA, 2009; mais recentes: 

CAVALCANTI, 2014; GONÇALVES, 2015; BATISTA, 2016; PEREIRA, 2016; 

OLIVEIRA, 2016; MICELI, 2016; SOUZA, 2016, entre outros) têm se dedicado ao 

percurso universitário de estudantes socialmente desfavorecidos em instituições 

brasileiras de Ensino Superior, trazendo grande contribuição para o entendimento da 

temática em estudo. 

Geralmente, o percurso universitário de estudantes pertencentes às 

camadas populares é delineado por muitas pedras no caminho. Muitos desses jovens, 

na ilusão de melhores condições de vida, abandonam o sonho de ingressar numa 

universidade pública e optam por realizar, em uma instituição particular, algum curso 

superior, apesar dos sacrifícios para mantê-lo. Outros desistem logo no início e vários 

nem se arriscam. 

Com a expansão e a democratização do acesso ao Ensino Superior 

brasileiro, essa realidade tem se alterado. As universidades têm presenciado a chegada 

de um público estudantil cada vez mais diversificado em sua composição etária, racial, 

cultural, econômica etc.  

Esses sujeitos, na maioria das vezes, passam a viver num ambiente 

completamente desconhecido e diverso ao que estavam acostumados e irão passar 

pelo processo de “estranhamento” e de “aprendizagem”, conforme assinala Coulon 

(2008).  

Na perspectiva desse autor, tornar-se um estudante universitário implica em 

desenvolver um novo habitus escolar. É necessário passar por um processo de 

transição entre a vida de aluno de Ensino Médio, a vida familiar ou a vida do trabalho, e 
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a vida de estudante universitário, e esse processo, em geral, é bastante complexo. Por 

isso, adquirir o status de estudante universitário implica “afiliar-se a um novo status 

social” (COULON, 2008, p. 31). 

Assim sendo, para ser estudante, além de frequentar aulas e realizar tarefas 

intelectuais, também é necessário vincular, dialogar, realizar atividades com outros 

estudantes que permitem a eles reconhecer que enfrentam os mesmos problemas, 

utilizam as mesmas expressões e compartilham o mesmo mundo. A ideia central de 

Coulon (2008) reside na adaptação do estudante às regras, às normas, aos rituais 

inerentes à instituição escolar. Adaptar-se aos códigos da educação superior, aprender 

a utilizar com competência suas instituições e a assimilar suas rotinas são condições 

sine qua non para tornar-se um estudante universitário. Contudo, nos meios menos 

favorecidos cultural e economicamente, essas mudanças tendem a ser mais relevantes 

e mais radicais e a adaptação se dá de forma penosa, pois as dificuldades parecem 

ressaltar em relação aos estudantes mais aquinhoados (COULON, 2008).  

Logo no início do curso superior, surgem as primeiras dificuldades para 

compreender e acompanhar as discussões e reflexões, desenvolver e produzir o 

pensamento cientificamente, consequência, entre outros, da precária educação básica, 

que acaba contribuindo para diminuir a autoestima, a motivação e o interesse, criando, 

nesses estudantes, o sentimento de incapacidade e incompetência (SOUZA, 2016).  

Nesse contexto, segundo percepção de Souza (2016), os professores precisam 

aprender a lidar e a se relacionar com um novo tipo de alunado, reconstruindo, 

recontextualizando e reformulando a ideia que têm do estudante universitário. 

Porém, em seus estudos, Piotto (2010; 2014) destaca que, para os 

estudantes de baixa renda, é comum que as maiores dificuldades não estejam 

relacionadas ao ensino e à aprendizagem, mas à convivência com a desigualdade 

social, sobretudo quando esse estudante se insere em um curso de alto prestígio. As 

diferenças no vestuário, nos assuntos (viagens, passeios, compras etc.), nos 

conhecimentos, nos hábitos, nos estilos de vida, entre outros, constituem uma barreira, 

segregando os estudantes conforme seu pertencimento social, mesmo que não haja ou 

não seja percebida uma intencionalidade da ação discriminatória sofrida pelos menos 
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favorecidos. Para Piotto (2014, p. 144), às vezes, “a discriminação pode ser sutil, o que 

torna sua compreensão e o seu enfrentamento mais difíceis e sofridos por parte 

daquele que a sofre”. A realidade do mundo universitário e a dos estudantes de meios 

populares são bastante distintas e o contraste entre esses dois mundos pode dificultar o 

convívio social, principalmente no início do curso, despertando, no estudante pobre, o 

sentimento de não pertencimento àquele lugar, o que pode resultar em solidão e 

isolamento.  Conforme relata a autora, muitos não têm amigos no local onde residem e 

também não dispõem de tempo e condições materiais para frequentar festas, bares ou 

clubes, onde poderiam cultivar novos laços de amizade.  

Embora os estudantes dos meios populares empenhem-se em obter 

resultados acadêmicos satisfatórios, muitos deles expressam um pessimismo tanto em 

relação às dificuldades acadêmicas quanto àquelas oriundas do constrangimento 

econômico a que são submetidos cotidianamente e que ameaça a sua permanência na 

universidade. 

 

... as experiências vividas pelo universitário proveniente das camadas populares, 
pouco conhecidas na literatura científica, são esclarecedoras de um  tipo de 
vida levado a cabo, marcada de forma acentuada por necessidades 
econômicas, por um pertencimento de classe. [...] como é que nós 
explicaríamos a excessiva preocupação cotidiana com dinheiro por parte do 
estudante entrevistado para morar, comer, comprar livros, roupa, pagar 
passagem, tirar xerox...? Essas preocupações comezinhas constituem o cerne 
da preocupação dele porque ele sabe que, se não der resposta a elas, não 
poderá pensar além, no objetivo maior, a conclusão do curso (PORTES, 2001, 
p. 176-177). 

 

Segundo Portes (2001), os estudantes pobres se sentem injustiçados por 

não poderem usufruir de todo um universo de possibilidades que a universidade oferece, 

e nem mesmo conseguirem satisfazer as necessidades mais elementares. O autor 

avalia que, ao satisfazer as necessidades básicas, os estudantes se sentiriam liberados 

para outros empreendimentos constitutivos de uma boa formação escolar, da 

construção da identidade e da afirmação no mundo.  

Além das necessidades materiais, esses sujeitos se vêm pressionados a ser 

um “bom aluno” e têm, diante de si, um novo mundo a explorar: o mundo do consumo 

relacionado aos equipamentos culturais. Segundo avaliação de Portes (2001), esses 
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estudantes se mostram impossibilitados de assumir a cultura valorizada no meio 

universitário: teatro, cinema, concertos, artes, fotografia, jornal, revista, música, esporte 

e outras formas de lazer. Para a maioria, as questões paralelas25 são produtoras de 

uma angústia incontrolável, tornando, muitas vezes, necessárias intervenções 

pedagógicas, psicológicas e psiquiátricas. 

Não raro, o isolamento acontece porque os próprios estudantes advindos dos 

meios populares não se sentem pertencentes ou merecedores daquele universo. 

Paradoxalmente, conforme observado por Piotto (2007), quando um jovem de origem 

humilde ingressa em um curso elitizado, a superseleção pode funcionar como um 

legitimador da presença do estudante nesse espaço acadêmico outrora restrito às elites. 

Esse fato demonstra os efeitos da tese da “superseleção”, formulada por Bourdieu 

(1998), em que o estudante, já superselecionado e diferenciado em relação ao seu 

meio de origem, sente-se num curso seleto, integrado e entre “pares”.  

Nas investigações efetuadas por Souza (2009), em alguns casos, a 

discrepância entre o mundo universitário e o mundo dos seringais, evidenciada pelas 

condições socioeconômicas e pelo distanciamento cultural dos estudantes, é provedora 

de situações de “humilhação social”26 e de “dupla solidão”. Isto é, o estudante se afasta 

da família, nega as origens, estranha o comportamento e jeito de falar de seus 

familiares. Por outro lado, a família também o estranha, acham-no diferente. Então ele 

se sente distante da família e sofre com isso. Esse estudante, também não consegue 

se entrosar com os colegas do curso e continua se sentindo o “diferente” (SOUZA, 2009, 

p. 149). 

Porém, apesar das dificuldades de coexistência entre os diferentes mundos, 

para a maioria dos estudantes entrevistados, essas desigualdades sociais foram 

encaradas como possibilidade de crescimento pessoal. As biografias escolares 

analisadas por Souza (2009; 2014) evidenciam a luta desses estudantes do meio 

                                            
25

 As questões paralelas, segundo Portes (2001), englobam tudo aquilo que não se refere estritamente ao 
acadêmico, mas que o influencia, limitando as possibilidades de uma produção desejada que, em certos 
casos, está longe do ideal.  

26
 A humilhação social consiste em um sofrimento psíquico causado pelo impacto traumático da 
desigualdade  social, conforme verificado por Barbosa (2004), Piotto (2007) e Souza (2009). 
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popular para ingressar e concluir o Ensino Superior, crivada de discriminação e 

preconceito, mas vitoriosa graças à mobilização de algumas famílias e, em alguns 

casos, à intervenção de terceiros, principalmente professores. 

Em uma realidade bastante diferente, mas também imbuída das  

desigualdades socioeconômicas e culturais, alguns estudantes de cursos de alta 

seletividade da USP, entrevistados por Piotto (2007; 2013; 2014), revelaram que, 

embora na experiência universitária haja solidão, tristeza, humilhação e situações de 

desenraizamento, a universidade pública lhes proporcionou outras possibilidades, como 

o contato com diversas formas culturais, uma mudança de pensamento e uma 

ampliação dos hábitos não somente do estudante, mas que abrange toda a família.  

A partir da experiência universitária, a família passa a refletir sobre a 

escolarização de forma mais aprimorada, a entender melhor o contexto universitário,  e 

a conhecer os diversos cursos e carreiras de nível superior. Além disso, a inserção de 

um ente familiar na universidade pode ampliar as oportunidades de aprendizados e o 

desenvolvimento para outros membros da família. A entrada na universidade 

proporciona, aos estudantes, o encontro com novos saberes, muitas vezes ignorados 

no nível de ensino anterior, como a Arte e a Filosofia, viabilizando outra perspectiva de 

vida para o estudante, o que requer uma forte mobilização individual, conforme 

verificado nos estudos de Viana (1998), Portes (2001), Lacerda (2006) e Souza (2009). 

As precariedades econômicas e o fraco capital cultural, segundo esses autores, tornam 

necessário um sobre-esforço e uma autodeterminação desses estudantes para 

garantirem a permanência na universidade. 

Em seus estudos, Lacerda (2006) verifica que seus entrevistados 

apresentavam em comum fortes disposições para o estudo, inculcadas e ativadas 

precocemente no ambiente familiar e escolar; uma boa gestão do tempo e das práticas 

de apoio escolares; autonomia nos processos de aprendizagem; relação positiva com 

os estudos e com os resultados; e informações sobre o acesso ao Ensino Superior, 

estando em condições de interpretá-las e organizá-las. A autora destaca também a 

autonomia, a dedicação aos estudos, a perseverança, a superação de si mesmos, o 
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respeito às normas escolares e a competição, disposições que permitiram a esses 

indivíduos a condição privilegiada de estudante universitário. 

Durante o processo de afiliação ao ambiente universitário, a integração do 

estudante atua como fundamental aquisição de capital social, constituída por uma rede 

de relacionamentos importantes, principalmente para aqueles que não possuem 

“excelência escolar” e que poderão estar em prejuízo ao disputar uma oportunidade 

acadêmica (monitoria, projeto de pesquisa, estágio etc.) com estudantes com alto 

rendimento acadêmico e altamente competitivos. 

Outro aspecto importante a considerar é o relacionamento com os 

professores. Desde a educação básica, essa relação é vista como estratégica e 

importante. Na universidade, ela será redefinida com base nas experiências positivas, 

das frustrações, dos conflitos vivenciados no novo ambiente e em função de uma 

evolução física e psíquica dos jovens, como mostrado por Portes (1996). 

Para esse autor, faz-se indispensável para uma boa relação entre estudantes 

e professores, a posse de conhecimento, a disponibilidade do professor, a capacidade 

de reconhecimento dos diferentes sujeitos, a abertura para o contato com os 

estudantes e, obviamente, a importância de ser “bom aluno”. O docente deve permitir a 

participação do estudante na sala de aula e “possibilitar o relacionamento”. Esse 

profissional, que conversa nos corredores com os alunos e os recebem em seus 

gabinetes para orientações diversas, são valorizados e reconhecidos pelos jovens 

como bons professores. Os estudantes pobres entrevistados por Portes (1996) revelam 

que, quando se aproximam dos professores, ficam com receio de serem confundidos 

como “puxa sacos” que querem se beneficiar da situação. Mas essa aproximação se faz 

necessária tanto do ponto de vista afetivo quanto estratégico, pois, por meio dos 

professores, esses alunos veem a possibilidade de serem reconhecidos como pessoas 

e efetuar contatos importantes, que possam proporcionar a participação em projetos de 

iniciação científica, monitorias, grupos de estudos e estágios, atividades que garantem 

o acúmulo do capital escolar e, principalmente, nos casos dos estudantes pobres, a 

permanência na universidade.  
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No entanto, alguns professores, apesar da competência profissional, utilizam 

o poder para ameaçar, punir, ignorar ou ridicularizar o estudante. Outros, segundo 

depoimentos dos entrevistados por Portes (1996), pouco ou nada contribuem para a 

experiência universitária. Aparecem também aqueles professores jovens, que acabaram 

de concluir o mestrado ou o doutorado, que não conseguem desenvolver um “bom 

trabalho”, pois “sofrem para dominar a turma”.  

Ao investigar as experiências universitárias de estudantes trabalhadores, 

matriculados em cursos noturnos de uma instituição pública, Pereira (2016) também 

detectou algumas situações de conflito entre estudantes e professores. Em um dos 

depoimentos de seus entrevistados, o professor é comparado a um carrasco.  

 
... era meio carrasco assim, ele fazia questão de ficar ameaçando as pessoas. 
E, às vezes, chegava uma turma com muitos alunos e ele ficava falando que 
poucos passaram com ele e aí todo mundo acabou trancando (PEREIRA, 2016, 
p. 165). 

 

Para a autora, conviver com uma situação de pressão em relação à disciplina 

ofertada e à postura do professor ao ministrá-la pode desencadear variadas  

sobrecargas emocionais e até interferir no desempenho acadêmico do estudante ou no 

gosto pelo curso ou disciplina. 

 

...  esse tipo  de  estresse  causado  pela  baixa  empatia  em  relação  ao  
professor  ou  com a reprovação  da  disciplina  torna-se  mais  um  desafio  a  
ser  superado  ao  longo  da graduação, sendo que cada estudante elabora de 
forma diferente as mobilizações, sejam elas positivas no sentido de se motivar 
para superar o obstáculo, ou, em outro extremo, a desistência do curso ou da 
disciplina (PEREIRA, 2016, p. 165). 

 

Os sentimentos negativos em relação ao professor, na concepção de Portes 

(1996), emergem quando não é  cumprido  o  que  é  estabelecido  em  sala  pelo  

docente,  pelo  uso excessivo  de  poder,  pela  prática  pedagógica  desinteressada,  

pela  dificuldade  de relacionamento do professor diante dos diferentes sujeitos sociais 

presentes em sala ou por questões ligadas a preconceitos de raça ou gênero. 

Os estudantes, segundo Portes (1996), também são críticos em relação às 

suas próprias atitudes e não responsabilizam somente o professor pelo seu resultado 
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acadêmico. Esses estudantes reconhecem que é preciso ser “dedicado”, “esforçado” e 

“vigilante” para que realizem com sucesso seus percursos acadêmicos.  

Concluindo, ao longo desse capítulo, procuramos trazer uma discussão no 

campo da Sociologia da Educação sobre as desigualdades escolares e algumas formas 

de socialização empreendidas nos meios populares que favoreceram a presença de 

estudantes pobres na universidade, bem como conhecer as experiências desses 

indivíduos nesse nível de ensino.  

Tal discussão teve como meta principal subsidiar teórico-metodologicamente 

os casos de estudantes cotistas encontrados na UFOP. Assim sendo, no próximo 

capítulo, apresentaremos o perfil e o percurso acadêmico de estudantes cotistas,  

admitidos na UFOP em 2013/1, por meio do SiSU. 

 

 

3 O PERFIL DOS ESTUDANTES INGRESSANTES NA UFOP E SEU PERCURSO 
UNIVERSITÁRIO 

 

 

Nesse capítulo, abordamos o perfil dos estudantes ingressantes na 

Universidade Federal de Ouro Preto e o percurso acadêmico traçado por eles na 

graduação. 

Como fatores de análise do perfil dos estudantes ingressantes na UFOP, 

verificaremos sua pontuação no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), seu nível 

socioeconômico, sua procedência (cidade/Estado de origem e escola de Ensino Médio), 

idade, gênero e raça/cor. Em relação ao percurso acadêmico desse estudante, 

abordamos seu desempenho acadêmico, permanência, reprovação e oportunidades na 

graduação.  
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3.1 O perfil do estudante na UFOP  

 

 

3.1.1 O acesso aos cursos presenciais de graduação da UFOP por meio 
do SiSU e a política de cotas  

 

 

A UFOP utilizava parcialmente, desde 1999, o resultado do ENEM na 

composição das notas dos candidatos nos processos seletivos para ingresso nos 

cursos de graduação presenciais e a distância.  

O ENEM, criado em 1998 pelo Ministério da Educação (MEC), teve por 

princípio avaliar a qualidade do Ensino Médio brasileiro e, por meio de seus resultados, 

obter subsídios para a elaboração de políticas públicas de melhoria da educação básica. 

O ENEM é composto por questões calibradas, elaboradas a partir da Teoria de 

Resposta ao Item (TRI), que garantem a comparabilidade dos resultados. Sua 

realização ocorre anualmente e suas provas são aplicadas em dois dias. Contém 180 

questões objetivas que abrangem conteúdos de quatro grandes áreas (Linguagens, 

Matemática, Ciências Humanas e Ciências Sociais) e redação (INEP, 2016). 

O exame foi reestruturado em 2009, ficando conhecido como Novo ENEM. 

Além de atender ao seu propósito inicial, o resultado do exame serve para acesso ao 

Ensino Superior em universidades públicas brasileiras, por meio do Sistema de Seleção 

Unificada (SiSU), inclusive para o acesso em algumas instituições portuguesas, como a 

Universidade de Coimbra, a Universidade do Algarve e o Instituto Politécnico do Porto. 

Outra possibilidade é utilizar a pontuação do ENEM para pleitear bolsa integral ou 

parcial em universidade particular por meio do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI) ou do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) 

(INEP, 2016).  

No período de 2011 a 2016, o resultado do ENEM constituía também 

requisito para participação no Programa Ciência sem Fronteiras, que oferecia, aos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_%28Brasil%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_superior
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_Sele%C3%A7%C3%A3o_Unificada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_Sele%C3%A7%C3%A3o_Unificada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_privada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_Universidade_para_Todos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fundo_de_Financiamento_ao_Estudante_do_Ensino_Superior
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia_sem_Fronteiras
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estudantes das áreas de Engenharia, Tecnologia, Biologia e Meio Ambiente, bolsas de 

intercâmbio em instituições estrangeiras. Para concorrer à bolsa, o estudante precisava 

ter atingido pelo menos 600 pontos na prova do ENEM (INEP, 2016).  

Para aderir ao SiSU, cada IES precisa assinar periodicamente (semestral ou 

anualmente, de acordo com a periodicidade de oferta de vagas para o ingresso) um 

Termo de Adesão referente a cada edição, contendo os dados institucionais, as 

informações sobre os cursos e as vagas ofertadas, incluindo aquelas destinadas à 

política de ação afirmativa determinada pela Lei nº. 12.711/2012 e própria de cada 

instituição, as normas do processo de seleção e as condições para matrículas. A 

assinatura do referido Termo também expressa concordância com as regras e 

procedimentos previstos na Portaria Normativa e nos editais da Secretaria de Educação 

Superior relativos a cada edição do SiSU. 

Cabe ressaltar que a adesão das IFES ao SiSU se deu em meio a muitas 

dúvidas e críticas, conforme registra a carta emitida pelo Fórum das Comissões de 

Processos Seletivos das Instituições Públicas de Minas Gerais (FORCOPS) aos 

dirigentes da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC).  

 

As afirmativas de que os problemas do ensino fundamental e médio estão 
resolvidos e de que o Vestibular seja o problema desviam o foco de outras 
questões a serem melhoradas no ensino, com relação à qualidade. Não se 
acredita no “estabelecimento de uma relação positiva entre o ensino médio e o 
ensino superior” conseguido somente por meio de uma prova, mas sim por meio 
de projetos e programas de extensão amplos, consistentes e contínuos. 
(FORCOPS, 2010). 

 

Além disso, muitas instituições tencionavam outras questões prementes, 

especialmente no que tange à liberação de verbas e à implementação de políticas de 

apoio à permanência dos estudantes. 

As novas possibilidades de ingresso nas universidades públicas 

apresentadas pelo MEC em 2012 mudaram os rumos dos processos seletivos para os 

cursos da UFOP, que, a partir do primeiro semestre letivo de 2013 (2013/1), aderiu ao 

SiSU como processo de seleção dos candidatos aos cursos presenciais de graduação, 

utilizando integralmente a nota do ENEM como etapa única. Segundo o coordenador de 
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Processos Seletivos da UFOP na ocasião, Prof. Dr. José Margarida da Silva, para a 

tomada dessa decisão na UFOP, foram levados em consideração a comodidade para o 

candidato, pela diminuição da dificuldade de locomoção e dos gastos com a taxa de 

inscrição. O âmbito econômico institucional também constituiu fator importante para a 

adesão da UFOP ao SiSU, pois todo o dinheiro de arrecadação das inscrições no  

vestibular era inferior aos gastos da universidade com todo o processo de seleção. 

Além disso, as verbas para a assistência estudantil repassadas pelo MEC aumentaram, 

o que melhorou as condições de auxílio para os alunos de camadas sociais menos 

favorecidas (INEP, 2016). 

As instituições de Ensino Superior adeptas do SiSU podem, em seus 

processos seletivos, incluir normas específicas, desde que estejam coerentes com as 

normas estabelecidas pelo MEC, como, por exemplo, atribuir pesos diferenciados à 

pontuação das provas do ENEM, de acordo com a especificidade de cada curso ou 

estabelecer uma nota de corte. Nesse sentido, a UFOP, com o intuito de definir um 

resultado que prioriza a área de abrangência do curso e selecionar candidatos com mais 

afinidade ao curso, deliberou pela atribuição de pesos na composição das notas no SiSU, 

conforme descrito no Quadro 3. 
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Quadro 3: Pesos por área do conhecimento no SiSU UFOP 2013/1 

 

Fonte: UFOP, 2012. Edital COPEPS nº. 14/2012 

 

Para obter a pontuação no SiSU, aplica-se a média ponderada às 

pontuações obtidas por área de conhecimento no ENEM, considerados os respectivos 

pesos.  

Na UFOP, não há uma pontuação de corte definida. A seleção unificada dos 

candidatos é efetuada a partir da pontuação do ENEM e de outros critérios específicos 

de cada instituição participante. 

 Nesse contexto, a UFOP ofereceu na edição do SiSU de 2013/1, 1.228 vagas, 

em 32 cursos, com a reserva de 30% das vagas para estudantes egressos de escolas 

públicas, totalizando 372 vagas para cotistas (UFOP, Edital PROGRAD nº. 14/2012). As 

inscrições para os cursos de graduação na UFOP ultrapassaram 40 mil candidatos. 

Foram quase 25 mil inscritos pela ampla concorrência e mais de 15 mil pela política de 

ação afirmativa, o que corresponde, respectivamente, a 29,1 e 40,5 candidatos por 

vaga em cada modalidade de concorrência. Das 1.228 vagas ofertadas, 338 (27,5%) 

foram preenchidas por estudantes que efetivamente utilizaram a reserva de vagas, 

considerando suas subdivisões, conforme podemos verificar na Tabela 1.  
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Tabela 1: Distribuição das vagas UFOP 2013/1 

CURSOS 
VAGAS OFERTADAS VAGAS PREENCHIDAS 

AC PAA1 PAA2 PAA3 PAA4 
TOTAL 

PAA 
TOTAL AC PAA1 PAA2 PAA3 PAA4 

TOTAL 
PAA 

TOTAL 

Administração 35 5 4 3 3 15 50 35 5 4 3 3 15 50 

Arquitetura e 
Urbanismo 

25 4 3 2 2 11 36 27 4 3 
 

2 9 36 

Ciência da 
Computação 

28 4 4 2 2 12 40 30 4 3 1 2 10 40 

Ciência e 
Tecnologia dos 
Alimentos 

24 4 3 2 2 11 35 22 4 3 1 1 9 31 

Ciências 
Econômicas 

35 5 4 3 3 15 50 33 5 5 3 2 15 48 

Direito 35 5 4 3 3 15 50 36 5 4 2 3 14 50 

Educação Física 28 4 4 2 2 12 40 30 4 4 1 1 10 40 

Engenharia Civil 25 4 3 2 2 11 36 25 4 3 2 2 11 36 

Engenharia de 
Computação 

28 4 4 2 2 12 40 26 3 5 1 2 11 37 

Eng. de Controle e 
Automação 

25 4 3 2 2 11 36 26 4 3 2 1 10 36 

Engenharia de 
Minas 

25 4 3 2 2 11 36 23 4 3 2 3 12 35 

Engenharia de 
Produção – JM 

28 4 4 2 2 12 40 29 4 4 2 2 12 41 

Engenharia de 
Produção – OP 

25 4 3 2 2 11 36 24 4 3 2 2 11 35 

Engenharia Elétrica 28 4 4 2 2 12 40 28 4 3 2 2 11 39 

Engenharia 
Geológica 

25 4 3 2 2 11 36 24 6 3 2 2 13 37 

Engenharia 
Mecânica 

25 4 3 2 2 11 36 26 5 1 1 2 9 35 

Engenharia 
Metalúrgica 

25 4 3 2 2 11 36 23 4 4 2 2 12 35 

Farmácia 35 5 4 3 3 15 50 35 5 4 1 3 13 48 

Física 17 3 3 1 1 8 25 17 2 3 1 
 

6 23 

Física* 7 2 1 0 0 3 10 7 2 1 
  

3 10 

História 7 2 1 0 0 3 10 8 
 

1 
  

1 9 

História* 28 4 4 2 2 12 40 28 4 6 
  

10 38 

Jornalismo 35 5 4 3 3 15 50 38 5 3 2 3 13 51 

Letras** 35 5 4 3 3 15 50 34 5 3 3 3 14 48 

Matemática** 28 4 4 2 2 12 40 25 4 3 1 1 9 34 

Medicina 28 4 4 2 2 12 40 28 4 4 2 2 12 40 
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CURSOS 
VAGAS OFERTADAS VAGAS PREENCHIDAS 

AC PAA1 PAA2 PAA3 PAA4 
TOTAL 

PAA 
TOTAL AC PAA1 PAA2 PAA3 PAA4 

TOTAL 
PAA 

TOTAL 

Nutrição 24 4 3 2 2 11 35 26 3 3 1 2 9 35 

Pedagogia* 28 4 4 2 2 12 40 27 4 3 2 2 11 38 

Química Industrial 28 4 4 2 2 12 40 31 3 2 1 2 8 39 

Serviço Social 35 5 4 3 3 15 50 35 4 3 3 4 14 49 

Sistemas de 
Informação 

28 4 4 2 2 12 40 28 4 4 1 2 11 39 

Turismo 24 4 3 2 2 11 35 24 4 3 2 1 10 34 

Total 856 130 110 66 66 372 1228 858 126 104 49 59 338 1196 

Nota: *Modalidade: Licenciatura; **Modalidade: Bacharelado e Licenciatura; Modalidade dos 
demais cursos: Bacharelado. AC – Ampla concorrência; PAA – Política de Ação Afirmativa; PAA1 
– estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita 
igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário mínimo, e que tenham cursado 
integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; PAA2 – estudantes autodeclarados pretos, 
pardos ou indígenas que, independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC Nº 
18/2012), tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; PAA3 – 
estudantes que, independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC nº. 18/2012), 
tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; PAA4 – estudantes com 
renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário  mínimo 
e que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Edital PROGRAD nº. 14/2012 

 

Para as diferenças de ocupação de vagas em relação ao quantitativo 

reservado aos cotistas, apresentamos duas explicações: a UFOP utiliza uma dinâmica 

de preenchimento das vagas que permite ao candidato cotista concorrer pela ordem de 

classificação após o preenchimento das vagas reservadas. O Edital PROGRAD nº. 

14/2012 prevê, em seu item 6.6.3: “Preenchidas as vagas asseguradas aos candidatos 

egressos de escolas públicas, serão convocados os candidatos classificados, egressos 

de escola pública ou não, obedecendo-se a ordem de classificação geral e o número de 

vagas total por curso”. Nessa situação, tivemos 84 participantes da política de ação 

afirmativa que foram convocados e matriculados em vaga da ampla concorrência, ou 

seja, não utilizaram a Política de Ação Afirmativa. Outra explicação é a inexistência de 

excedentes na modalidade de concorrência e, nesse caso, há uma sequência, prevista 

no item 6.3 do referido edital, para o preenchimento das vagas por cotistas quando não 

há mais candidatos em determinada modalidade. Também é recorrente o cancelamento 

da matrícula por ato institucional (não homologação ou indeferimento de matrícula) ou a 
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pedido do próprio estudante, sem que haja tempo hábil para uma nova convocação 

para ocupação da vaga. 

Nesse estudo, selecionamos seis cursos para nossa amostra: Medicina, 

Nutrição, Engenharia Civil, Engenharia de Computação, Direito e Serviço Social. Nosso 

critério foi escolher uma amostra heterogênea, onde três grandes áreas de 

conhecimento estivessem representadas: Ciências da Saúde, Engenharias e Ciências 

Sociais Aplicadas. Além disso, dentro de cada área, selecionamos cursos de alto e 

baixo nível socioeconômico27 (de acordo com o perfil dos estudantes) para garantir 

essa heterogeneidade. Apresentamos, na Tabela 2, os quantitativos de ocupação de 

vagas dos cursos da amostra. 

 

Tabela 2: Vagas dos cursos selecionados para a pesquisa 2013/1 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO

28
 

CURSO 

VAGAS PREENCHIDAS 

AC 

COTISTAS 

TOTAL 
PAA1 PAA2 PAA3 PAA4 

TOTAL 
PAA 

Ciências da Saúde 
Medicina 28 4 4 2 2 12 40 

Nutrição 26 3 3 1 2 9 35 

Engenharias 
 

Engenharia Civil 25 4 3 2 2 11 36 

Engenharia de 
Computação 

26 3 5 1 2 11 37 

Ciências Sociais 
Aplicadas 

Direito 36 5 4 2 3 14 50 

Serviço Social 35 4 3 3 4 14 49 

 Total 176 23 22 11 15 71 247 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Somente os cursos de Medicina e de Engenharia Civil tiveram todas as 

vagas preenchidas de acordo com a modalidade de concorrência. Nos cursos de 

                                            
27

 O nível socioeconômico será abordado no subitem 3.1.3 

28
 A distribuição dos cursos por área de conhecimento foi baseada da tabela do CNPq. Considerando 

que, na tabela em questão, não há referência específica para o curso de Engenharia de Computação, por 
analogia, o enquadramos no grupo das Engenharias. 
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Nutrição e de Direito, embora tenham a totalidade das vagas preenchidas, houve um 

déficit no preenchimento das vagas reservadas aos cotistas. Já os cursos de 

Engenharia de Computação e de Serviços Social não tiveram todas as suas vagas 

preenchidas, incluindo as vagas destinadas aos cotistas.  

Considerando que as subdivisões por modalidade possuem números muito 

pequenos, optamos por aglutinar os dados de quem usou a política de ação afirmativa 

em nossas análises unicamente como cotistas. 

 

 

3.1.2 O desempenho dos estudantes no ENEM 2013 
 

 

A UFOP atribui pesos diferentes, por área de conhecimento, à pontuação obtida 

no ENEM, para a seleção dos candidatos aos cursos de graduação. Porém, para análise 

do desempenho dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1, utilizaremos a 

pontuação obtida no ENEM sem pesos diferentes (ENEM bruto), para melhor comparação 

dos resultados obtidos pelos estudantes cotistas e de ampla concorrência (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Pontuação no ENEM 2013/1 

Curso 

Ampla concorrência Cotista Geral 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Máxima Média 

Desvio 

Padrão 
Mínimo Máxima Média 

Desvio 

Padrão 

Medicina 763,44 809,00 784,13 10,91 713,84 791,60 751,68 26,27 713,84 809,00 774,39 22,45 

Nutrição 588,84 700,66 643,01 30,46 537,40 661,82 625,76 41,36 537,40 700,66 638,58 33,81 

Engenharia Civil 697,92 745,68 722,94 12,69 636,32 736,26 690,72 33,54 636,32 745,68 713,10 25,66 

Eng. de 

Computação 
605,66 699,42 660,37 27,10 554,02 687,74 643,25 40,60 554,02 699,42 655,02 32,27 

Direito 694,60 769,74 724,51 18,81 642,92 721,56 686,50 25,89 642,92 769,74 713,87 26,98 

Serviço Social 560,54 676,62 610,19 32,44 520,10 646,14 584,35 37,64 520,10 676,62 602,65 35,66 

Total 560,54 809,00 690,67 64,36 520,10 791,60 663,92 64,60 520,10 809,00 682,90 65,44 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 



 

88 

Conforme descrito na Tabela 3, podemos observar que as maiores 

pontuações obtidas no ENEM encontram-se no curso de Medicina, tanto para os 

estudantes cotistas (791,60), quanto da ampla concorrência (809,00). Medicina também 

registra a maior média (774,39) entre os cursos analisados, seguido de Direito (713,87) 

e de Engenharia Civil (713,10). Uma das explicações para que as pontuações dos 

estudantes dos cursos de Medicina, Engenharia Civil e Direito sejam mais altas está no 

nível socioeconômico mais elevado dos concorrentes desses cursos (RODRIGUES et 

al., 2017), por serem cursos de maior prestígio, altamente concorridos e com 

candidatos mais preparados.  

O desvio padrão nos mostra o quanto de variação ou “dispersão” existe em 

relação à média. Nesse caso, indica o perfil da composição das modalidades de 

concorrência e do curso. Quanto maior o desvio padrão, maior a variabilidade dos 

dados. Os cursos de Serviço Social, de Nutrição e de Engenharia de Computação 

detêm a maior variabilidade na pontuação do ENEM.  

Em todos os cursos analisados, os alunos de ampla concorrência obtiveram 

médias maiores do que os estudantes cotistas. Nesse sentido, em alguns casos, não 

fosse a reserva de vagas, o candidato não seria admitido no curso, inclusive pela 

classificação ser definida, muitas vezes, nas casas decimais da pontuação. Por outro 

lado, verificamos também bons resultados de estudantes cotistas, com pontuações 

maiores do que de candidatos da ampla concorrência, e que não necessitariam da 

reserva para entrarem no curso.  

Destacamos que, até o momento, apresentamos resultados de estatística 

descritiva. Embora estejamos utilizando o ENEM, que permite comparações entre os 

resultados dos participantes, interpretações de que os resultados de um grupo são 

melhores do que outros devem ser feitas com cautela. Para isso, são necessários 

testes estatísticos específicos, por exemplo, de comparação de médias. Nesse sentido, 

realizamos testes29 de comparação de médias denominados Teste Wilcoxon e Teste T, 

                                            
29

 Para realizar os testes de comparação de média, primeiramente verificou-se, através do teste de 
Shapiro-wilk, se a amostra vem de uma distribuição normal. Neste caso, utilizou-se o teste T.  Caso 
contrário, foi necessário utilizar um teste não paramétrico (Teste de Wilcoxon). Todos os testes foram 
realizados no software R e com 5% de significância (LOPES, et. al., 2017). 
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considerando a pontuação bruta no ENEM dos ingressantes dos cursos da amostra. O 

referido teste indicou que há diferença estatisticamente significativa entre a pontuação 

média do ENEM dos cotistas e dos estudantes da ampla concorrência, sendo os últimos 

detentores das maiores notas (considerando os cursos da amostra como um todo) 

(Anexo I)30. 

Os testes estatísticos (Teste T e Teste Wilcoxon) comprovaram ainda que há 

diferença estatisticamente significativa entre a maioria dos cursos da amostra, com nota 

do ENEM bruto dos estudantes da ampla concorrência maior do que a nota dos 

estudantes cotistas, com exceção dos  cursos de Nutrição e de Engenharia de 

Computação, que não apresentaram diferença estatisticamente significativa na 

pontuação do ENEM entre os participantes nas diferentes modalidades de concorrência 

(Anexo I). Indiferente à aplicação dos pesos, os cursos de Medicina, Engenharia Civil e 

Direito são os que selecionaram estudantes com os melhores resultados, e obtiveram 

maiores médias de desempenho no ENEM. Esses dados comprovam que os cursos 

que recebem alunos com os melhores resultados no processo seletivo são aqueles com 

o maior NSE, questão que abordamos na próxima seção. 

 

 

3.1.3 O nível socioeconômico dos ingressantes na UFOP, em 2013/1 

 

 

Na nossa pesquisa, utilizamos, como principal critério de seleção dos cursos 

da amostra, o nível socioeconômico (NSE), a partir de pesquisa realizada por Rodrigues 

et al. (2017). Os dados utilizados são provenientes do banco de dados do Sistema de 

Controle Acadêmico da UFOP e dos questionários contextuais do ENEM para o cálculo 

do NSE. Mais especificamente, foram utilizados os dados dos alunos ingressantes na 

UFOP no primeiro semestre de 2013. Portanto, os resultados obtidos não podem ser 

generalizados para outros anos (RODRIGUES et al., 2017). 

                                            
30

 Optamos por inserir no texto os resultados das análises estatísticas de forma resumida. Para mais 
detalhes sobre todas as análises estatísticas desse capítulo, ver o Anexo I. 
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O NSE é apontado pela literatura nacional e internacional como um fator 

muito importante para a análise de resultados educacionais e pode ser considerado 

como um:  

 
...construto teórico que sintetiza as características dos indivíduos em relação à 
sua renda, ocupação e escolaridade, permitindo a criação de estratos ou 
classes de indivíduos semelhantes em relação a estas características. Na 
literatura, não há uma definição unívoca do construto, nem um consenso 
absoluto sobre quais as dimensões devem ser consideradas nas pesquisas que 
necessitam distinguir indivíduos ou famílias em suas análises (ALVES; 
SOARES, 2012, p. 5). 

  

 

O NSE é uma variável latente, que pode ser definida como uma síntese feita 

a partir da combinação de vários elementos (RODRIGUES et al., 2017, p. 4). Segundo 

Soares (2005), variáveis latentes são aquelas que não podem ser mensuradas 

diretamente, mas somente a partir de instrumentos como testes ou questionários 

associados a essa variável.  

O NSE dos alunos foi calculado em uma escala de 0 a 10, que, 

posteriormente, foi separada em sete faixas, doravante denominados de Grupos 

(RODRIGUES et al., 2017). 

 

1 - “Mais baixo”: 0 a 3,39;  

2 - “Baixo”: 3,40 a 4,26; 

3 - “Médio baixo”: 4,27 a 4,91; 

4 - “Médio”: 4,92 a 5,52; 

5 - “Médio alto”: 5,53 a 6,26;  

6 - “Alto”: 6,27 a 7,14; 

7 - “Mais alto”: 7,15 a 10,00.  
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Diante do exposto, apresentamos as faixas de NSE dos estudantes de 32 

cursos31 da UFOP, ingressantes no primeiro semestre de 2013, por meio do SiSU, nos 

cursos presenciais de graduação (Tabela 4).   

 

Tabela 4: NSE dos ingressantes na UFOP em 2013/1 

Grupos Frequência Percentual 
Percentual 
acumulado 

Mais baixo 171 14,13 14,13 

Baixo 237 19,59 33,72 

Médio baixo 230 19,00 52,72 

Médio 166 13,72 66,44 

Médio alto 199 16,45 82,89 

Alto 150 12,40 95,29 

Mais alto 57 4,71 100,00 

Total 1210 100  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Rodrigues et al., 2017 

 

De acordo com os dados da Tabela 4, a maioria dos alunos ingressantes na 

UFOP em 2013/1 (52,72%) foi classificada em grupos mais baixos de NSE (“médio 

baixo” ou menor) e o grupo “mais alto” é constituído por menos de 5% dos estudantes. 

Considerando que a escolha dos cursos para o estudo em questão foi 

baseada no NSE, apresentamos, a seguir, em ordem decrescente, o NSE médio dos 

cursos da UFOP com oferta de vaga no primeiro semestre letivo de 2013. 

 

 

                                            
31

 Os cursos de Filosofia, Engenharia Ambiental, Ciências Biológicas, Estatística, Química Licenciatura, 
Museologia e Música são de oferta anual, com entrada no segundo período letivo, portanto, não 
aparecem em nossa pesquisa. Os cursos de Artes Cênicas e de Música, devido à necessidade de 
prova de habilidade específica, possuem processo seletivo próprio. 
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Tabela 5: NSE médio dos cursos de graduação da UFOP 2013/1 

Cursos NSE médio 
 

Cursos NSE médio 

Medicina 5,72  Física** 4,97 

Engenharia Geológica 5,64  Engenharia Mecânica 4,95 

Engenharia Civil 5,58  Química Industrial 4,81 

Engenharia de Minas 5,58  História** 4,74 

Arquitetura e Urbanismo 5,54  Turismo 4,73 

Nutrição 5,44  Sistemas de Informação 4,68 

Engenharia Metalúrgica 5,39  Ciências Econômicas 4,63 

Direito 5,37  
Ciência e Tecnologia de 
Alimentos 

4,57 

Engenharia de Controle e 
Automação 

5,18  Música* 4,57 

Farmácia 5,14  Engenharia de Computação 4,56 

Eng. de Produção – OP 5,11  Letras** 4,39 

Engenharia Elétrica 5,08  Matemática** 4,26 

Ciência da Computação 5,06  Pedagogia* 4,23 

Eng. de Produção – JM 5,03  Serviço Social 4,17 

Administração 5,02  Educação Física** 4,09 

Jornalismo 5,02  Artes Cênicas**
32

 3,80 

* Licenciatura 
** Licenciatura e Bacharelado 
Demais cursos: Bacharelado 
Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados de Rodrigues et al., 2017 

 

A partir dos resultados da Tabela 5, selecionamos seis cursos. Conforme já 

mencionado, em cada área de conhecimento, foram escolhidos dois cursos, sendo um 

contendo estudantes com maior NSE e outro que apresentava estudantes com menor 

NSE.  

                                            
32

 Embora o curso de Artes Cênicas não tenha sido ofertado por meio do SiSU em 2013/1, houve 
processo seletivo específico para seleção de seus ingressantes. 
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Assim, conhecidos os dados do NSE de cada curso da UFOP, apresentamos, 

na Tabela 6, o NSE dos cursos selecionados nessa pesquisa, distribuídos de acordo 

com a área de conhecimento. 

 

Tabela 6: NSE dos cursos da amostra 

Área de 
Conhecimento 

Curso 
Amostra 

válida 
NSE 

Mínimo 
NSE 

Máximo 
Média 
NSE 

Desvio 
Padrão  

Ciências da 
Saúde 

Medicina 41 2,79 7,66 5,72 1,30 
 

Nutrição 20 2,89 8,64 5,44 1,42 
 

Engenharias 

Engenharia Civil 36 3,20 7,84 5,58 1,11 
 

Engenharia de 
Computação 

32 2,17 6,86 4,56 1,09 
 

Ciências Sociais 
Aplicadas 

Direito 46 1,35 7,74 5,37 1,41 
 

Serviço Social 24 1,04 5,78 4,17 1,35 
 

Nota: A amostra válida não coincide com o número de vagas ofertadas devido a alguns dados 
ausentes no banco de dados.  
Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados de Rodrigues et al., 2017 

 

Conforme indicado na Tabela 6, os cursos de Serviço Social e de Engenharia 

de Computação possuem os menores valores de nível socioeconômico (4,17 e 4,56, 

respectivamente). O curso de Serviço Social possui o terceiro menor NSE entre os 

cursos da UFOP ofertados em 2013/1, estando à frente apenas dos cursos de 

Educação Física e de Artes Cênicas. Os cursos de Medicina e de Engenharia Civil 

detêm os maiores valores de nível socioeconômico médio (5,72 e 5,58, 

respectivamente) entre os cursos da amostra, sendo o curso de Medicina aquele que 

detém o maior NSE médio dos cursos da UFOP. Também observamos uma grande 

amplitude entre o NSE máximo e o NSE mínimo na maioria dos cursos. O desvio 

padrão indica que os cursos de Nutrição e Direito possuem a maior variabilidade do 

nível socioeconômico dos alunos. 
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Para melhor entendermos a realidade e compararmos os NSE dos cursos 

selecionados, é necessário observarmos a distribuição dos estudantes por faixas de 

nível socioeconômico (Tabela 7 e Gráficos de 8 a 13). 

 

Tabela 7: Alunos por faixas de nível socioeconômico 

Curso  
Amostra 

válida 
Mais 
baixo 

Baixo 
Médio 
baixo 

Médio 
Médio 
alto 

Alto 
Mais 
alto  

Medicina 41 
4  

(10%) 
4 

(10%) 
1 

(2%) 
2 

(5%) 
16 

(39%) 
9 

(22%) 
5 

(12%)  

Nutrição 20 
1 

(5%) 
3 

(15%) 
6 

(30%) 
 0 

(0%) 
5 

(25%) 
3 

(15%) 
2 

(10%)  

Engenharia Civil 36 
1 

(3%) 
4 

(11%) 
5 

(14%) 
5 

(14%) 
11 

(31%) 
7 

(19%) 
3 

(8%)  

Engenharia de 
Computação 

32 
4 

(13%) 
8 

(25%) 
9 

(28%) 
4 

(13%) 
6 

(19%) 
1  

(3%) 
0 

(0%)  

Direito 46 
6 

(13%) 
3 

(7%) 
7 

(15%) 
9 

(20%) 
8 

(17%) 
10 

(22%) 
3 

(7%)  

Serviço Social 24 
7 

(29%) 
4 

(17%) 
7 

(29%) 
1 

(4%) 
4 

(17%) 
1  

(4%) 
0 

(0%)  

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados de Rodrigues et al., 2017 
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Gráfico 7: Nível socioeconômico dos estudantes 
UFOP 2013/1 – Medicina 

 

Gráfico 8: Nível socioeconômico dos estudantes 
UFOP 2013/1 – Nutrição 

 

 

Gráfico 9: Nível socioeconômico dos estudantes 
UFOP 2013/1 – Engenharia Civil 

 

 

Gráfico 10: Nível socioeconômico estudantes 
UFOP 2013/1 – Eng. de Computação 

 

 

Gráfico 11: Nível socioeconômico dos 
estudantes UFOP 2013/1 – Direito 

 

 

Gráfico 12: Nível socioeconômico dos estudantes 
UFOP 2013/1 – Serviço Social 

 

Nota: GRUPOS: 1 - “Mais baixo”, 2- “Baixo”; 3 -“Médio baixo”; 4 - “Médio”; 5 - “Médio alto”; 6 - 
“Alto”; 7 - “Mais alto 
Fonte: Elaborados pela autora a partir dos dados de Rodrigues et al., 2017 
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Podemos verificar que a distribuição dos alunos nas faixas de NSE são bem 

diferentes nos seis cursos da amostra. Os cursos de Medicina possuem a maior 

concentração de alunos em faixas de nível socioeconômico mais elevado. Já no curso 

de Nutrição, a maioria dos estudantes ocupa as faixas médias de NSE, e os estudantes 

cotistas concentram-se exclusivamente no grupo de NSE “baixo”. O curso de Direito 

possui uma distribuição mais equilibrada nas faixas de NSE, enquanto Serviço Social e 

Engenharia de Computação concentram-se nas faixas mais baixas do NSE. 

As faixas mais baixas do NSE apresentadas nos cursos de Engenharia Civil, 

Medicina e Serviço Social correspondem a estudantes que participaram da reserva de 

vagas para candidatos que atendem ao critério de renda familiar per capita igual ou 

inferior a 1,5 salário mínimo. Assim, existe uma tendência em todos os cursos da 

amostra, embora não de maneira uniforme, da presença de alunos cotistas nas faixas 

mais baixas do NSE.   

Essa é uma tendência que pode ser verificada também para todos os cursos 

da UFOP (Gráfico 13).    

 

Gráfico 13: Boxplot do NSE de estudantes cotistas e de ampla concorrência 

na UFOP 2013/1 

 

Fonte: Rodrigues et al., 2017  
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Os gráficos de caixa, conhecidos como boxplot, nos trazem informações 

importantes: 

 

a) a mediana (traço forte dentro da caixa) é uma medida de tendência central que 

aponta para o valor central de uma amostra de dados. Essa medida indica que 

metade dos estudantes tem coeficiente acima daquele valor e a outra metade está 

abaixo. Cabe lembrar que a mediana é diferente da média, que é uma medida mais 

sensível a valores extremos; 

b) dentro da caixa retangular temos 50% dos estudantes; 

c) acima da caixa estão os 25% de estudantes com os maiores NSE; 

d) abaixo da caixa, os outros 25% de estudantes com os menores NSE; 

e) em alguns boxplot aparecem pontos fora da caixa que indicam representações 

atípicas, representadas por “ ” (NETO et al., 2017). 

 

De acordo com o esperado, estudantes cotistas da UFOP como um todo 

possuem menor mediana do NSE em comparação com estudantes da ampla 

concorrência. O Teste T comprovou que existe uma diferença estatisticamente 

significativa entre o nível socioeconômico de alunos cotistas e de ampla concorrência, 

sendo maior o NSE de alunos de ampla concorrência. Segundo Rodrigues et al. (2017), 

esse é um resultado empírico de que as políticas afirmativas estão desempenhando 

uma função esperada de inclusão social. Além disso, os dois grupos de estudantes 

apresentam variabilidade semelhante. 

 

 

3.1.4 A origem dos estudantes UFOP 2013/1 

 

 

O advento do SiSU ampliou a possibilidade de ocupação das vagas nas 

instituições de Ensino Superior por estudantes oriundos de diversas regiões do país. 

Conforme os dados de registro de matrículas constante no Sistema de Controle 
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Acadêmico da UFOP, das vagas preenchidas, 89% são de ingressantes com endereço 

familiar no Estado de Minas Gerais, seguidos de São Paulo (5,8%) e do Espírito Santo 

(1,6%), entre outros. Seguindo a tendência, as vagas dos cursos da amostra são, em 

sua maioria,  preenchidas por estudantes oriundos de municípios mineiros, conforme 

demonstramos a seguir (Tabela 8).  

 

Tabela 8: Municípios que mais registraram estudantes matriculados na UFOP 2013/1 
 

CIDADE FAMILIAR 
AMPLA CONCORRÊNCIA COTISTAS GERAL 

Quant. % Quant. % Quant. % 

Belo Horizonte (MG) 36 21,05 17 24,29 53 21,99 

Ouro Preto (MG) 23 13,45 11 15,71 34 14,11 

Mariana (MG) 20 11,70 8 11,43 28 11,62 

João Monlevade (MG) 7 4,09 1 1,43 8 3,32 

Divinópolis (MG) 5 2,92 1 1,43 6 2,49 

Itabira (MG) 5 2,92 1 1,43 6 2,49 

Conselheiro Lafaiete (MG) 3 1,75 2 2,86 5 2,07 

Ipatinga (MG) 3 1,75 2 2,86 5 2,07 

Nova Lima (MG) 4 2,34 0 0,00 4 1,66 

Sete Lagoas (MG) 4 2,34 0 0,00 4 1,66 

Ponte Nova (MG) 1 0,58 2 2,86 3 1,24 

Uberaba (MG) 3 1,75 0 0,00 3 1,24 

Brasília (DF) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

Congonhas (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Contagem (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Itabirito (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Itaúna (MG) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

Itumbiara (GO) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

Manhuaçu (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Montes Claros (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Ribeirão Preto (SP) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

Santa Bárbara (MG) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 
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CIDADE FAMILIAR 
AMPLA CONCORRÊNCIA COTISTAS GERAL 

Quant. % Quant. % Quant. % 

São José dos Campos (SP) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

São Paulo (SP) 1 0,58 1 1,43 2 0,83 

Ubá (MG) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

Vitória (ES) 2 1,17 0 0,00 2 0,83 

TOTAL 135 78,95 52 74,28% 187 77,59 

Fonte: Elaborada pela autora a partir do Banco de Dados da UFOP 2013 

 

Os municípios informados na Tabela 8 contabilizam 77,59% das matrículas 

efetuadas na UFOP em 2013/1 nos cursos da amostra. O restante das vagas foi 

preenchido por 54 municípios de dez Estados: Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro, São Paulo e Sergipe. O Estado de 

Minas Gerais foi responsável por 88% das vagas preenchidas nos cursos em questão, 

conforme consta no Sistema de Controle Acadêmico da UFOP. Podemos perceber que 

a maioria dos estudantes é proveniente dos municípios onde estão localizados os 

campi da UFOP (Ouro Preto, Mariana e João Monlevade) e da capital mineira, Belo 

Horizonte, que fica a cerca de 100 quilômetros de Ouro Preto. Das 247 vagas 

preenchidas dos cursos da amostra, 123 (51,03%) foram preenchidas por estudantes 

provenientes da capital mineira e dos municípios onde há campus da UFOP.  

Em relação à escola procedente, os Institutos Federais de Educação de 

Minas Gerais (IFMG) lideraram a ocupação tanto das vagas reservadas aos 

participantes da Política de Ação Afirmativa quanto da ampla concorrência (Tabela 9). 
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Tabela 9: Escolas de Ensino Médio com maior número de estudantes matriculados  
na UFOP 

 

ESCOLA DE  ENSINO 
MÉDIO 

AMPLA CONCORRÊNCIA COTISTA 

TOTAL  
CIV CJM DIR MED NUT SER 

TOTAL 
AC 

CIV CJM DIR MED NUT SER 
TOTAL 

PAA 

                
Inst. Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de 
Minas Gerais 

2 1 
 

1 1 1 6 2 2 1 
 

4 1 10 16 

Colégio Santo Antônio 3 
 

2 4 
  

9 
       

9 

Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais        

3 
 

2 2 
  

7 7 

Colégio Arquidiocesano de 
Ouro Preto 

1 
 

2 1 1 
 

5 
       

5 

Colégio Providência 
    

2 3 5 
       

5 

Escola Estadual Dom Pedro II 
    

1 1 2 
     

3 3 5 

Escola Estadual Luiz Prisco 
de Braga  

4 
    

4 
 

1 
    

1 5 

Escola Estadual Dom Silvério 
    

1 1 2 
    

1 1 2 4 

Escola Municipal Aníbal de 
Freitas        

1 
   

2 1 4 4 

Colégio Comercial Itabirano 1 
 

1 1 
  

3 
       

3 

Colégio Santo Agostinho 
  

1 2 
  

3 
       

3 

Colégio Sinapse 1 
   

2 
 

3 
       

3 

Colégio Técnico da UFMG 
       

1 
  

2 
  

3 3 

Colégio Tiradentes da Policia 
Militar de Minas Gerais        

2 
  

1 
  

3 3 

Escola Estadual Narciso de 
Queiros      

1 1 
  

1 
 

1 
 

2 3 

Colégio Bernoulli 
   

2 
  

2 
       

2 

Colégio Cenecista Dr. José 
Ferreira    

2 
  

2 
       

2 

Colégio Impulso 2 
     

2 
       

2 

Colégio Nacional de Ens. 
Fund. e Médio de  Uberlândia 

1 
   

1 
 

2 
       

2 

Colégio Potência 
  

1 
 

1 
 

2 
       

2 

Colégio Santa Maria do 
Coração Eucarístico 

1 
   

1 
 

2 
       

2 

Colégio Santa Rita de Cássia 
  

2 
   

2 
       

2 

Colégio Soma 
  

1 1 
  

2 
       

2 

Coluni 
        

1 
 

1 
  

2 2 

Escola Estadual de Manhuaçu 
 

1 
    

1 
 

1 
    

1 2 

Escola Estadual de Ouro 
Preto      

1 1 
    

1 
 

1 2 

Escola Estadual Governador 
Milton Campos        

1 
 

1 
   

2 2 
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ESCOLA DE  ENSINO 
MÉDIO 

AMPLA CONCORRÊNCIA COTISTA 

TOTAL  
CIV CJM DIR MED NUT SER 

TOTAL 
AC 

CIV CJM DIR MED NUT SER 
TOTAL 

PAA 

                
Escola Estadual Odilon 
Behrens     

1 1 2 
       

2 

Escola Sesi Newton A. S. 
Pereira    

1 
 

1 2 
       

2 

Escola Técnica de Divinópolis 
  

1 
 

1 
 

2 
       

2 

Escola Técnica Formação 
Gerencial  

2 
    

2 
       

2 

Instituto Nossa Senhora do 
Sagrado Coração 

1 
    

1 2 
       

2 

Nota: CIV – Engenharia Civil; CJM Engenharia de Computação; DIR – Direito; MED – Medicina; 
Nut – Nutrição; SER – Serviço Social; IFMG – Instituto Federal de Minas Gerais. 
Fonte: Elaborada pela autora a partir do Banco de Dados da UFOP 2013 

 

Conforme demonstrado na Tabela 9, o Instituto Federal encaminhou o maior 

número de alunos cotistas (10) para os cursos selecionados, seguido do CEFET (7). As 

escolas relacionadas na Tabela 9 foram responsáveis pelo preenchimento de 112 

(46%) vagas ofertadas para os cursos da amostra, sendo 54 ocupadas por estudantes 

oriundos de escolas particulares, mas não houve escola que acumulasse um alto 

número de aprovados em determinado curso no SiSU 2013/1, demonstrando a 

possibilidade de ocupação de vagas por egressos de diferentes escolas de Ensino 

Médio. 

Mas, de quais escolas públicas vêm os alunos cotistas dos cursos 

selecionados?  No Quadro 4, estão relacionadas as instituições de Ensino Médio dos 

estudantes cotistas dos cursos da amostra, que complementam as informações da 

Tabela 9. 

 

Quadro 4: Escolas de Ensino Médio dos estudantes cotistas matriculados na UFOP em 
2013/1 

CURSO ESCOLA DE ENSINO MÉDIO CIDADE DA ESCOLA TOTAL 

Medicina 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais Belo Horizonte 2 

Colégio Técnico da UFMG Belo Horizonte 2 

Colégio Militar de Belo Horizonte Belo Horizonte 1 

Colégio Municipal Marconi Belo Horizonte 1 

Colégio Tiradentes da Policia Militar de Minas Gerais Belo Horizonte 1 

Coluni Viçosa 1 
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CURSO ESCOLA DE ENSINO MÉDIO CIDADE DA ESCOLA TOTAL 

 

Escola Estadual Joaquim Afonso Rodrigues  Carmo da Mata 1 

Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda Diamantina 1 

Escola Estadual Ruy Pimenta Contagem 1 

Instituto Educacional de Contagem Contagem 1 

Medicina Total     12 

Nutrição 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 

Gerais 
Ouro Preto 3 

Escola Municipal Aníbal de Freitas Mariana 2 

Escola Estadual de Ouro Preto Ouro Preto 1 

Escola Estadual Dom Silvério Mariana 1 

Escola Estadual Narciso de Queiros Conselheiro Lafaiete 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Congonhas 1 

Nutrição Total     9 

Engenharia 

Civil 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais Belo Horizonte 3 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 

Gerais 
Ouro Preto 2 

Colégio Técnico da UFMG Belo Horizonte 1 

Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais Belo Horizonte 1 

Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais Ipatinga 1 

Escola Municipal Aníbal de Freitas Mariana 1 

Escola Estadual Governador Milton Campos Belo Horizonte 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo Nova Venecia 1 

Engenharia Civil Total    11 

Engenharia de 

Computação 

Coluni Florestal 1 

Escola Estadual de Manhuaçu Manhuaçu 1 

Escola Estadual Dona Canuta Rosa Barbosa Ipatinga 1 

Escola Estadual Luiz Prisco de Braga João Monlevade 1 

Escola Estadual Nossa Senhora de Fátima  Nova Era 1 

Escola Estadual Princesa Isabel  Caratinga 1 

Escola Estadual Professor Antônio Fernandes Pinto Rio Piracicaba 1 

Escola Estadual Professor Plínio Ribeiro Montes Claros 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Barbacena 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Ouro Preto 1 

Engenharia de Computação Total    10 

Direito 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais Belo Horizonte 1 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais Itabirito 1 
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CURSO ESCOLA DE ENSINO MÉDIO CIDADE DA ESCOLA TOTAL 

Centro Interescolar Dr. Raimundo Soares de Albergaria Filho Governador Valadares 1 

Escola Estadual Dona Antônia Valadares Divinópolis 1 

Escola Estadual Ana Letro Staacks Timóteo 1 

Escola Estadual Antônio Felipe de Salles Cambuí 1 

Escola Estadual Dona Guiomar de Melo Patos de Minas 1 

Escola Estadual Governador Milton Campos Belo Horizonte 1 

Escola Estadual Industrial São José Araçuaí 1 

Escola Estadual José Maria de Morais Barão de Cocais 1 

Escola Estadual Narciso de Queiros Conselheiro Lafaiete 1 

Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas São Paulo 1 

Estadual Padre Afonso de Lemos Ouro Preto 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Ouro Preto 1 

Direito Total 14 

Serviço Social 

Escola Estadual Dom Pedro II Ouro Preto 3 

Colégio Municipal Pio XII Ouro Branco 1 

ENEM - IFMG Campus Ouro Preto Ouro Preto 1 

Escola Estadual Alfredo Lima Manhumirim 1 

Escola Estadual Dom Silvério Mariana 1 

Escola Estadual Hauy Petruceli Mayrink Santa Maria do Suaçuí 1 

Escola Estadual Maestro Vila Lobos Belo Horizonte 1 

Escola Estadual Ruth Martins de Almeida Caxambu 1 

Escola Estadual Vitor Meireles Campinas 1 

Escola Municipal Aníbal de Freitas Mariana 1 

Fundação de Ensino de Contagem Contagem 1 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Ouro Preto 1 

Serviço Social Total    14 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

De acordo com o Quadro 4, podemos verificar que Direito é o curso que 

recebe o público cotista de origem institucional mais variada. Os cursos de Medicina e 

Engenharia Civil, que também compõem o elenco de cursos com NSE’s mais altos, 

recebem alunos cotistas, em sua maioria, oriundos dos IF’s, CEFET’s, de escolas 

militares e escolas de aplicação. Esse tipo de escola costuma adotar processos 
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seletivos e possui um alunado de melhor NSE, recebe mais recursos do governo, 

remunera melhor seus professores, possui melhor infraestrutura, obtém melhores 

pontuações em avaliações externas, entre outras vantagens que lhes proporcionam 

condições de obtenção de melhores resultados, conforme é possível observarmos na 

afirmação de Soares (2008) 

 
... estudos realizados em vários países que mostram que escolas e mesmo 
salas de aula com alunos de posição social mais alta e/ou de maior nível 
cognitivo tendem a desfrutar de várias vantagens associadas ao contexto criado 
por esses alunos. Em média, essas escolas têm maior apoio dos pais, menor 
número de problemas disciplinares e um clima que valoriza a obtenção de 
melhores resultados. Além disso, com maior facilidade atrai e mantém 
professores talentosos e motivados. Todas essas condições caracterizam o que 
na literatura é chamado de “efeito dos pares”, observado quando alunos 
privilegiados social e culturalmente frequentam a mesma escola. [...] A não 
consideração de todos estes fatores de controle é fonte geradora de muitas 
imprecisões principalmente na grande imprensa, onde muitos fatores apontados 
como decisivos para a melhoria do sistema educacional são apenas expressões 
destes fatores antecedentes (SOARES, 2008, p. 385). 

 

A presença dessas escolas na ocupação de vagas para cotistas gera um 

debate polêmico em relação à função da política de ação afirmativa, tendo em vista a 

discrepância na qualidade da aprendizagem e no padrão socioeconômico entre essas 

instituições e as demais escolas públicas de Ensino Médio. 

 

 

3.1.5 A idade dos estudantes UFOP 2013/1 
 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, 

estabelece a educação em dois níveis: educação básica e educação superior. Segundo 

critérios internacionais, foi estabelecida uma faixa etária ideal para cada uma dessas 

etapas, sendo entre 18 e 24 anos a idade indicada para o Ensino Superior (Quadro 5).   
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Quadro 5: Divisão da educação em níveis e etapas, conforme LDB/1996 

NÍVEIS 
ETAPAS DURAÇÃO FAIXA ETÁRIA 

Educação 
básica 

Educação Infantil 
Creche  3 anos De 0 a 3 anos 

Pré-escola 2 anos De 4 a 5 anos 

Ensino Fundamental 9 anos De 6 a 14 anos 

Ensino Médio 3 anos De 15 a 17 anos 

Educação 
superior 

Cursos e programas (graduação, 
pós-graduação) por área 

Variável De 18 a 24 anos 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do FNE, 2013 

 

Considerando a faixa etária ideal para a educação superior estabelecida pela 

LDB, iremos verificar a faixa etária de ingresso dos estudantes cotistas e de ampla 

concorrência na UFOP, considerando a data de nascimento e a data de início do 

período letivo 2013/1 (13/05/2013). De acordo com informações obtidas no Sistema de 

Controle Acadêmico da UFOP, a faixa etária média geral dos estudantes da UFOP 

como um todo, ao ingressarem em 2013/1, era de 21,7 anos, com variação entre 17 e 

58 anos. Nos cursos em estudo, a média etária de ingresso é de 22,1, variando também 

entre 17 e 58 anos (Tabela 10). 

 

Tabela 10: Faixa etária dos ingressantes na UFOP em 2013/1 

Curso 
Amostra 
válida 

Ampla concorrência Cotista Geral 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Medicina 41 17,9 32,3 20,8 2,8 20,1 37,1 25,0 4,9 17,9 37,1 22,0 4,0 

Nutrição 34 17,8 30,5 21,1 3,1 17,7 35,0 20,9 5,9 17,7 35,0 21,1 3,9 

Engenharia 
Civil 

36 17,7 20,9 18,9 0,8 17,7 27,5 20,1 2,7 17,7 27,5 19,3 1,6 

Eng. de 
Computação 

32 17,1 25,7 19,9 2,4 17,7 27,7 20,1 2,8 17,1 27,7 20,0 2,5 

Direito 51 17,9 36,8 20,7 3,5 18,1 29,1 23,1 3,8 17,9 36,8 21,3 3,7 

Serviço Social 47 17,9 58,1 27,4 10,4 17,8 39,8 26,3 7,6 17,8 58,1 27,1 9,6 

Geral cursos 241 17,1 58,1 21,5 5,9 17,7 39,8 22,6 5,4 17,1 58,1 21,8 5,8 

Nota: Faixa etária em anos e meses. 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico 
UFOP/PROGRAD, 2016 
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A média das idades nos mostra que os cursos da amostra são frequentados 

predominantemente por jovens, apesar desse valor médio estar um pouco acima da 

idade prevista para o ingresso na educação superior. As engenharias possuem um 

público mais jovem e mais homogêneo, sendo os cursos com menor variabilidade na 

idade (menores desvios padrão).  

A especificidade de cada curso pode influenciar na faixa etária. Nos cursos 

de Medicina e de Direito, por exemplo, por serem cursos mais concorridos, os 

estudantes podem precisar de um tempo de preparo maior, realizar cursos 

preparatórios e, muitas vezes, participar de mais de um processo seletivo para lograrem 

uma vaga no Ensino Superior. Os cursos noturnos atraem mais estudantes 

trabalhadores e o curso de Serviço Social não foge à regra. Os estudantes desse curso 

apresentam a maior média etária e muitos deles já podem estar inseridos no mercado 

de trabalho.  

Em relação à modalidade de concorrência, verifica-se, na maioria dos cursos, 

que o estudante cotista se insere no Ensino Superior um pouco mais velho. Nutrição e 

Engenharia de Computação são os cursos em que as médias etárias entre estudantes 

da ampla concorrência e cotistas mais se aproximam e, nos cursos de Medicina e 

Direito, essa diferença é mais acentuada.  

Na Tabela 11, a seguir, analisamos mais detalhadamente a idade de 

ingresso dos alunos dos cursos da amostra. Oitenta estudantes (33,2%) ingressaram na 

UFOP com idade menor ou igual a 18 anos, portanto, em idade ideal, de acordo com a 

LDB. Outros 121 alunos (50,2%) ingressaram com idade entre 19 e 24 anos e 40 

(16,6%) com idade igual ou superior a 25 anos. Engenharia Civil é o curso que mais 

recebe ingressantes com idade ideal e, no curso de Serviço Social, encontramos o 

maior número de estudantes que entraram mais velhos na universidade. Entre os 

estudantes da ampla concorrência, 34,5% ingressaram com idade ideal no Ensino 

Superior, 13,4% com idade igual ou acima de 25 anos e a maioria ingressou com idade 

entre 19 e 24 anos (52%). Entre os alunos cotistas, 30% ingressaram com idade ideal, 
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outros 24,3% ingressaram com 25 anos ou mais e 45,7% ingressaram com idade entre 

19 e 24 anos. 

 

Tabela 11: Número de estudantes por faixa etária ao ingressar na UFOP 2013/1 

CURSO 
Amostra 

válida 

Até 18 anos Entre 19 e 24 anos 25 anos ou mais 

Ampla 

concorrência 
Cotista Total 

Ampla 

concorrência 
Cotista Total 

Ampla 

concorrência 
Cotista Total 

Medicina 41 8 0 8 20 9 29 1 3 4 

Nutrição 34 9 7 16 13 0 13 3 2 5 

Engenharia Civil 36 13 4 17 12 6 18 0 1 1 

Eng. de 

Computação 
32 10 5 15 11 4 15 1 1 2 

Direito 51 12 2 14 22 8 30 3 4 7 

Serviço Social 47 7 3 10 11 5 16 15 6 21 

Total cursos 241 59 21 80 89 32 121 23 17 40 

Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Sobre a relação entre nível socioeconômico e idade de ingresso, a maioria 

dos estudantes ingressantes da ampla concorrência nas faixas até 18 anos e entre 19 e 

24 anos está concentrada nos NSE “médio alto” e “alto”. São os estudantes com menor 

NSE os que mais ingressam tardiamente no Ensino Superior (faixa de 25 anos ou mais). 

Isso fica evidente tanto nos dados dos alunos cotistas quanto dos alunos de ampla 

concorrência (Gráficos 14 e 15). 
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Gráfico 14: Faixa etária de acordo com o nível socioeconômico – ampla concorrência 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Rodrigues et al. (2017) e do Banco de Dados da UFOP 
2016 

 

 

Gráfico 15: Faixa etária de acordo com o nível socioeconômico – cotistas 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Rodrigues et al. (2017) e do Banco de Dados da UFOP 
2016 
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3.1.6 O gênero dos estudantes UFOP 2013/1 
 

 

Segundo dados do censo do Ensino Superior de 2013 (INEP, 2015a), as 

mulheres já são maioria no Ensino Superior. Tal fenômeno ocorre tanto na rede pública 

quanto na rede privada (Tabela 12). 

 

 

Tabela 12: Censo da Educação Superior 2013 – Alunos por categoria administrativa e 
gênero 

 

 

Fonte: INEP, 2013 

 
 

Em 2013, o percentual de ingressantes na UFOP do sexo masculino foi de 

52%. Nos cursos da amostra percebemos a predominância feminina, com exceção dos 

cursos de Engenharia (Tabela 13). 
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Tabela 13: Quantitativo por gênero dos estudantes ingressantes UFOP 2013/1 

Curso 
Amostra 
válida 

Feminino Masculino 

Quant. % Quant. % 
      

Medicina 41 25 61,0 16 39,0 

Nutrição 34 25 73,5 9 26,5 

Engenharia Civil 36 14 38,9 22 61,1 

Engenharia de Computação 32 5 15,6 27 84,4 

Direito 51 31 60,8 20 39,2 

Serviço Social 47 37 78,7 10 21,3 

Total cursos 241 137 56,8 104 43,2 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Na maioria dos cursos estudados, os índices de ocupação feminina 

ultrapassam os 60%, com exceção para as Engenharias Civil e de Computação, em que 

as estudantes ocupam, aproximadamente, 39% e 16% das vagas, respectivamente. As 

mulheres também ocupam a maioria das vagas destinadas aos estudantes cotistas 

(Tabela 14). 

 

Tabela 14: Gênero dos estudantes UFOP 2013/1 de acordo com a modalidade de 
ingresso 

Curso 
Amostra 
válida 

Ampla concorrência Cotista 

Mulheres 
 

Homens 
 Total 

Mulheres 
 

Homens 
 Geral 

Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 

Medicina 41 16 55,2% 13 44,8% 29 9 75,0% 3 25,0% 12 

Nutrição 34 18 72,0% 7 28,0% 25 7 77,8% 2 22,2% 9 

Eng. Civil 36 9 36,0% 16 64,0% 25 5 45,5% 6 54,5% 11 

Eng. de 
Computação 

32 4 18,2% 18 81,8% 22 1 10,0% 9 90,0% 10 

Direito 51 23 62,2% 14 37,8% 37 8 57,1% 6 42,9% 14 

Serviço 
Social 

47 28 84,8% 5 15,2% 33 9 64,3% 5 35,7% 14 

Total cursos 241 98 57,3% 73 42,7% 171 39 55,7% 31 44,3% 70 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 
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Conforme podemos verificar na Tabela 14, as mulheres ocupam a maioria 

das vagas reservadas aos candidatos participantes da política de ação afirmativa. O 

curso de Nutrição detém o maior percentual de mulheres na ocupação de vagas para 

cotistas (77,8%), seguido do curso de Medicina (75,0%). Já nas Engenharias Civil e de 

Computação, os percentuais de cotistas femininos são, respectivamente, 45,5% e 

10,0%, o que corresponde, nesse último caso, a um percentual mais baixo entre os 

cursos da amostra. 

 

 
3.1.7 Análise do perfil do estudante UFOP 2013/1, sob o aspecto da 

cor/raça 

 

 

A discussão em torno do termo “raça” é bastante polêmica. Pesquisadores 

de diversas áreas, como Genética, Biologia, História, Antropologia e Sociologia, 

compartilham o consenso de que não há consistência científica para a divisão dos 

seres humanos em raças. Autores como Guimarães (2003), Munanga (2003) e Osório 

(2004) sintetizam que “raça” é um termo utilizado historicamente para identificar e 

hierarquizar categorias humanas socialmente definidas.  

Na literatura, embora muitas vezes haja uma aproximação dos termos raça e 

etnia, é importante distinguir que etnia está relacionada ao âmbito cultural. Na 

perspectiva de Munanga (2003), um grupo étnico é uma comunidade humana que, 

além das semelhanças genéticas, é definida por afinidades linguísticas, culturais e 

religiosas, habita num mesmo território e é detentora de uma estrutura social e política 

própria. 

A cor, embora seja apenas um fator morfológico, é amplamente utilizada em 

diversas sociedades para classificar os indivíduos. Para Guimarães (2003b), a  

categoria predominante em termos de classificação social passou a ser “cor” e não 

“raça”. No Brasil, os termos “cor ou raça” são utilizados pelo IBGE como forma de 

classificação de acordo com características genéticas e fisiológicas dos membros da 
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sociedade brasileira, por meio da autoatribuição ou heteroatribuição de pertença, sendo 

a primeira mais comum. 

O último censo demográfico de 2010 trouxe os seguintes quantitativos da 

população em relação a cor ou raça da população brasileira (Tabela 15). 

 

Tabela 15: Censo IBGE 2010 – Cor/raça da população brasileira 

 

Branca Preta Amarela Parda Indígena 
Não 

declarado 

Brasil 
 

91051646 14517961 2084288 82277333 817963 6608 

(47,7%) (7,6%) (1,1%) (43,1%) (0,4%) (0,003%) 

Minas Gerais 
8894547 1806541 187119 8677745 31112 266 

(45,4%) (9,2%) (1,0%) (44,3%) (0,2%) (0,001%) 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Censo 2010 (IBGE, 2010) 

 

Os resultados do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010) mostraram que 

pretos e pardos constituíam a maioria das pessoas que viviam no Brasil (cerca de 51%). 

O Estado de Minas Gerais, com 19,5 milhões de habitantes, detinha cerca de 9,2% de 

autodeclarados pretos e 44,3% de autodeclarados pardos, constituindo a maioria da 

população mineira (cerca de 53,5%).  

A classificação “cor ou raça” constitui também uma das subdivisões das 

modalidades de reserva de vagas destinadas aos estudantes participantes da política 

de ação afirmativa regida pela Lei nº. 12.711/2012, que destina, no mínimo, 50% das 

vagas a estudantes que cursaram integralmente o Ensino Médio em escolas públicas, 

incluindo outras condições, entre elas: 

 

II - proporção de vagas no mínimo igual à de pretos, pardos e 
indígenas na população da unidade da Federação do local de 
oferta de vagas da instituição, segundo o último Censo 
Demográfico divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, que será reservada, por curso e turno, aos 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas (BRASIL, 2012c, 
Decreto nº. 7.824, Art. 2º). 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.824-2012?OpenDocument
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Na UFOP, conforme a distribuição de cor/raça, os ingressantes em 2013/1 

ocupavam o seguinte percentual de vagas (Gráfico 16): 

 

Gráfico 16: Preenchimento das vagas UFOP, de acordo com a raça/cor 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Conforme podemos verificar no Gráfico 16, na UFOP, os autodeclarados 

brancos são a maioria (48%), seguidos dos pardos (39,7%) e pretos (9,3%). Em relação 

às vagas destinadas aos cotistas, 58% são ocupadas por autodeclarados pardos e 

apenas 14% são ocupadas por autodeclarados pretos. Nos cursos da amostra, os 

autodeclarados pardos preenchem 53% das vagas destinadas aos cotistas e os pretos, 

16% (Tabela 16). 

  

 

 



 

114 

 

 

 
 
 
 

Tabela 16: Ocupação de vagas pelos cotistas nos cursos da amostra, segundo a 
cor/raça 

Curso 

Ampla concorrência Cotistas 
 
Geral 

Amarelo Branco Pardo Preto 
Não 

declarado 
Subtotal Branco Pardo Preto Subtotal 

 

Medicina 
 

21 
(12,3%) 

7 
(4,1%) 

- 
1             

(0,6%) 
29 

(17,0%) 
4 

(5,7%) 
6 

(8,6%) 
2 

(2,9%) 
12 

(17,1%) 
41 

Nutrição 
1 

(0,6%) 
15 

(8,8%) 
7 

(4,1%) 
2 

(1,2%) 
- 

25 
(14,6%) 

2 
(2,9%) 

5 
(7,1%) 

2 
(2,9%) 

9 
(12,9%) 

34 

Engenharia 
Civil 

1 
(0,6%) 

14 
(8,2%) 

10 
(5,8%) 

- - 
25 

(14,6%) 
4 

(5,7%) 
7 

(10,0%) 
- 

11 
(15,7%) 

36 

Eng. de 
Computação 

0 
10 

(5,8%) 
9 

(5,3%) 
2 

(1,2%) 
1            

(0,6%) 
22 

(12,9%) 
3 

(4,3%) 
5 

(7,1%) 
2 

(2,9%) 

10 
 

(14,3%) 
32 

Direito 
1 

(0,6%) 
25 

(14,6%) 
6 

(3,5%) 
3 

(1,8%) 
2             

(1,2%) 
37 

(21,6%) 
4 

(5,7%) 
9 

(12,9%) 
1 

(1,4%) 
14 

(20,0%) 
51 

Serviço 
Social 

1 
(0,6%) 

17 
(9,9%) 

12 
(7,0%) 

3 
(1,8%) 

- 
33 

(19,3%) 
5 

(7,1%) 
5 

(7,1%) 
4 

(5,7%) 
14 

(20,0%) 
47 

Total cursos 
4 

(2,3%) 
102 

(59,2%) 
51 

(29,8%) 
10 

(5,8%) 
4             

(2,3%) 
171  

22 
(31,4%) 

37 
(52,9%) 

11 
(15,7%) 

70 241 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Nos cursos da amostra, os brancos são maioria nos cursos de maior 

prestígio, atingindo 61% no curso de Medicina e 57% no curso de Direito. Também 

existe uma tendência dos alunos brancos possuírem um maior nível socioeconômico, 

com exceção dos cursos de Serviço Social e de Engenharia de Computação (Tabela 

17). 

 

 

 

 

 



 

115 

 

 

Tabela 17: Quantitativo por cor/raça e nível sócio econômico nos cursos da amostra 

Curso Cor/raça 
Mais 
baixo 

Baixo 
Médio 
baixo 

Médio 
Médio 
alto 

Alto 
Mais 
alto 

Dados 
ausentes 

Geral 

Medicina 

Branco 1 2 1 
 

12 5 3 1 25 

Não declarado 
     

1 
  

1 

Pardo 2 1 
 

2 3 3 2 
 

13 

Preto 1 1 
      

2 

Nutrição 

Amarelo 
    

1 
   

1 

Branco 
  

3 
 

4 2 1 7 17 

Pardo 1 2 2 
  

1 1 5 12 

Preto 
 

1 1 
    

2 4 

 
Engenharia Civil 

Amarelo 
     

1 
  

1 

Branco 
 

2 2 4 6 4 
  

18 

Pardo 1 2 3 1 5 2 3 
 

17 

Engenharia de 
Computação 

Branco 1 3 3 3 2 1 
  

13 

Não declarado 
  

1 
     

1 

Pardo 3 3 5 
 

3 
   

14 

Preto 
 

2 
 

1 1 
   

4 

Direito 

Amarelo 
    

1 
   

1 

Branco 2 
 

2 7 6 8 3 1 29 

Não declarado 
     

1 
 

1 2 

Pardo 3 3 5 1 
   

3 15 

Preto 
   

1 1 1 
 

1 4 

Serviço Social 

Amarelo 1 
       

1 

Branco 4 1 4 1 1 
  

11 22 

Pardo 1 1 3 
 

1 1 
 

10 17 

Preto 1 2 
  

2 
  

2 7 

Total cursos 
 

22 26 35 21 49 31 13 44 241 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 
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3.2 Percurso acadêmico dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1 
 

 

3.2.1.O desempenho acadêmico dos estudantes UFOP em 2013/1 
 

 

Na UFOP, o coeficiente geral representa o índice que mede o desempenho 

acadêmico do discente em cada período letivo. A aprovação em disciplina está 

condicionada a uma pontuação igual ou superior a 6,0, e as faltas não podem 

ultrapassar 25% das aulas dadas no período. Assim, o coeficiente semestral representa 

a média das notas de todas as disciplinas cursadas pelo aluno em cada período letivo e 

o coeficiente geral é a média dos coeficientes semestrais. Consideramos, na pesquisa, 

o desempenho do aluno nos períodos de 2013/1 a 2016/1, o que corresponde ao 

coeficiente geral em sete períodos do curso.  

Salientamos que, na UFOP, além de mensurar o desempenho acadêmico do 

estudante, o coeficiente geral constitui importante critério de avaliação em diversos 

processos internos de seleção, seja para bolsas de permanência, auxílio moradia, 

iniciação científica, participação em eventos, mobilidade acadêmica etc. 

Em relação aos coeficientes, é importante mencionar um aspecto técnico. 

Avaliações externas, como o ENEM, são baseadas em testes padronizados e permitem 

comparações entre resultados de estudantes e cursos. O coeficiente geral, por sua vez, 

é baseado em uma ou mais avaliações de sala de aula num determinado período, 

diversificadas em sua forma e determinadas por características inerentes ao professor 

(mais ou menos exigente). Além disso, cada estudante pode cursar disciplinas com 

diferentes professores. Portanto, essas avaliações internas não permitem comparações 

entre alunos, cursos e áreas. Nesse sentido, não iremos comparar cursos diferentes. 

Faremos comparações apenas dentro dos próprios cursos, que, mesmo assim, devem 

ser vistas com cautela (Tabela 18).  
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Tabela 18: Coeficiente geral de alunos cotistas e de ampla concorrência  
nos cursos da amostra 

Curso 

Ampla concorrência Cotista Geral 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máxima Média 
Desvio 
Padrão 

Medicina 5,8 8,9 7,9 0,7 7,0 8,5 7,8 0,5 5,8 8,9 7,8 0,6 

Nutrição 2,6 8,7 6,3 1,9 3,5 9,0 7,1 2,5 2,6 9,0 6,5 2,0 

Engenharia Civil 4,5 8,6 6,4 1,1 5,2 8,5 6,9 1,4 4,5 8,6 6,5 1,2 

Eng. de 
Computação 

5,1 8,6 6,6 1,4 3,6 7,9 6,2 2,3 3,6 8,6 6,5 1,6 

Direito 5,0 9,1 7,5 1,1 6,0 9,2 7,6 0,9 5,0 9,2 7,5 1,1 

Serviço Social 4,3 8,8 7,7 1,6 6,0 8,5 7,4 0,8 4,3 8,8 7,5 1,1 

Total cursos 2,6 9,1 7,2 1,3 3,5 9,2 7,4 1,2 2,6 9,2 7,2 1,3 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Conforme indicado na Tabela 18, na maioria dos casos, as médias de 

coeficiente geral de cada curso são próximas ao compararmos cotistas e ampla 

concorrência. O curso de Nutrição apresenta a maior variabilidade (desvio padrão) entre 

os coeficientes de estudantes cotistas e da ampla concorrência, o que pode indicar 

maior heterogeneidade de desempenho entre os alunos do curso.  

No ENEM, conforme apresentado na Tabela 3, em alguns cursos, os 

estudantes da ampla concorrência apresentam melhores resultados. Na Tabela 18, 

observamos que, em relação ao coeficiente geral, os resultados médios quase se 

equiparam entre os estudantes do mesmo curso e a variabilidade é baixa na maioria 

dos casos. 

No entanto, mais uma vez, para afirmar se existe uma diferença entre as 

duas modalidades, realizamos os Testes T e Teste Wilcoxon de comparação de médias. 

Os testes indicaram que não existe diferença estatisticamente significativa entre os 

coeficientes dos estudantes cotistas e de ampla concorrência nos cursos selecionados, 

ou seja: o desempenho acadêmico após o ingresso na universidade é equivalente entre 
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cotistas e estudantes da ampla concorrência, mesmo que a pontuação do ENEM  

(entrada na universidade) tenha sido maior para os alunos de ampla concorrência de 

alguns cursos (Anexo I). 

 

 

3.2.2 Reprovações em disciplinas dos estudantes dos cursos da amostra 

 

 

A UFOP possui três formas de reprovação em disciplinas: reprovação por 

nota, reprovação por falta e reprovação por nota e falta. Utilizamos, em nossas análises, 

somente a reprovação por nota, por abordar mais diretamente o critério de rendimento. 

Reprovações por nota e falta e por falta envolvem múltiplos fatores associados. Além 

disso, verificamos que a correlação entre os tipos de reprovação eram altas, o que 

indica não ser necessário usar os três tipos nas análises. Portanto, verificamos o 

número de reprovações por nota em disciplinas dos estudantes cotistas e da ampla 

concorrência, decorridos os sete semestres letivos (2013/1 a 2016/1). 
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Tabela 19: Quantitativo de reprovações por nota em disciplinas nos cursos da amostra 

 

Curso 

Ampla concorrência Cotistas 

Amostra 
Quantidade 
reprovações 

Média de 
reprovações 

Amostra 
Quantidade 
reprovações 

Média de 
reprovações 

Medicina 29 14 0,5 12 4 0,3 

Nutrição 25 76 3,0 9 18 2,0 

Engenharia 
Civil 

25 167 6,7 11 73 6,6 

Engenharia de 
Computação 

22 151 6,9 10 50 5,0 

Direito 37 90 2,4 14 22 1,6 

Serviço Social 33 38 1,2 14 30 2,1 

Total cursos 171 536 3,1 70 100 1,4 

 

Nota: um mesmo aluno pode ser reprovado mais de uma vez em uma mesma disciplina. 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

As engenharias são os cursos com os maiores índices de reprovação. Em 

contrapartida, o curso de Medicina registra o menor índice de reprovação, seguido de 

Serviço Social e Direito. A média de reprovação em disciplinas entre os cotistas parece 

ser  menor. Os nossos estudos revelam que os maiores índices de reprovações 

ocorrem nos períodos iniciais (Gráfico 17). 
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Gráfico 17: Evolução de reprovações alunos cotistas e de ampla concorrência nos 

cursos da amostra 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

 

Consideradas as proporções de ingresso de estudantes cotistas e da ampla 

concorrência (30% das vagas reservadas para cotistas), no Gráfico 18 podemos 

perceber que há uma certa similaridade entre as reprovações de estudantes das 

diferentes modalidades de concorrência, apontando para uma maior ocorrência de 

reprovações durante os primeiros períodos do curso. 

Essa tendência pode ser verificada em todos os cursos da amostra, exceto 

no curso de Engenharia Civil, que apresenta diversificados números de reprovações ao 

longo dos períodos (Gráficos 18 a 23). 
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Gráfico 18: Número de reprovações por nota no curso 

de Medicina 

 

Gráfico 19: Número de reprovações por nota no curso 

de Nutrição 

 

 

Gráfico 20: Número de reprovações por nota no curso 

de Engenharia Civil 

 

 

Gráfico 21: Número de reprovações por nota no curso 

de Engenharia de Computação 

 

 

Gráfico 22: Número de reprovações por nota no curso 

de Direito 

 

Gráfico 23: Número de reprovações por nota no curso 

de Serviço Social 

 

Fonte: Elaborados pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 
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O que leva ao maior índice de reprovações nos períodos iniciais? De acordo com 

Coullon (2008), essa maior incidência de reprovações nos primeiros períodos do curso 

pode estar associada a diversos fatores, como, por exemplo: o processo de transição 

do Ensino Médio para o Ensino Superior, a adaptação ao novo ambiente acadêmico, as 

rupturas e diversas mudanças na vida estudantil e pessoal que esse processo acarreta 

(COULON, 2008). Mas, esses fatores são os mesmos para os estudantes das diferentes 

modalidades de ingresso? Acreditamos, com base na pesquisa empírica e nos estudos trazidos 

nesta dissertação,  que os estudantes cotistas tendem a ser mais dedicados, pois precisam 

fazer jus à oportunidade de terem ingressados numa instituição pública de Ensino Superior. Por 

outro lado, tanto o estudante da ampla concorrência quanto o cotista podem ter se matriculado 

em um curso com a intenção de ser aprovado posteriormente em outro curso, o que torna as 

reprovações nos primeiros períodos apenas o retrato de uma passagem desinteressada.  

Contudo, os testes de comparação de médias comprovaram que não existe 

diferença significativa entre as taxas de reprovações de estudantes cotistas e da ampla 

concorrência no decorrer dos cursos (Anexo I). Os resultados dos testes nos levam a crer que, 

ao longo do curso, os estudantes se adaptam ao novo meio, passam a conhecer melhor as 

regras do jogo escolar,  aprendem o oficio de aluno e se tornam universitários (COULLON, 

2008),  indiferente da modalidade de ingresso.   

 

 

3.2.3 A permanência dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1 
como fator de análise do percurso acadêmico 

 

 

A evasão de estudantes no Ensino Superior é um fenômeno complexo e 

preocupante, comum às instituições universitárias no mundo contemporâneo. Dados do 

Censo da Educação Superior 2013 revelam que a taxa de evasão anual dos cursos 

presenciais atingiu o índice de 24,9%, sendo 27,4% na rede privada e 17,8% na 

pública, conforme pode ser verificado na Figura 2. 
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Figura 2: Evasão no Ensino Superior brasileiro 2013 

 

Fonte: INEP, 2013 

 

O conceito de evasão é um primeiro aspecto a ser analisado para que se 

possa abordar a questão em maior profundidade.  

Rosa (2014, p. 247), com base em informações da Associação Nacional dos 

Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), apresenta a evasão 

sob três aspectos: 

 

Existem […] três modalidades principais de evasão, sendo elas as 
seguintes: a) evasão do curso: desligamento do curso superior em 
razão do abandono, o que pode ocorrer por não realização da 
matrícula, transferência de instituição de ensino, mudança de curso, 
trancamento ou exclusão por desatendimento a alguma norma 
institucional; b) evasão da instituição, que se caracteriza pelo 
desligamento da instituição na qual o aluno está matriculado; c) 
evasão do sistema, que configura o abandono, definitivo ou 
temporário, do sistema de educação superior. 

 

Segundo o MEC, evasão “é a saída do curso de origem sem conclusão ou a 

diferença entre ingressantes e concluintes, após uma geração completa” (BRASIL/MEC, 

1997, p. 19). 

Salientamos que o INEP utiliza uma metodologia diferente da que utilizamos 

para verificar a evasão na UFOP. O referido instituto utiliza ciclos fechados (período 

compreendido entre matrícula e diplomação, geralmente de cinco anos) e contabiliza 

todos os cursos da graduação. Em nossos estudos, consideramos a evasão a “saída do 
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curso”, seja por desligamento, cancelamento, transferência, reopção ou abandono, 

reiterando que no momento da pesquisa nenhum dos cursos da amostra havia 

concluído um ciclo (ingresso à diplomação).  

Na Tabela 20, apresentamos dados sobre a situação dos alunos 

(matriculados e evadidos) ingressantes 2013/1 nos cursos em estudo até o primeiro 

período letivo de 2016.  

 

Tabela 20: Situação dos estudantes ingressantes em 2013/1 (matriculados e 

evadidos) até 2016/1 

Cursos 
Amostra 
válida 

Ampla concorrência Cotista Geral 

Matriculado % Evadido % Total Matriculado % Evadido % Total Matriculado % Evadido % 

Medicina 41 27 93,1 2 6,9 29 12 100,0 0 0,0 12 39 95,1 2 4,9 

Nutrição 34 12 48,0 13 52,0 25 4 44,4 5 55,6 9 16 47,1 18 52,9 

Engenharia 
Civil 

36 17 68,0 8 32,0 25 8 72,7 3 27,3 11 25 69,4 11 30,6 

Eng. de 
Computação 

32 8 36,4 14 63,6 22 3 30,0 7 70,0 10 11 34,4 21 65,6 

Direito 51 27 73,0 10 27,0 37 12 85,7 2 14,3 14 39 76,5 12 23,5 

Serviço 
Social 

47 7 21,2 26 78,8 33 11 78,6 3 21,4 14 18 38,3 29 61,7 

Total 241 98 57,3 73 42,7 171 50 71,4 20 28,6 70 148 61,4 93 38,6 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016  

 

Verifica-se, na Tabela 20, com exceção do curso de Medicina, uma taxa de 

evasão bem mais alta do que a média nacional, que, em 2013, segundo o Censo da 

Educação Superior, era de 17,8% na rede pública (INEP, 2015). A Engenharia Civil é o 

curso de NSE alto com maior índice de evasão (30,6%). Observa-se, também, uma 

grande discrepância entre a taxa de evasão dos cursos com estudantes, de acordo com 

o NSE: os cursos com menor NSE ultrapassam em 50% o número de evadidos. Os 

cursos de Engenharia de Computação e de Serviço Social possuem os índices mais 

preocupantes de evasão, ultrapassando os 60%. 

Os dados também revelam que, entre os estudantes evadidos, 22% eram 

cotistas. No curso de Medicina, não foi registrado nenhum desligamento ou 

cancelamento entre os cotistas, e, no curso de Direito, apenas dois se desvincularam 

da UFOP, diferentemente dos cursos de Engenharia de Computação e de Nutrição, que 
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apresentaram os maiores índices de evasão entre os cotistas (70% e 55,6%, 

respectivamente).  

Na UFOP, o estudante pode perder o vínculo institucional por jubilamento, 

desligamento por não renovação de matrículas (NRM), desligamento por baixo 

coeficiente, transferência para outra instituição e cancelamento voluntário. O 

jubilamento não aparece em nenhum dos casos, pois todos os estudantes ingressantes 

em 2013/1 estão dentro do prazo de conclusão do curso, que é contabilizado pelo 

tempo normal do curso, acrescido da metade desse tempo (Medicina – 9 anos; Direito e 

Engenharias – 7,5 anos; Nutrição – 6,5 anos e Serviço Social – 6 anos).  

O desligamento por não renovação de matrícula, nesse estudo, ocorreu em 

23 casos, sendo a maior incidência no curso de Serviço Social (oito da ampla 

concorrência e dois cotistas). O desligamento por baixo coeficiente ocorreu em seis 

situações, mas nenhum aluno cotista envolvido. Houve uma única transferência de 

estudante da ampla concorrência do curso de Nutrição.  

Os cancelamentos a pedido do próprio estudante ocorreram em 67% dos 

casos, sendo 14 referentes a estudantes cotistas, dentre os quais, sete da Engenharia 

de Computação. 

Outro tipo de saída dos cursos na UFOP é feito pelo processo de reopção, 

uma espécie de transferência interna. Nessa situação, conforme registrado no Sistema 

de Controle Acadêmico da UFOP, houve cinco saídas do curso de Engenharia de 

Computação, uma do curso de Nutrição e duas saídas do curso de Serviço Social para 

outros cursos da UFOP, sem a necessidade de nova participação no SiSU. 

De acordo com os Gráficos 24 a 29, podemos perceber que há uma 

tendência geral de que as evasões ocorram mais nos primeiros períodos dos cursos, 

tanto entre os estudantes cotistas quanto entre os estudantes da ampla concorrência 

(Gráficos 24 a 29). 
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Gráfico 24: Evasão por períodos – Medicina 

 

Gráfico 25: Evasão por períodos – Nutrição 

 
 
 

Gráfico 26: Evasão por períodos – Engenharia Civil 

 

Gráfico 27: Evasão por períodos – Engenharia de 
Computação 

 
 
 

Gráfico 28: Evasão por períodos – Direito 

 

Gráfico 29: Evasão por períodos – Serviço Social 

 
 

Fonte: Elaborados pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico da 
UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Além das causas apontadas por Coullon (2008) para reprovações e evasões 

durante os períodos iniciais do curso (transição do Ensino Médio para o Ensino Superior,  



 

127 

adaptação ao novo ambiente acadêmico, rupturas mudanças na vida estudantil e 

pessoal do estudante, entre outras), o SiSU tem proporcionado ao estudante uma maior 

mobilidade entre cursos e universidades, principalmente diante da possibilidade  de utilizar a 

pontuação do ENEM em mais de um processo seletivo por ano e de aproveitamento de 

disciplinas cursadas com aprovação, facilitando para o estudante indeciso, mudar de curso  nos 

primeiros períodos. 

Entre os cotistas que responderam o questionário socioeconômico, 93% dos 

estudantes evadidos pertencem aos grupos de NSE “Mais baixo”, “Baixo” e “Médio 

baixo”, e apenas um deles, cotista do curso de Engenharia Civil, justificou sua saída por 

motivo financeiro.  

Nos cursos estudados, não há diferença estatisticamente significativa entre a 

proporção de evasão dos estudantes participantes da política de ação afirmativa e da 

ampla concorrência, com exceção do curso de Serviço Social (Anexo I). Nesse curso, a 

evasão entre os estudantes da ampla concorrência é significativamente maior que entre 

os cotistas, o que aumenta a necessidade de um estudo aprofundado da situação pelos 

coordenadores do curso e dirigentes da instituição. 

Chama-nos a atenção os expressivos índices de evasão nos cursos da 

UFOP, em especial nos cursos de baixo NSE, o que requer da instituição medidas 

urgentes para enfrentar o problema. Considerando que os cursos ainda não 

completaram uma geração ou ciclo (período de matrícula à diplomação), esses índices 

tendem a aumentar. É preciso analisar as dificuldades enfrentadas pelos estudantes na 

educação superior, bem como identificar as reais necessidades materiais e didático-

pedagógicas que garantam a permanência do estudante nesse nível de ensino. 

 

 

3.2.4 Participação em atividades acadêmico-científico-culturais – 
oportunidades empreendidas pelos estudantes cotistas UFOP 2013/1 

 

 

Durante o percurso acadêmico na UFOP, são disponibilizadas, aos 

estudantes de graduação, diversas oportunidades extracurriculares, como bolsas 
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remuneradas e programas educacionais que, além do enriquecimento teórico e prático, 

ajudam na permanência desses estudantes na universidade.  

Por meio da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis (PRACE), a 

UFOP disponibiliza bolsas que contemplam estudantes pertencentes a grupos 

desfavorecidos mediante avaliação socioeconômica e de acordo com o grau de 

dificuldade em permanecer na instituição e obter desempenho acadêmico satisfatório. 

Essas bolsas, conforme previsto em normas internas da instituição, requerem, em 

contrapartida, o bom desempenho acadêmico do estudante. Também são 

disponibilizadas bolsas alimentação (Restaurante Universitário) e auxílio transporte, 

mediante avaliação de necessidade do estudante. 

Além disso, os estudantes da UFOP podem pleitear, por meio das Pró-

Reitorias de Graduação (PROGRAD), de Extensão (PROEX) e de Pesquisa e Pós-

graduação (PROPP), bolsas remuneradas, que variam de R$ 250 a 400, e que incluem 

a participação em projetos de iniciação científica, projetos de extensão, monitoria, 

tutoria, dentre outras.  

Entre os programas existentes na UFOP, listamos aqueles que 

apresentaram, pelo menos, um estudante pertencente a um dos cursos em estudo: 

 

Quadro 6: Programas institucionais da UFOP 

Programa Descrição 

Extensão Os programas de extensão proporcionam ao aluno a convivência com a extensão 
universitária, desenvolvendo junto com a comunidade externa, condições 
necessárias para uma educação voltada para a intervenção nas questões 
sociais. As ações extensionistas favorecem novas visões que, articuladas com o 
ensino e a pesquisa, se concretizam através da troca de saberes e da 
participação efetiva da comunidade nas questões da universidade e no resultado 
de sua produção, abalizada pela demanda local. 

Mobilidade A mobilidade acadêmica é um programa que possibilita ao estudante de 
graduação vivências acadêmicas e estudos em outras Instituições de Ensino 
Superior (IES) do país e do exterior. Para além de um mero intercâmbio, a 
mobilidade estudantil se revela como importante oportunidade de 
aperfeiçoamento de conhecimentos técnico-científicos e de ampliação das 
vivências acadêmicas. Os três principais programas de mobilidade na UFOP são: 
o Convênio ANDIFES de Mobilidade Acadêmica Nacional, através de acordo 
celebrado pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) de todo o país; o 
Programa de Mobilidade Acadêmica Internacional, por meio do qual a UFOP 
encaminha estudantes de graduação para instituições conveniadas no exterior, 
por um período de até dois semestres, prorrogáveis por mais um semestre letivo, 
à semelhança do Programa de Mobilidade Nacional; o Programa Ciência sem 

http://www.prograd.ufop.br/index.php/nap/mobilidade/8-nap/108-mobilidade-academica-nacional
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Fronteiras (internacional), instituído pelo Decreto nº. 7.642, de 13 de dezembro 
de 2011. 

Monitoria É uma modalidade de ensino e aprendizagem que contribui para a formação 
integrada do aluno nas atividades de ensino, pesquisa e extensão dos cursos de 
graduação. Trata-se de uma atividade realizada concomitantemente com o 
trabalho do professor em sala de aula e requerer, assim, uma participação mais 
ativa e colaborativa dos participantes no processo de ensino e aprendizagem. 

PET Programa de Educação Tutorial – É um programa de comprovada excelência, 
que se compromete, fundamentalmente, a aprimorar os cursos de graduação. 
Trabalha com quatro vertentes principais, Ensino, Cultura, Pesquisa e Extensão, 
e forma cidadãos que aprendem, durante a graduação, a trabalhar em equipe, a 
desenvolver o espírito de liderança e o compromisso com a geração de 
conhecimento para a solução dos mais diversos problemas. É o único programa 
institucional voltado para a graduação que trabalha no formato de grupo 
interdisciplinar, ancorado em alunos e professores e que recebe avaliação 
institucional e não individual. Nas Orientações Básicas do PET, estão também 
estabelecidas características que incluem: formação acadêmica ampla; atuação 
coletiva; interação contínua entre bolsistas e corpos docente e discente; 
implementação de ações voltadas para a comunidade; planejamento e execução 
de um programa com atividades diversificadas. 

PIBIC/CNPq Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do CNPq. É um 
programa voltado para o desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à 
pesquisa de estudantes de graduação. Os projetos são escolhidos pela própria 
instituição e os estudantes tornam-se bolsistas a partir da indicação dos 
orientadores. Visa proporcionar ao bolsista, orientado por pesquisador 
qualificado, a aprendizagem de técnicas e métodos de pesquisa, bem como 
estimular o desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade, 
decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os problemas de 
pesquisa, visando de forma decisiva reduzir o tempo médio de permanência dos 
alunos na pós-graduação. Na UFOP, esse programa apresenta-se também na 
versão Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do CNPq – Ações 
Afirmativas PIBIC-Af/CNPq, que tem como objetivo ampliar a oportunidade de 
formação técnico-científica de estudantes de graduação do Ensino Superior cuja 
inserção na comunidade acadêmica se deu por uma ação afirmativa no 
vestibular. Visa aumentar a participação de grupos sociais em espaço 
tradicionalmente por eles não ocupados, quer seja em razão de discriminação 
direta, quer seja por resultado de um processo histórico a ser corrigido.   

PIBITI/CNPq Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico 
e Inovação do CNPq. Tem por objetivo principal estimular os jovens do Ensino 
Superior nas atividades, metodologias, conhecimentos e práticas próprias ao 
desenvolvimento tecnológico e processos de inovação. 

PIP/UFOP Programa de Iniciação à Pesquisa (PIP). É um programa voltado para o 
desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à pesquisa de estudantes 
de graduação, sendo administrado e financiado pela UFOP. Tem como principais 
metas contribuir para a formação de recursos humanos para a pesquisa e reduzir 
o tempo médio de permanência dos alunos na pós-graduação. 

PIVIC/UFOP Programa Institucional de Voluntários de Iniciação Científica. É um programa 
voltado para o desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à pesquisa 
de estudantes de graduação, sendo administrado pela UFOP. Tem como 
principais metas contribuir para a formação de recursos humanos para a 
pesquisa e reduzir o tempo médio de permanência dos alunos na pós-graduação. 

Proativa Programa destinado a contribuir para a melhoria do ensino de graduação, por 
meio de desenvolvimento de propostas de aperfeiçoamento das práticas 
pedagógicas; elaboração e organização de materiais e coleções didáticas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7642.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7642.htm
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auxílio às disciplinas; dentre outras experiências inovadoras de desenvolvimento 
do processo ensino e aprendizagem. Realização de mostras de trabalhos por 
meio de apresentação orais e exposição de pôsteres, participação no Encontro 
de Saberes.  

PROBIC Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica da 
FAPEMIG. É um programa centrado na Iniciação Científica de novos talentos em 
todas as áreas do conhecimento. Incentiva a formação de novos pesquisadores, 
privilegiando a participação ativa de alunos com bom rendimento acadêmico em 
projetos de pesquisa com mérito científico e orientação individualizada e 
continuada. Os projetos devem culminar em um trabalho final avaliado e 
valorizado, com retorno imediato ao bolsista, com vistas à continuidade de sua 
formação, em especial na pós-graduação. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações disponíveis nos sites institucionais da 
PROPP, PROGRAD e PROEX (2016) 

 

Considerando que esses programas constituem importantes oportunidades 

de aperfeiçoamento de conhecimentos técnico-científicos, de ampliação das vivências 

acadêmicas, decorrentes dos contatos mantidos com os colegas de curso, professores, 

técnico-administrativos e comunidades envolvidas, e de aproximação com áreas de 

pesquisa e de extensão de interesse do corpo discente, buscamos verificar a 

participação dos estudantes que constituem a amostra dessa pesquisa, nos referidos 

programas. 

É importante salientar que o estudante também pode participar de forma 

voluntária nos programas institucionais ou em projetos e programas externos ofertados, 

por exemplo, pela Fundação Gorceix, e que não estão contabilizados nesse estudo. 

Diante do exposto, apresentamos o número de oportunidades, a partir do 

Relatório de Gestão de Bolsas da UFOP 2013-2016 (Tabela 21).   



 

131 

 

Tabela 21: Participação dos estudantes em programas/bolsas institucionais 

Curso Amostra Extensão 
Mobili-
dade 

Moni-
toria 

PET PIBIC PIBITI PIP PIVIC 
Pro-
Ativa 

PROBIC 
Total por 

curso 

Medicina 41 12 4 18 0 1 0 7 2 2 1 47 

Nutrição 34 4 0 5 1 1 0 1 1 3 0 16 

Engenharia 
Civil 

36 2 2 4 0 1 1 2 0 0 1 13 

Engenharia de 
Computação 

32 0 4 4 0 1 0 0 0 0 0 9 

Direito 51 20 0 10 0 1 0 4 2 1 2 40 

Serviço Social 47 8 0 5 0 0 0 2 0 0 0 15 

TOTAL 241 46 10 46 1 5 1 16 5 6 4 140 

Nota: PET – Programa de Educação Tutorial; PIBIC – Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica do CNPq; PIBIT – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do CNPq; PIP – Programa de Iniciação à Pesquisa; 
PIVIC – Programa Institucional de Voluntários de Iniciação Científica; Proativa – Programa para a 
melhoria do ensino de graduação; PROBIC – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica e Tecnológica da FAPEMIG. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico e do Sistema 
de Bolsas da UFOP/PROGRAD 2016 

 

Como indicado na Tabela 21, o curso de Medicina apresenta o maior número 

de participação dos estudantes em programas ofertados pela instituição, distribuídos 

em quase todos os tipos. Devemos esclarecer que isso não significa que todos os 

alunos do curso de Medicina participaram dos programas relacionados, pois um único 

aluno pode participar em mais de um programa e mais de uma vez. Salientamos 

também que a mobilidade acadêmica internacional recebe um impacto maior do 

Programa Ciência sem Fronteiras, que prioriza os estudantes de Engenharia da nossa 

amostra. Engenharia de Computação apresenta o menor número de participações (9) 

dos alunos em programas, seguido da Engenharia Civil (13) e de Serviço Social (15). 

No entanto, é interessante assinalar que as Engenharias recebem bolsas de diferentes 

programas e fundações/instituições externas, que não estão contabilizadas na Tabela 

21. Vale também destacar não apenas o total, mas a distribuição entre os diversos tipos 

de oportunidades. Por exemplo, o curso de Serviço Social tem participações apenas 

nos programas de extensão, monitoria e PIP, enquanto Engenharia Civil teve 
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oportunidade em sete dos dez programas apresentados. Constatamos ainda que a 

participação em programas de mobilidade e bolsas institucionais é, em geral, mais 

frequente nos cursos de NSE mais altos. Vejamos, na Tabela 22, a participação dos 

estudantes nos programas acadêmicos da UFOP. 

 

Tabela 22: Participação dos estudantes em programas/bolsas institucionais por 
modalidade de concorrência 

Curso 
Modali-
dade de 
concorr. 

Amostra Extensão 
Mobi- 
Lidade 

Moni- 
Tória 

PET PIBIC PIBITI PIP PIVIC PROATIVA PROBIC 
Total por 

curso 

Medicina 

AC 29 8 3 14 0 1 0 4 1 1 1 33 

PAA 12 4 1 4 0 0 0 3 1 1 0 14 

Nutrição 

AC 25 3 0 3 1 1 0 0 1 3 0 12 

PAA 9 1 0 2 0 0 0 1 0 0 0 4 

Engenharia 
Civil 

AC 25 1 1 2 0 1 1 2 0 0 0 8 

PAA 11 1 1 2 0 0 0 0 0 0 1 5 

Engenharia 
de 
Computação 

AC 22 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 6 

PAA 10 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 3 

Direito 

AC 37 14 0 8 0 1 0 3 2 0 1 29 

PAA 14 6 0 2 0 0 0 1 0 1 1 11 

Serviço 
Social 

AC 33 4 0 2 0 0 0 0 0 0 0 6 

PAA 14 4 0 3 0 0 0 2 0 0 0 9 

Total Ampla 
concorrência (AC) 

171 30 7 32 1 4 1 9 4 4 2 94 

Total Cotista (PAA) 70 16 3 14 0 1 0 7 1 2 2 46 

Total geral 241 46 10 46 1 5 1 16 5 6 4 140 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do Sistema de Controle Acadêmico e do Sistema 
de Bolsas da UFOP/PROGRAD, 2016 

 

Os cursos de Medicina e de Direito possuem a maior participação de 

estudantes cotistas nos programas da UFOP (considerando as frequências absolutas). 

Foram 14 participações dos estudantes de Medicina e 11 dos estudantes de Direito. 

Somente no curso de Serviço Social a participação de estudantes cotistas em 
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programas institucionais foi maior que a de estudantes da ampla concorrência. Isso é 

um dado importante, pois é esperada uma maior participação de estudantes da ampla 

concorrência, dado que o número de alunos que ingressaram nessa modalidade é 

superior. 

Relevante observarmos que, na UFOP, o Programa PIBIC prevê 

oportunidade a estudantes participantes da ação afirmativa, mas apenas um aluno 

dessa modalidade de concorrência participa do programa. A participação de estudantes 

beneficiados pela política de ação afirmativa nos programas de bolsas da UFOP é 

significativa, haja vista  46 bolsas para um total de 70 estudantes cotistas. Lembramos 

aqui que essa é uma proporção entre o número de bolsas e o número de alunos, mas, 

como afirmamos anteriormente, um único aluno pode participar em mais de um 

programa e mais de uma vez. Portanto, as oportunidades devem ser analisadas com 

cautela. O PET e o PIBITI  não registraram a participação de estudantes cotistas. 

Extensão e Monitoria são os programas que mais contemplam a participação de 

estudantes cotistas e de ampla concorrência. 

Os testes estatísticos realizados nessa pesquisa indicaram que não ocorreu 

diferença significativa entre a proporção de participação de estudantes cotistas e de 

ampla concorrência nos programas acadêmicos institucionais (Anexo I).  

Portanto, os programas de bolsas da UFOP, como indicadores de 

oportunidades para os estudantes participantes da ação afirmativa, demonstram que há 

uma quantidade significativa de cotistas participantes, mas ainda falta uma distribuição 

mais equânime dos programas entre os cursos.  

A partir do perfil do estudante cotista foi possível selecionar os sujeitos para 

as entrevistas da nossa pesquisa, que serão abordadas no próximo capítulo. 
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4 EXPERIÊNCIAS UNIVERSITÁRIAS DE ESTUDANTES DE CAMADAS 
POPULARES EM UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR 

 

 

Conforme mencionamos na introdução desta dissertação, ao expor o 

caminho metodológico traçado pela investigação, utilizamos, em nossos estudos, duas 

fontes de pesquisa com status metodológicos equivalentes: a fonte documental e os 

depoimentos. No Capítulo 3, procedemos às análises dos dados documentais 

referentes ao perfil do estudante cotista e seu percurso universitário com o objetivo de 

conhecer um pouco do desempenho e das atividades acadêmicas desenvolvidas na 

graduação pelo estudante ingressante pela política de ação afirmativa e de baixo nível 

socioeconômico. 

Neste capítulo, pretendemos apresentar os resultados das entrevistas 

realizadas com os estudantes da UFOP, buscando tecer um diálogo com as teorias e 

com os dados estatísticos apresentados nos capítulos anteriores, norteado pelas 

categorias de análises: Influência familiar no percurso escolar; experiências 

universitárias. Optamos por não trabalhar com perfis de forma individualizada, mas, 

apresentando-os ao longo das análises, priorizando  a descrição pelos temas 

abordados na entrevista.  

Considerando a relevância de ouvir o outro, o que ele tem a nos dizer sobre 

seu percurso escolar e os elementos que influenciaram no seu ingresso e permanência 

numa universidade pública, bem como sobre suas dificuldades e conquistas ao longo 

dessa caminhada, realizamos entrevistas com seis estudantes de baixo nível 

socioeconômico33, ingressantes no primeiro semestre letivo de 2013, nos cursos de 

Medicina, Direito e Engenharia Civil34, considerados cursos de maior prestígio e que 

detêm o maior nível socioeconômico na UFOP.  

                                            
33

 A classificação do nível socioeconômico dos alunos entrevistados seguiu os parâmetros descritos na 
metodologia. 

34
 Para as entrevistas, foram selecionados apenas estudantes dos cursos de maior prestígio, 
considerando que esses cursos podem demandar maior esforço do aluno cotista para ingressar e 
permanecer na universidade. 
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Conforme descrito na metodologia, foram selecionados, para a entrevista, 

dois estudantes de cada curso da amostra, considerando o nível socioeconômico baixo, 

o desempenho acadêmico, a retenção no curso e a participação em atividades 

acadêmicas. 

Assim, as entrevistas foram realizadas com cinco estudantes participantes da 

política de ação afirmativa e com uma estudante da ampla concorrência. Essa 

excepcionalidade se fez necessária, pois não havia, no curso de Direito, outro 

estudante cotista que atendesse aos critérios de renda, desempenho, retenção e 

participação em atividades acadêmicas (Perfil A), que pudesse substituir a estudante 

desistente. A estudante que mais se aproximou do perfil pretendido ingressou no curso 

de Direito por meio da reopção de curso, no primeiro semestre letivo de 2014, tendo 

sido aprovada no SiSU, para o curso de Turismo, pela ampla concorrência, em 2013/1. 

Preferimos efetuar a entrevista, mesmo que a forma de ingresso e a modalidade de 

concorrência fosse diferenciada a não efetuá-la, podendo acarretar prejuízo maior aos 

resultados. 

A seleção dos entrevistados a partir dessas variáveis trouxe alguns fatores 

dificultadores: primeiramente, o quantitativo de estudantes cotistas que atendem aos 

critérios, lembrando que, no primeiro processo seletivo de 2013 (selecionado para a 

nossa pesquisa), a reserva era de 30% de vagas para ingresso nos cursos presenciais 

de graduação da UFOP, considerando ainda as subdivisões. Portanto, num curso de 40 

alunos, 12 eram cotistas e, possivelmente, seis pertenciam à reserva para estudantes 

de baixa renda. E, em segundo lugar, o interesse e a disponibilidade desses estudantes 

para participação das entrevistas. O curso de Medicina, por exemplo, é integral e, a 

partir do 8º período, começam as práticas médicas, muitas vezes realizadas em cidades 

distantes da cidade sede, o que exige muito tempo e dedicação dos estudantes. Nesse 

curso, outra dificuldade para atender à combinação dos critérios de seleção dos 

entrevistados decorreu do reduzido número de estudantes com baixo NSE e pouca 

incidência de reprovação em disciplina.  

 Outro fator dificultador foi a paralisação das aulas ocorrida durante a greve 

dos servidores das IFES no segundo semestre de 2016, quando estavam previstas as 
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entrevistas, que, por isso, tiveram que ser adiadas, sendo remarcadas somente para o 

início de 2017.  

Merece registro o fato de ter sido difícil contatar os estudantes, embora 

tivéssemos e-mail, endereço e telefone dos mesmos. Por e-mail alguns demoraram 

para responder e outros somente responderam após contato por telefone. Cinco dos 

entrevistados aceitaram desde o início participar da pesquisa e somente uma estudante 

desistiu, cinco meses depois do primeiro contato. Tentou-se, então, uma segunda 

opção que atendesse aos critérios, em substituição à estudante desistente. Nesse caso, 

após várias tentativas por e-mail e celular, foi necessário ir à residência da família, que, 

para minha decepção, não morava mais naquele endereço, informado no Sistema de 

Controle Acadêmico da UFOP. Por intermédio de uma vizinha, consegui o contato do 

irmão, mas foi em vão, pois a estudante não quis participar da entrevista, alegando já 

ter sido prejudicada em pesquisa anterior, em que situações particulares foram 

reveladas sem seu consentimento, colocando-a em situação de constrangimento. Uma 

terceira estudante foi contatada e aceitou participar da pesquisa, porém com grande 

dificuldade de horário disponível. Aliás, a cultura social da pressa e das múltiplas 

obrigações fizeram parte dessa etapa, tornando-a prolongada e árdua. Muitos foram os 

que  informaram  não  “ter tempo” e que quase desistiram de participar. Certamente, as 

dificuldades da pesquisa de campo são inúmeras, o que exige dos pesquisadores 

tempo, paciência e criatividade. 

Miceli (2016), em sua tese, registra, com clareza, sensibilidade e 

objetividade, as dificuldades encontradas pelos pesquisadores de campo quando saem 

em busca de depoimentos para as pesquisas, sempre com prazos e relatórios a serem 

entregues: 

 

Não é  fácil  contatá-las  e convencê-las  a  dedicar  uma  parcela  do  seu  
tempo  para  uma pesquisa,  voluntariamente –  ainda  mais  no  campo  das  
Ciências Humanas.  Por um lado,  porque  hábitos  individualistas  têm ganhado 
cada  vez  mais adeptos  e em maior  grau,  e  a  proposta de pesquisas desta 
natureza é essencialmente colaborativa. Por outro, a  maioria  das  pessoas  
não  tem  paciência  (e/ou concentração)  para  se  dedicar  ao  outro  (MICELI, 
2016, p. 195-196). 
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Além dessa impressão, outra percepção que acompanhou a realização das 

entrevistas foi de que a minha condição de funcionária da PROGRAD influenciou, em 

algum momento, a participação dos estudantes. Algumas situações me induziram a 

pensar assim. Entre elas, a desistência, após cinco meses, de um dos selecionados, e 

também a segunda desistência, de uma aluna que alegou ter sido prejudicada em 

pesquisa anterior. Nessas duas situações penso que os estudantes desistiram por 

receio de que alguma informação durante a entrevista pudesse ser comprometedora. 

Outra situação foi, em alguns momentos da entrevista, ter a impressão que as 

respostas estavam sendo elaboradas na tentativa de corresponder ao que a 

pesquisadora “esperava”, ou como autopreservação, conforme demonstra Szymanski 

(2002, p. 13). 

 

Trata-se da consideração de estratégias de ocultamento  que  entram  em  ação  
quando  o entrevistado  esconde  informações  que supostamente  acha  que  
podem  ser ameaçadoras ou desqualificadoras para si ou para seu grupo, ou  
ao contrário, inclui informações que, do seu ponto de vista, podem trazer uma  
visão mais favorável dos mesmos. Não podemos deixar de considerar o 
entrevistado como tendo um conhecimento do seu próprio mundo, do mundo do 
entrevistador e das relações entre eles. Ao mesmo tempo em que há a 
representatividade da fala, há os ocultamentos e distorções inevitáveis. 

 

Apesar das dificuldades inerentes ao processo de entrevistas, é importante 

salientar que, embora todos apresentassem falta de tempo para dar seus depoimentos, 

a grande maioria o fez com muito boa vontade e manifestaram interesse em conhecer 

os resultados. 

As entrevistas foram feitas seguindo um roteiro elaborado a partir dos 

objetivos da pesquisa. Dessa forma, o roteiro da entrevista (Apêndice II) visou 

compreender um pouco da história de vida escolar desses estudantes e, 

principalmente, proporcionar um momento reflexivo em relação às dificuldades e 

oportunidades vivenciadas pelo estudante de baixa renda no contexto universitário. Na 

primeira parte da entrevista, foram confirmamos os dados do perfil socioeconômico do 

entrevistado e informações pessoais fornecidas pelos Sistema de Controle Acadêmico 

da UFOP. Depois, nos itens 2 e 3 do roteiro, abordamos um pouco da vida familiar e 

escolar pregressa dos depoentes, buscando subsídios que permitiram explicar a 
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longevidade escolar e sua permanência no Ensino Superior. A partir do item 4, os 

questionamentos nos levaram a conhecer e refletir acerca das experiências desses 

estudantes, pois apresentaram as dificuldades e oportunidades vivenciadas no 

ambiente universitário pelo participante da política de ação afirmativa, proveniente de 

meios populares. No último item do roteiro, questionamos sobre os novos horizontes 

vislumbrados pelos estudantes e abrimos um espaço para considerações livres. O 

tempo médio das entrevistas foi de 40 minutos, com exceção de um depoimento, cuja 

duração foi de 1h30min. A maioria das entrevistas foi realizada no campus Morro do 

Cruzeiro, em local previamente combinado com os estudantes. Somente a última 

entrevista teve que ser realizada em uma pracinha da cidade de Ouro Preto, 

considerando a disponibilidade da depoente. Os participantes das entrevistas foram 

identificados por pseudônimos, a partir de uma decisão democrática: dois estudantes 

permitiram a identificação, dois não gostariam de ser identificados e outros dois 

somente aceitariam ser identificados se todos os outros aceitassem, então, optamos por 

não os identificar. 

O processo de transcrição foi feito pela própria pesquisadora e as análises 

dos depoimentos foram construídas a partir das categorias-chave apresentadas na 

metodologia e que também orientaram o roteiro de entrevista. 

Passemos, então, às falas dos entrevistados analisadas à luz dos 

referenciais teóricos estudados e das estatísticas apresentas nos capítulos anteriores. 

 

 

4.1 O perfil dos sujeitos entrevistados: características gerais 

 

  

Para que o leitor possa conhecer um pouco sobre a vida de cada um dos 

sujeitos da pesquisa, optamos por fazer uma breve apresentação dos estudantes e 

trazer, de maneira mais esquemática e objetiva, sob a forma de quadro (Quadro 7), 

algumas das características de cada um dos entrevistados, como curso, idade, gênero, 

raça/cor, cidade de origem e alguns dados acadêmicos. 
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Quadro 7: Perfil dos estudantes entrevistados 

DADOS GERAIS DOS ENTREVISTADOS35 

Pseudônimo Gabriela José Sofia Henrique Pedro Camila 

Curso Engenharia 
Civil 

Engenharia 
Civil 

Direito Direito Medicina Medicina 

Perfil A B A B A B 

Idade de 
ingresso 
(maio/2013) 

19,9 17,9 19,9 24 28,7 22,5 

Cor/raça Parda Branco Preta Branco Pardo Parda 

Gênero Feminino Masculino Feminino Masculino Masculino Feminino 

Estado civil Solteira Solteiro Solteira Solteiro Solteiro União estável 

Cidade/UF 
familiar 

Belo 
Horizonte/MG 

Mariana/MG Ouro 
Preto/MG 

Extrema/MG Belo 
Horizonte/MG 

São José da 
Lapa/MG 

Instituição em 
que concluiu o 
Ensino Médio 

Inst. Federal 
de Educação, 

Ciência e 
Tecnol. de 

MG 

Escola 
Municipal 
Aníbal de 

Freitas 

Escola 
Estadual 

Dom Pedro 
II 

Escola 
Estadual 
Antônio 

Felipe de 
Salles 

Escola 
Estadual Ruy 

Pimenta 

Colégio 
Técnico da 

UFMG 

Ano conclusão 
do Ensino 
Médio 

2012 2012 2011 2007 2002 2009 

Cidade/UF da 
instituição de 
Ensino Médio 

Ouro 
Preto/MG 

Mariana/MG Ouro 
Preto/MG 

Cambuí/MG Contagem/MG Belo 
Horizonte/MG 

PAA PAA1 PAA4 AC PAA4 PAA2 PAA1 

Nota ENEM 636,3 717,0 535,6 661,5 756,2 757,9 

Nota SiSU 658,2 733,9 558,2 681,9 773,0 766,0 

NSE 3,2 
(Mais baixo) 

4,1 
(Baixo) 

3,2 
(Mais baixo) 

3,4 
(Mais baixo) 

2,9 
(Mais baixo) 

3,1 
(Mais baixo) 

Coeficiente 5,4 8,3 6,4 7,6 7,4 7,9 

Repetência 
por nota 

18 0 10 1 0 0 

Oportunidades 0 2 2 1 0 1 

Legenda: 
Perfil A – NSE baixo, desempenho acadêmico abaixo da média do curso, alta repetência e sem 
oportunidades.  

                                            
35

 Os dados acadêmicos (coeficiente, reprovações por nota e oportunidades) dos estudantes 
entrevistados são referentes aos períodos letivos 2013/1 a 2016/1. 
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Perfil B – NSE baixo, desempenho acadêmico acima da média do curso, baixa repetência e com 
oportunidades.  
AC – Ampla concorrência; PAA – Política de Ação Afirmativa; PAA1 – estudantes autodeclarados 
pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 (um inteiro 
e cinco décimos) salário mínimo, e que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em 
escolas públicas; PAA2 – estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, 
independentemente da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC nº. 18/2012), tenham cursado 
integralmente o Ensino Médio em escolas públicas; PAA3 – estudantes que, independentemente 
da renda (Art. 14, II, Portaria Normativa MEC nº. 18/2012), tenham cursado integralmente o 
Ensino Médio em escolas públicas; PAA4 – estudantes com renda familiar bruta per capita igual 
ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) salário mínimo e que tenham cursado integralmente 
o Ensino Médio em escolas públicas. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir das variáveis de seleção dos entrevistados e dos dados 
disponibilizados pelo Sistema de Controle Acadêmico da UFOP 

 

 

No Quadro 7, apresentamos as principais características dos estudantes 

entrevistados. 

Gabriela, graduanda em Engenharia Civil, é a estudante da amostra com o 

maior número de reprovações, com disciplinas pendentes do 4º, 5º e 6º períodos.  

José é estudante em período ideal (7º período com todas as disciplinas 

aprovadas até 2016/1) do curso de Engenharia Civil.  

Sofia é a única estudante da amostra que ingressou pela ampla concorrência 

(mas atende a maioria dos critérios da pesquisa, principalmente, o baixo NSE). Além 

disso, ingressou na UFOP para o curso de Turismo e, somente no primeiro semestre de 

2014, matriculou-se no curso de Direito por meio do processo de reopção de curso. A 

estudante, atualmente, cursa disciplinas referentes ao 5º período, com pendências do 

3º e 4º períodos. 

Henrique já havia iniciado o curso de Ciências Biológicas na UFOP, mas 

resolveu mudar de curso e, em 2013/1, por meio do SiSU, ocupou uma vaga no curso 

de Direito como beneficiário da política de ação afirmativa. Está no período ideal do 

curso, embora tenha obtido uma reprovação no 1º período. 

Pedro e Camila são estudantes do 8º período de Medicina. Os estudantes 

ingressaram em 2013/1 na UFOP e estão cursando o 8º período, uma vez que esse 

curso não sofreu interrupção durante a greve e possui calendário acadêmico 

diferenciado. 
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De acordo com os dados apresentados no Quadro 7, a maioria dos 

estudantes selecionados para a entrevista é jovem e solteira, com exceção de Camila, 

que se encontra em união estável. Em relação à raça/cor, segundo as autodeclarações, 

três (50%) estudantes são pardos, dois são brancos e uma estudante é preta. Quanto 

ao gênero, coincidentemente, foi selecionado um estudante de cada sexo por curso.  

Todos os estudantes entrevistados são de Minas Gerais e a maioria deles é 

proveniente dos municípios de Mariana e Ouro Preto, ou proximidades, com exceção 

de Extrema/MG, localizada no sul de Minas Gerais, na divisa com São Paulo. A 

procedência desses estudantes, bem como as informações contidas na seção 3.1.4 

indicam que, ao contrário do que se pensava, o SiSU não contribui somente para a 

ocupação de vagas por estudantes de outras localidades, mas também favorece os 

candidatos das regiões do entorno da universidade. 

Os dados nos mostram que somente um dos estudantes entrevistados 

ingressou no Ensino Superior com idade ideal, e os demais iniciaram o curso um pouco 

mais velhos, corroborando pesquisas que mostram que os estudantes de camadas 

populares entram tardiamente no Ensino Superior e que os cursos de maior prestígio 

são aqueles que requerem mais tempo para a conquista do diploma.  

Vale relembrar que os estudantes de Perfil B são aqueles com menor NSE, 

que detêm as maiores pontuações no ENEM e maiores coeficientes gerais. Em nossa 

amostra, os estudantes com melhor NSE detêm os maiores coeficientes. 

Chama-nos a atenção a presença da única pessoa autodeclarada preta, 

possuidora de um dos menores NSE, ser participante da ampla concorrência. Sofia é 

seu codinome. Ao ser questionada sobre a sua opção por essa modalidade de 

concorrência, a estudante alegou que não conhecia a política da ação afirmativa 

adotada pela UFOP. Naquela época, Sofia era detentora de um fraco capital de 

informações sobre o sistema universitário, considerando, inclusive, que, ao longo de 

sua entrevista, ela revela que seus pais ainda permanecem bastante distantes do 

mundo escolar. 

Na sequência, vamos conhecer algumas características familiares dos 

sujeitos dessa pesquisa, de suma importância para a compreensão da sua relação com 
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a escola e dos aspectos que tenham colaborado para a sua chegada e permanência na 

universidade.  

 

 

4.2 As famílias dos estudantes entrevistados: algumas características 

 

 

Os dados relacionamos no quadro a seguir, que contém as informações 

acerca dos familiares dos entrevistados, revelam um perfil familiar semelhante aos 

encontrados nas pesquisas sobre longevidade escolar nos meios populares 

empreendidas por Silva (1999), Portes (2001), Viana (2009), Sousa (2013) e por 

Batista, Miceli e Pereira (2016).  

 

Quadro 8: Informações sobre os familiares dos estudantes entrevistados 

INFORMAÇÕES SOBRE OS FAMILIARES 
Pseudônimo GABRIELA JOSÉ SOFIA HENRIQUE PEDRO CAMILA 

Curso Eng. Civil Eng. Civil Direito Direito Medicina Medicina 

Quantidade 
de irmãos 

Uma irmã e 
um irmão 

Um irmão Duas irmãs Dois irmãos* Duas irmãs 
vivas e um 

irmão falecido 

Duas irmãs 

Idade dos 
irmãos 

Irmão: 17; 
irmã: 28 

12 19 e 21  14 e 15 31 e 36 36 e 38 

E
s
c
o

la
ri

d
a

d
e
 

Pai Ensino 
Fundamental 

Ensino Médio 
– supletivo 

2ª serie Desconhece 4ª serie Ensino 
Fundamental 

Mãe Ensino 
Fundamental 

Pós-
graduação 

4ª serie Pós-
graduação 

Ensino 
Fundamental  

Ensino 
Fundamental 

Avô 
paterno 

Talvez Ensino 
Fundamental 

Desconhece  Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Desconhece Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Desconhece 

Avó 
paterna 

Talvez Ensino 
Fundamental 

Desconhece  Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Desconhece Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Desconhece 

Avô 
materno 

Talvez Ensino 
Fundamental 

Desconhece  Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Ensino 
Fundamen-

tal 

Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Desconhece, 
mas sabe ler 

Avó 
materna 

Talvez Ensino 
Fundamental 

Desconhece  Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Ensino 
Fundamen-

tal 

Desconhece, 
mas não são 
analfabetos 

Não estudou, 
mas sabe ler 

Irmãos Irmã: Ensino 
Médio 

concluído; 
irmão: Ensino 

Médio em 
curso 

Ensino 
Fundamental 

em curso 

 Ensino Médio 
completo; 

outra, Ensino 
Médio em 

curso 

Ensino 
Fundamen-
tal; o outro, 

Ensino 
médio, 

ambos em 

Uma possui 
Ensino Supe-
rior concluído; 
outra, Ensino 
Superior em 

curso 

Ensino Médio 
(ambas) 
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INFORMAÇÕES SOBRE OS FAMILIARES 
Pseudônimo GABRIELA JOSÉ SOFIA HENRIQUE PEDRO CAMILA 

curso 

P
ro

fi
s
s
ã
o

 

Pai Jardineiro 
aposentado 

Escultor 
autônomo 

 Padronista 
sem carteira 

assinada 

Desconhece Caminhoneiro 
(falecido) 

Já trabalhou na 
"polícia", mas 

não aposentou 
nessa área  

Mãe Diarista Secretária em 
uma escola e  
professora da 
pré-escola em 

outra 

Faxineira Professora Cozinheira Do lar (falecida) 

Irmãos Servidora dos 
Correios 

Estudante Não trabalham Não 
trabalham 

A irmã mais 
velha, formada 

em 
Pedagogia, é 
servidora do 

Estado. A 
caçula, 

atualmente, é 
estagiária em 

um banco. 

A irmã mais 
nova é advo-
gada. A outra 
trabalha em 

escola primária, 
dando aula para 

crianças 
pequenas. 

       

*Possui outros irmãos, com os quais não reside. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir das informações fornecidas pelos entrevistados 

 

De acordo com as informações fornecidas pelos entrevistados, a maioria 

provém de núcleo familiar pequeno, composto por, no máximo, três filhos (Quadro 8). 

Dos entrevistados, dois são caçulas, dois mais velhos e dois são de idade intermediária 

entre os irmãos. 

A investigação acerca do capital escolar dos familiares revelou uma 

escassez de títulos e diplomas entre pais e avós, constituindo uma fraca herança 

cultural a ser legada aos descendentes. Somente os avós maternos de Henrique 

concluíram o Ensino Fundamental. A maioria dos estudantes entrevistados desconhece 

a escolaridade de seus avós e alguns mencionam a aprendizagem da leitura e da 

escrita pelos avós, mesmo sem ter passado por uma escola.   

Verifica-se, também, que somente o pai de José possui Ensino Médio, 

adquirido por meio do supletivo. Os demais possuem, no máximo, o Ensino 

Fundamental. O grupo das mães apresentou maior escolaridade, sendo que três (50%) 

possuem o Ensino Fundamental, duas possuem pós-graduação e uma estudou até a 4ª 
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série36. Essas informações estão em consonância com dados do Censo Demográfico, 

que aponta para um crescimento gradativo das mulheres nos níveis superiores aos 

verificados para os homens (IBGE, 2010). 

Nos casos em estudo, percebe-se que os níveis de escolarização das 

famílias são muito próximos. Tal fenômeno foi apontado por Lahire (1997; 2008) ao 

constatar que essa é uma característica comum em famílias de camadas populares. O 

que se difere de uma família para outra são as diferenças secundárias vividas no seu 

interior e que podem levar à construção de destinos escolares diferenciados. A baixa 

escolaridade dos avós e dos pais dos entrevistados nos leva a inferir que o estudo, para 

essas famílias, não fazia parte de seus projetos de vida e, em muitos casos, saber ler e 

escrever era considerado suficiente para atender à vida prática. A prioridade das 

famílias era o trabalho que, por sua vez, não exigia conhecimentos específicos para 

inserção na vida profissional. Atualmente, ainda é possível verificar muitos casos de 

crianças e jovens que deixam a escola para trabalhar ou mesmo de famílias que 

colocam a vida escolar dos filhos em segundo plano porque a urgência da vida é 

sobreviver. 

Entre os irmãos dos entrevistados José, Gabriela, Sofia e Henrique, com 

idade inferior a 25 anos, um ainda está cursando o Ensino Fundamental, outro cursa o 

Ensino Médio e um terceiro cursa o Ensino Superior, todos em idade compatível com o 

nível escolar em curso. Dos irmãos que têm mais de 25 anos, somente as irmãs de 

Pedro lograram o Ensino Superior e o restante possui o Ensino Médio. Percebe-se, 

então, uma ascensão de escolaridade acentuada em relação aos seus progenitores. Os 

estudos de Sousa (2013) também revelam a ascensão escolar geração após geração, 

verificando o acesso aos graus mais elevados de ensino pelas gerações atuais.  

Em relação à ocupação dos pais, os relatos demonstram que a maioria era 

autônoma e exercia (ou exerce) profissões consideradas de baixa remuneração 

(escultor, jardineiro, caminhoneiro) 37 . No caso das mães, estas exercem, 

                                            
36

 Antes da Lei n
o
. 11.274/2006, que alterou a oferta do Ensino Fundamental  para 9 anos, o Ensino 

Fundamental I correspondia aos estudos de 1ª a 4ª série e o Ensino Fundamental II era ministrado da 
5ª à 8ª série. 

37
 A profissão de escultor, nesse estudo, está relacionada ao trabalho de artesão e não de artista.  
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predominantemente, atividades remuneradas ligadas a trabalhos domésticos. As irmãs 

de Pedro, Camila e de Gabriela, com mais de 25 anos, também exercem atividades 

profissionais. De acordo com os dados apresentados no Quadro 8, verifica-se uma 

tendência de ascensão socioeconômica dos filhos em relação aos pais, tanto pelos 

percursos escolares quanto pelos empregos, que exigem Ensino Superior, concursos 

públicos, entre outros. Pode-se entender que os estudantes entrevistados se 

autorizaram38 a deixar a família e ultrapassar a escolaridade dos pais. Por isso, Viana 

(1998) afirma que, apesar das ambivalências, este fenômeno se constitui em um 

movimento de continuidade e não necessariamente de separação. 

Entre os entrevistados, somente Pedro possui vínculo empregatício. Ele 

ocupa o cargo de servidor em uma instituição pública de Ensino Superior. Segundo seu 

relato, começou a trabalhar aos cinco anos de idade, acompanhando seus pais na 

plantação de eucaliptos. Aos treze, teve seu primeiro trabalho remunerado em um 

comércio na cidade onde morava. Depois, mudou-se para Belo Horizonte onde obteve 

sua primeira graduação e exerceu sua primeira atividade profissional em um laboratório 

de análises clínicas. Um ano após seu ingresso na UFOP, trabalhou de vigia noturno, 

em um hotel da cidade. Em 2016, foi aprovado em um concurso público e, atualmente, 

divide seu tempo entre trabalho e estudos. 

Henrique efetua trabalhos eventuais no comércio local para ajudar com os 

custeios universitários. Os demais estudantes não exercem nenhum tipo de trabalho 

profissional, e têm, como atividade principal, os estudos. 

Diante dos depoimentos, constatamos que alguns estudantes entrevistados 

buscam diferentes alternativas para complementar a contribuição financeira familiar e 

se manter na universidade, arcando com despesas básicas de alimentação, transporte 

e material didático, sem necessariamente criar vínculos empregatícios. A principal 

estratégia utilizada por eles é a procura pelos Programas de Assistência Estudantil 

(auxílios, alimentação, moradia e saúde) e pelos Programas Acadêmicos que oferecem 

                                            
38

 Essa autorização de emancipação dos filhos em relação aos pais é denominada, por Rochex (1995 
apud VIANA, 1993), de “tríplice autorização” e ocorre quando: (1) O filho se autoriza a “deixar” a família, 
distanciando-se cultural e socialmente dos pais; (2) os pais autorizam o filho a se emancipar; (3) há um 
reconhecimento recíproco, entre pais e filhos, de que a história do outro é legítima, sem ser a sua. 
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bolsas remuneradas (monitoria, projetos de pesquisa etc.). A utilização da bolsa 

permanência e de outras bolsas acadêmicas como meio de subsistência também foi 

verificada, nos estudos de Portes (2001) e Batista (2016), como uma das principais 

garantias de permanência no Ensino Superior. 

O roteiro de entrevista também contemplou perguntas sobre o lazer dos 

jovens e de suas famílias. Os depoimentos deixam claro que são raras as atividades de 

lazer realizadas pelos estudantes entrevistados com seus familiares. José relata que, às 

vezes, costuma almoçar na casa dos avós. Gabriela confessa que não gosta de cinema, 

teatro, festas etc. Ela nos contou que, atualmente, vai com frequência, durante os finais 

de semana, para Belo Horizonte, onde moram a família e o namorado, e isso funciona 

como uma “válvula de escape” para as tensões na vida cotidiana. Henrique gosta de 

praticar montanhismo, embora hoje faça isso com pouca frequência. Segundo ele, não 

costuma realizar atividades de lazer com a família, gosta de praticar esportes e fazer 

passeios ecológicos sozinho ou com outros colegas. A atividade de maior frequência de 

Sofia com a família é ir à missa e, às vezes, à casa dos avós, na “roça”. Pedro nos 

contou que cantar com sua irmã é a atividade de lazer que ele mais faz na companhia 

de seus familiares e que a primeira viagem que realizaram juntos aconteceu no ano 

passado, depois de sua contratação no serviço público. 

Os relatos nos mostram que as atividades realizadas nos tempos livres se 

resumem à visitas a parentes, igrejas e, raramente, passeios com os amigos. A falta de 

práticas culturais (como ir ao cinema, viajar, ir ao teatro, a shows e a outros eventos 

culturais) constatada nas entrevistas pode ser compreendida pelas condições objetivas 

de existência desses indivíduos e de seus familiares – sobrecarga de trabalho, salários 

insuficientes, origem social modesta, conforme observado também por Portes (2001), 

Thin (2006) e Nogueira (2011).  

Diante do exposto, percebemos que a configuração familiar dos estudantes 

entrevistados apresenta uma série de fatores que dificulta a trajetória escolar longeva. 

Esses estudantes construíram percursos escolares improváveis diante das 

desigualdades sociais, principalmente se levarmos em consideração variáveis como a 
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escolarização dos antecedentes, a ocupação dos pais, a condição econômica familiar e 

as práticas culturais valorizadas pela sociedade. 

Contudo, os sujeitos da pesquisa tiveram uma educação básica linear e a 

maioria já ultrapassou mais da metade do curso superior. Pretendemos, na seção 

subsequente, a partir das percepções dos próprios estudantes, compreender que 

influências propiciaram a longevidade escolar e a presença desses estudantes no 

Ensino Superior, mesmo diante de tantas adversidades socioeconômicas e culturais. 

  

 
4.3 Percurso escolar na educação básica e influências para uma 

escolarização longeva 
 

 

Todos os estudantes entrevistados trilharam um percurso escolar linear, visto 

que não obtiveram reprovações durante a educação básica. A linearidade escolar 

desses sujeitos assemelha-se ao percurso escolar das classes médias (NOGUEIRA, 

2007) e revela uma trajetória atípica nos meios populares. 

A realização das entrevistas possibilitou conhecer um pouco do percurso 

escolar na educação básica e observar elementos que contribuíram, mesmo que 

parcialmente, para uma escolarização longeva dos estudantes entrevistados.  

Camila foi a mais nova a entrar para a escola, aos quatro anos, no jardim de 

infância (atualmente, denominado de Educação Infantil). Os outros estudantes 

entrevistados iniciaram seus estudos com idades entre cinco e seis anos. 

A maioria dos entrevistados cursaram a educação básica em escolas 

públicas, com exceção de Camila, que realizou o Ensino Fundamental II (antigas 5ª a 8ª 

série) em escola particular, contando financeiramente com a pensão alimentícia que 

recebia do pai e com a ajuda do padrasto. O caso de Camila é uma situação típica de 

grande esforço escolar nos meios populares. A escolha por um estabelecimento 

particular de ensino, visando prepará-la melhor para etapas escolares posteriores, 

constitui prática socializadora comum entre os estratos mais favorecidos da sociedade, 

que, conforme observado por Nogueira (2011; 2015), Cavalcanti (2014) e Batista 
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(2016), demonstram familiaridade com o sistema de ensino e visam proporcionar uma 

escolarização prolongada. 

Mas, na percepção de Camila, seus familiares, avós, tios e até mesmo sua 

mãe, não valorizavam tanto os estudos, talvez por não terem escolaridade. A referência 

e o incentivo para os estudos vieram de seu padrasto e era ele quem mais lhe ajudava 

nas lições de casa durante a educação básica. Conforme relato da estudante, não 

havia uma cobrança da família em relação à escola e o prosseguimento ou não nos 

estudos foi uma decisão própria tanto dela quanto das irmãs. “Na verdade, minha 

família sempre achou que formar o 2º grau era suficiente” (Camila, 8º período, 

Medicina). Sua mãe e seu padrasto já faleceram e, segundo a estudante, o restante da 

família não demonstra muito interesse pelo Ensino Superior, com exceção de sua irmã, 

graduada em Direito, que a incentiva a prosseguir nos estudos. No caso de Camila, 

verificamos que a estudante não percebe o esforço familiar para a escolarização, mas 

ter duas filhas em cursos superiores de alto prestígio revela que tal esforço foi feito, 

mesmo que de forma periférica, conforme observado por Viana (2003) em seus estudos. 

Podemos evocar, aqui, a desqualificação social dos pais transformada em 

desqualificação aos olhos de seus próprios filhos, situação também observada por Thin 

(2006).  

Os estudantes Henrique, Pedro e Sofia, assim como Camila, acreditam que 

não houve mobilização familiar para que os filhos obtivessem longevidade escolar.  

Esses estudantes relataram que não foram submetidos a uma pressão familiar em 

relação à escola. Porém, Henrique, em seu depoimento, afirmou que sua mãe sempre o 

orientou para que buscasse “ser melhor”. Essa situação reporta-nos à ordem moral 

doméstica, em que a mãe se empenha em transmitir ao filho as regras sociais que a 

família entende como convenientes. “Trata-se de um esforço contínuo que não tem 

como alvo específico o sucesso escolar, e, sim uma educação mais abrangente, uma 

educação para a vida” (PORTES, 2000, p. 67).  

Sob a lembrança de um passado difícil, Pedro reclamou sobre a ausência de 

seus pais em seu cotidiano escolar 
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Não queria ser injusto com eles, mas eles nunca participaram. [...] meu pai, 
como ele só tem até a 4ª série, pra ele, bastava você saber ler, multiplicar, 
dividir, somar, subtrair. Saber as operações básicas de Matemática e saber ler, 
acabou sua relação com a escola. Então foi minha mãe que manteve a gente 
na escola depois da 4ª série, nem tanto visando à faculdade, mas visando à 
colocação no mercado de trabalho (Pedro, 8º período, Medicina). 

 

Os pais de Pedro tiveram uma vida difícil, voltada para o trabalho e, segundo 

o estudante, não houve forte mobilização em prol da escolarização dos filhos devido ao 

distanciamento da realidade escolar. Mas, em seus depoimentos, percebemos que 

houve um importante incentivo da mãe para que ele e seus irmãos buscassem novos 

horizontes. Nas falas de Pedro sobre a mãe, outro sentido fortemente identificado é da 

escolarização como propiciadora da ascensão social. As expectativas da mãe de Pedro, 

embora modestas, constituíam uma referência de futuro para os filhos, que, segundo 

Barbosa (2004), cria condições mais favoráveis para a sua concretização. 

 

O meu pai é caminhoneiro. A expectativa dele era que eu também fosse ser 
caminhoneiro, que, trabalhando no caminhão, eu seria feliz, ia ter um dinheiro 
para sustentar minha família e seria o necessário. A minha mãe não, porque a 
minha mãe já estudou um pouco mais, então ela falou assim: “Mas ele não 
precisa ser caminhoneiro, de repente, ele quer ser um contador, ou trabalhar na 
prefeitura. Então você precisa ter um pouco mais de estudo para fazer esse tipo 
de trabalho”. Então, motivada a isso, ela falava com a gente: “Vocês têm que 
estudar pra ser um pouquinho melhor”, mas sem mirar em algo (Pedro, 8º 
período, Medicina). 

 

Pedro acredita que, estudando, pode melhorar de vida e, segundo suas 

palavras, se não estudasse, iria passar o resto da vida “batendo enxada, trabalhando 

no sol quente”. Para ele, essa perspectiva de vida está ligada à condição social familiar, 

principalmente quando os pais não tiveram uma atividade profissional de prestígio, e 

exemplificou: “Às vezes, um pai que é comerciante, ele sabe que você não precisa de 

um curso superior, se você tiver talento para o comércio, você vai ser bem-sucedido ali” 

(Pedro, 8º período, Medicina).  

Sofia também nos contou que sempre estudou sozinha e que seus pais 

nunca cobraram bons resultados nas provas, embora participassem das reuniões 

convocadas pela escola. Segundo a depoente, essa situação de aparente ausência de 
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mobilização familiar perdura em relação ao Ensino Superior devido aos parcos 

conhecimentos de seus pais  

 

Eles não sabem muita coisa. Minha mãe e meu pai não têm tanto orgulho de eu 
fazer Direito, porque eles não sabem nem o que é estudar essas coisas, então 
não tem muita atuação. Só perguntam se eu passei nas matérias, porque, para 
eles, quanto mais eu passo, eu vou caminhando para a formatura... (Sofia, 5º 
período, Direito). 

 

O que Sofia não percebe é que, embora sejam detentores de fraco capital 

cultural e mantenham pouca familiaridade com o ambiente escolar, seus pais se 

interessam pela sua escolarização, apresentando o que Lahire (1997) e Viana (1998) 

chamam de atitude periférica. Ao comparecerem às reuniões e questionarem sobre seu 

desempenho acadêmico, seus pais demonstram, no mínimo, uma preocupação em 

relação ao seu futuro escolar, e a formatura, para eles, sugere uma possibilidade de 

melhoria de vida, de ascensão social. 

Mesmo diante do suposto afastamento dos pais em relação à escola, Sofia 

não deixou de ser uma boa estudante e contou, com orgulho, que foi representante de 

turma desde a 2ª até a 8ª série do Ensino Fundamental, que exerceu monitoria de 

Informática e foi selecionada entre os melhores estudantes da escola.  

A entrevistada contou, ainda, que a maior parte do Ensino Médio foi marcada 

por interrupções devido a movimentos grevistas na rede pública de ensino. 

 

No 2º e 3º anos, não teve aula nenhuma. Foram os estudantes da UFOP que 
iam lá dar aula, porque teve greve, greve geral mesmo. Aí os estudantes da 
UFOP dedicavam seu tempo pra ir lá ajudar a gente porque a gente ia prestar 
cursinho [vestibular], ia tá formando e tudo mais, mas 2º e 3º ano não teve aula 
mesmo (Sofia, 5º período, Direito). 

 

Para Coulon (2008), essas interrupções quebram o ritmo de trabalho dos 

estudantes e muitos se desorganizam com essa ruptura. “Esses dias sem aula, sem 

atividade intelectual apenas aceleram a caminhada de certo número de estudantes na 

direção do desânimo e do abandono” (Coulon, 2008, p. 135). Essa situação produz um 

diferencial marcante entre as redes de ensino e coloca os estudantes do ensino público 

em condições desvantajosas de aprendizagem. 
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Já as histórias de Gabriela e de José nos apresentam uma outra realidade. 

Esses estudantes provêm de ambientes que favorecem a escolarização e pertencem à 

famílias educógenas, mais presentes entre os estratos mais abastados, conforme vimos 

no Capítulo 2.   

Gabriela se entusiasmou ao falar da participação e do interesse de seus pais 

pela sua vida escolar: 

 

Os  meus  pais  sempre  queriam  saber  como  foi  o  dia  na  escola, se  
aconteceu  alguma  coisa,  algum  problema,  o  que  a  gente  aprendia. Eu 
sempre  contava: “Ah, hoje eu aprendi tal coisa”, “Hoje eu aprendi isso em 
Matemática”, “Aprendi Ciências”. Eles sempre queriam estar antenados. Isso no  
Ensino  Fundamental,  até  que  não  muito,  mas  depois,  no  Médio,  eles 
queriam saber muito, porque eu acho que, como eles estudaram até a 8ª série,  
eles  sabiam, né?,  mais  ou  menos  o  que  estava  sendo  estudado. Aí, 
quando chegou no Médio, eles tinham uma curiosidade a mais de saber o que 
estava  sendo estudado, porque eles não tiveram essa vivência de Ensino 
Médio (Gabriela, 6º período, Engenharia Civil). 

 

José, por sua vez, relata que contou com uma participação mais efetiva dos 

pais durante a educação básica, principalmente da mãe, que trabalhava em duas 

escolas do município, inclusive onde ele estudava. Em uma das escolas, a mãe de José 

lecionava e, na outra, trabalhava na secretaria. De acordo com os depoimentos do 

estudante, sua mãe sempre participava das reuniões e de outras atividades escolares, 

além de incentivá-lo e demonstrar muito interesse por seus estudos. Essa observação 

vai ao encontro dos resultados das pesquisas de Nogueira (2011; 2017) sobre a 

influência de pais professores no processo de escolarização dos filhos. Conforme 

constata essa autora, pais professores, por estarem imersos na cultura escolar, têm 

acesso a informações privilegiadas e conhecem bem o sistema, o que os torna capazes 

de desenvolver estratégias que melhoram os resultados das atividades escolares e 

extraescolares do filho. 

Os casos de Gabriela e de José testemunham uma mobilização familiar 

profícua, mas a maioria das famílias dos entrevistados não tinha um projeto de 

escolarização para os filhos e muito menos vislumbrava que ingressassem no Ensino 

Superior. A participação efetiva dos pais durante a educação básica, conforme relatado 

pelos sujeitos da pesquisa, era pequena, inclusive para a realização dos deveres de 
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casa. Camila contava com a ajuda do padrasto e Henrique afirmou que a mãe o 

ajudava, mas somente quando necessário. Gabriela informou que teve a ajuda da mãe 

somente antes de aprender a ler, no início da educação básica, e Pedro, conforme 

desabafou, “nunca tive isso”.  

Embora para a maioria dos entrevistados fizesse parte da rotina de estudos 

somente resolver o dever de casa e estudar quando necessário, nenhum deles obteve 

qualquer tipo de reprovação durante a educação básica.  

Os entrevistados relatam que, durante o Ensino Médio, tiveram alguma 

dificuldade em disciplinas como Matemática, Física, Química, Geografia, História e 

Literatura. Somente José demonstrou maior organização para os estudos e disse não 

ter tido qualquer dificuldade durante a educação básica. 

Todos os entrevistados informaram que apresentaram bom comportamento 

durante a educação básica, o que pode estar relacionado à existência do respeito pelo 

professor e o conformismo diante das regras escolares, revelando a presença da ordem 

moral doméstica, nos moldes definidos por Lahire (1997), que contribuiu de forma 

relevante no êxito do percurso escolar. 

A maioria dos entrevistados julgou ter passado por boas escolas e elogiou os 

professores que tiveram durante o Ensino Fundamental e Médio. Segundo os 

entrevistados, os professores eram dedicados e repassavam bem os conteúdos, com 

raras exceções. Para além da atividade profissional, os professores também foram 

mencionados, no depoimento de Pedro, como pessoas bem próximas, com atribuições 

bastante familiares. 

 

... os professores supriam a falta dos pais, então, era uma época em que 
professor colocava sim de castigo. Se você chegasse com uniforme sujo, 
amarrotado, depois do recreio, eles chamavam sua atenção (Pedro, 8º período, 
Medicina). 

 

Mas Pedro, apesar de avaliar positivamente os seus professores da 

educação básica, reclamou de uma situação ocorrida durante o Ensino Médio, quando 

precisou estudar em curso noturno: 
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... como a turma noturna é, geralmente, um pessoal que trabalha, que trabalha 
muito, eu trabalhava no comércio, eu chegava menos cansado do que outros 
que trabalhavam em depósitos de material de construção, que trabalhavam em 
carvoaria, cortando lenha... Então, os professores, vendo esse cansaço geral 
da turma, eu senti que o nível caía um pouco (Pedro, 8º período, Medicina). 

 

A atuação do professor para além da disseminação do conhecimento, 

segundo Portes (2001; 2014), Piotto (2011; 2014) e Almeida (2006), entre outros, 

prepara o estudante para a vida e constitui, principalmente para os estudantes de meios 

populares, uma importante ponte de interação com o mundo. Uma vez que o capital 

social nesses meios apresenta-se de forma restrita, esse estudante vê, na figura do 

professor, possibilidades ideais de serem reconhecidos como pessoas e poderem 

efetuar contatos importantes para obtenção de um estágio, a participação em projetos 

de pesquisa e até para indicação de emprego. Na avaliação de Portes (2014), o 

professor pode constituir fonte de inspiração e exercer forte influência no destino 

escolar do estudante. É o que podemos verificar no depoimento de Gabriela: 

 

[Os professores] falavam que era para eu tentar Engenharia Civil, que é muito 
bom, e eu tenho vontade de ser professora um dia. Então, por me espelhar 
neles e ver que eles formaram em Engenharia Civil, eu quis (Gabriela, 6º 
período, Engenharia Civil). 

 

Gabriela, durante a educação básica, mantinha um bom relacionamento com 

os professores, mas, em relação aos estudantes, relembra que teve problemas de 

ciúmes por parte de algumas colegas, por ser uma aluna aplicada, o que a deixava um 

pouco constrangida, mas que foi algo bastante pontual e que não a prejudicou nos 

estudos. Esse tipo de situação não é rara entre os estudantes de camadas populares 

com bom desempenho, conforme demonstram os estudos de Lacerda (2006), em que, 

paradoxalmente, estudantes que se destacam nos estudos ganham aproximação dos 

professores e distanciamento dos colegas de turma.   

Questionados sobre as mudanças sentidas na transição entre o Ensino 

Fundamental e o Médio, a resposta mais comum foi o aumento da responsabilidade. 

Camila ressalta a diferença de exigências da escola de Ensino Médio e as dificuldades 
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no processo de adaptação ao novo modelo de estudar sozinha, o que é reforçado no 

depoimento da Gabriela. 

O que todos os entrevistados revelam ter mudado à medida em que foram 

avançando nos estudos foram seus hábitos da leitura. Durante a infância e 

adolescência, seus gostos variavam de gibis a romances espíritas, que, de certa forma, 

conseguiram transformar em contribuição para o seu aprendizado. Para compreender a 

influência da leitura na formação do jovem de camadas populares com longevidade 

escolar e a apropriação das informações pelos mesmos, recorremos à obra de Setton 

(2005). Conforme já mencionado no Capítulo 2, a autora alerta para as outras formas 

familiares de cultura geral, entendida não só como a cultura escrita, mas como a cultura 

visual, midiática, a cultura da rua e das vivências experimentadas virtualmente e que 

ganharam espaço entre os jovens. Atualmente, os estudantes entrevistados se dedicam 

apenas às leituras acadêmicas, segundo constou em seus depoimentos. 

Nessa pesquisa, nos deparamos com histórias de êxitos escolares em 

famílias que mobilizam poucos esforços escolares de maneira específica e intencional. 

Casos de situações semelhantes de sucesso escolar, mesmo na ausência de projetos 

familiares voltados para a escolarização, também foram constatados nas pesquisas de 

doutoramento de Viana (1998), Silva (1999), Portes (2001) e de Piotto  (2007). Esses 

autores identificaram formas menos visíveis de presença das famílias na constituição  

de percursos escolares pouco prováveis, e consideram a ordem “moral doméstica”, 

manifestada no âmbito familiar de maneiras diferentes e combinadas, favorecedora da  

longevidade escolar. Nesse sentido, Viana (1998) mostrou também que, apesar da 

fraca mobilização familiar, existem outros elementos socializadores que podem 

representar uma oportunidade favorável à escolarização. Tais sujeitos ou grupos que 

contribuem na escolarização das crianças e jovens podem pertencer a universos 

externos à célula familiar ou o sucesso pode vir da motivação e do esforço do próprio 

estudante. Nos casos relacionados nessa pesquisa, bem como nas investigações dos 

autores aqui trazidos, a autodeterminação foi preponderante para a construção da 

maioria dos percursos escolares longevos, haja vista o pouco acompanhamento escolar 
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da maioria das famílias e a ausência de um planejamento para o futuro profissional do 

estudante.  

 

4.4 Percurso universitário na UFOP: acesso, permanência e expectativas de 
futuro 

 

 

No Brasil, a educação é um direito de todos, assegurado pela Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2012b), mas a realidade se 

apresenta de forma distinta para os indivíduos. Nos meios populares, aqueles que 

conseguem chegar ao Ensino Superior ainda são a minoria e constituem casos atípicos 

de sucesso escolar. 

Para ingressar no Ensino Superior, cada estudante aqui pesquisado 

apresenta uma situação diferente. Gabriela foi a única que não fez curso preparatório 

(curso pré-vestibular) e foi aprovada no primeiro processo seletivo que realizou. A 

estudante já morava em Ouro Preto e viu, no SiSU, a possibilidade de ingressar no 

curso de Direito da UFOP assim que concluiu o Ensino Médio. 

José frequentou alguns meses de curso preparatório para a realização do 

ENEM e foi aprovado logo no primeiro exame do SiSU que realizou. Segundo seu 

depoimento, sua afinidade com a área de Exatas, a qualidade do curso de Engenharia 

Civil e a proximidade da família influenciaram sua escolha de estudar na UFOP. 

Henrique, por sua vez, iniciou os cursos superiores de Educação Física 

numa instituição privada com bolsa do PROUNI, e, depois, mudou para o curso de 

Ciências Biológicas na UFOP antes de ingressar para o curso de Direito. A escolha pela 

UFOP, segundo o estudante, foi ao acaso. Um amigo o convidou: “Vamo prestar [o 

vestibular] lá em Ouro Preto?” E assim o fizeram, tanto que seu amigo está no último 

período do curso de Ciências Biológicas. O desejo de mudança para o curso de Direito 

surgiu, segundo o depoente, a partir de seu amadurecimento e de sua visão das 

questões políticas e sociais, movido pela vontade de realizar um curso que pudesse lhe 

proporcionar maior atuação, principalmente em defesa do meio ambiente. 
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A UFOP e o curso de Direito não foram as únicas opções de Sofia.  

Influenciada por uma amiga a cursar o Ensino Superior e com uma forte vontade de sair 

da cidade natal, a estudante tentou, no primeiro vestibular, o curso de Direito na 

Universidade Federal de Viçosa, no qual ficou excedente. Posteriormente, realizou o 

vestibular para o curso de Psicologia, na Universidade Federal de São João del-Rei e o 

SiSU para o curso de Turismo na UFOP, logrando aprovação nesse último. Após um 

ano, Sofia matriculou-se no curso de Direito da UFOP, por meio do processo seletivo 

para reopção de curso. 

Camila tentou o processo seletivo para o curso de Medicina em outras 

instituições públicas e privadas. Não conseguindo aprovação na Universidade Federal 

de Minas Gerais, instituição de sua preferência, escolheu a UFOP por ser mais próxima 

de Belo Horizonte e também por ser uma instituição, segundo ela, bem conceituada e 

com boas referências sobre o curso de Medicina, inclusive de uma amiga que já 

estudava na referida instituição.  

No caso de Pedro, verifica-se uma grande força de vontade e persistência 

para ingressar no curso de seu interesse. Esse estudante empreendeu sete processos 

seletivos entre instituições públicas e privadas na área de Medicina. Em um dos 

processos, obteve aprovação para Biomedicina, que cursou e concluiu em uma 

instituição privada, como beneficiário do PROUNI. Mesmo durante essa graduação, o 

estudante tentou, por diversas vezes, aprovação no processo seletivo para o curso de 

Medicina na Universidade Federal de Minas Gerais, que era, realmente, o curso e a 

instituição que lhe interessavam. Depois de formado em Biomedicina, percebeu que 

precisava de um diferencial para se inserir no mercado de trabalho e, então, frequentou, 

na UFOP, o curso de especialização em Citologia Robótica. Concluída a especialização, 

conseguiu emprego em um laboratório de análises clinicas em Belo Horizonte. A essa 

altura, já havia desistido da ideia de cursar Medicina. Porém, embora estivesse atuando 

na área, segundo ele, com uma expectativa boa de futuro, percebeu que ainda queria 

mais, principalmente porque seus laudos não levavam sua chancela, e sim a de um 

médico. Então resolveu tentar mais uma vez o processo seletivo para o curso de 
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Medicina. No final de 2012, inscreveu-se no SiSU e obteve aprovação para o curso de 

Medicina na UFOP, selecionada como segunda opção.  

Se, para alguns é complicado o acesso, mais difícil é a permanência na 

universidade. O percurso universitário apresenta-se, principalmente para os estudantes 

de baixa renda, permeado de dificuldades e desafios. A maioria dos estudantes 

entrevistados apontou para a questão financeira como o maior problema enfrentado 

durante a permanência na universidade, seguido da adaptação à moradia. Na 

perspectiva de Henrique, a situação financeira “é meio que um fantasminha”, que está o 

tempo todo lembrando-o de suas responsabilidades além da universidade. 

Pesquisadores como Portes (2001), Souza (2009) e Batista (2016) também 

identificaram o alto impacto das necessidades econômicas no percurso universitário de 

jovens provenientes das camadas populares, considerando os gastos com aluguel, 

alimentação, transporte e material didático. 

Portes (2001, p. 177) alerta que a falta de dinheiro coloca em xeque a 

permanência dos estudantes pobres na universidade. 

 

Neste caso, não se trata de um viés do olhar do pesquisador ou uma redução 
de todas as manifestações do universitário pobre pesquisado a uma condição 
material. Mas é exatamente a satisfação das necessidades básicas que pode 
liberar esse sujeito para outros empreendimentos constitutivos de uma boa 
formação escolar, da construção da identidade e da afirmação no mundo, além 
de assegurar  as vantagens escolares que todos eles acumularam em um 
ambiente hostil a empreendimentos desta natureza. 

  

As finanças, segundo esse autor, constituem a principal preocupação dos 

estudantes pobres, pois, sem resolver essa pendência, o estudante sabe que não será 

possível prosseguir com os estudos. As necessidades econômicas retiram do estudante 

a concentração necessária para dar resposta aos estudos. Porém, mesmo que as 

famílias tenham baixo nível de escolaridade e enfrentem dificuldades financeiras, as 

pessoas criam estratégias para prolongarem os estudos em nível superior. Nesse 

sentido, conforme verificado por Portes (2011) e Batista (2016), os estudantes de baixa 

renda têm, entre outras ações, buscado refúgio nos Programas de Assistência 

Estudantil e nos Programas Acadêmicos que oferecem bolsas de estudo. 



 

158 

Um dos fatores que mais contribui para a permanência na UFOP, segundo 

depoimentos dos entrevistados, foi a ajuda financeira por meio das bolsas institucionais, 

recebidas no início do curso. 

 

Eu acredito que seria muito difícil de eu conseguir permanecer aqui na 
universidade sem o auxílio [da UFOP] que eu tenho, sem moradia, sem 
alimentação, acharia muito difícil (Gabriela, 6º período, Engenharia Civil). 

 

Atualmente, somente a Gabriela tem bolsas integrais de permanência e de 

Restaurante Universitário (RU), além da bolsa de monitoria, que exerce desde o 5º 

período. O Henrique e a Sofia mantêm 75% de bolsas permanência e RU e os demais 

estudantes entrevistados já foram, mas não são mais, beneficiários das referidas bolsas. 

Em relação à moradia, com exceção da Gabriela, que mora em um 

alojamento da instituição, em quarto individual, os demais dividem residência com três 

ou mais pessoas, que, em grande parte, também são estudantes na cidade de Ouro 

Preto. A maioria dos entrevistados já passou por diversas moradias. Os principais 

motivos para a mudança de residência indicados foram os problemas pessoais, o fato 

do local não ser agradável, a convivência pouco harmoniosa com os demais moradores, 

vizinhos barulhentos e o alto valor do aluguel. Essas mudanças podem provocar 

instabilidade emocional e efeitos negativos no desempenho escolar do aluno, conforme 

verificado por Portes (2014). 

Somente Henrique mora numa república federal, gerenciada por alunos e ex-

alunos da UFOP. Segundo o estudante, o principal fator que contribuiu para sua 

permanência na universidade foi morar em república federal, por ser mais acessível e 

por proporcionar gastos mensais bem mais baixos em relação a quem paga aluguel, 

além da proximidade com o campus, dispensando o gasto com o transporte. Seu 

processo de adaptação em relação à república foi tranquilo e há um bom convívio entre 

os moradores.  

Camila contou que tentou a moradia pela UFOP e não conseguiu, mas 

também não cogitou morar numa república federal. Para a estudante, essa é uma 

situação difícil e frequente para muitos alunos que não têm boa condição econômica e 

precisam se sujeitar às regras impostas pela república federal e às dificuldades 
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advindas desse ambiente. Muitos, inclusive ela, acabam optando por pagar um aluguel, 

mesmo que isso signifique maiores dificuldades financeiras. 

Sofia, por ser de Ouro Preto, era a única que morava com a família, mas, 

recentemente, resolveu dividir o aluguel de uma casa com mais duas moças e, segundo 

ela, atualmente, se sustenta com a bolsa permanência (75%, que corresponde a 

R$ 225,00) e com a remuneração do estágio. 

Nos estudos realizados por Portes (2014), a questão da moradia aparece 

como um elemento prioritário para a estabilidade estudantil. As formas de moradia dos 

estudantes acompanhados pelo referido pesquisador eram diversas e de diferentes 

condições, dada a fragilidade econômica dos sujeitos.  

Para além das questões materiais, o processo de adaptação e filiação ao 

novo meio acadêmico também requer, do estudante, equilíbrio físico e mental.  

No início da graduação, Gabriela foi acometida por um sentimento de solidão, 

sendo necessário passar por um acompanhamento psicológico para vencer essa 

situação. Casos semelhantes foram relatados por Coulon (2008), Souza (2009) e Piotto 

(2007). Conforme mencionado anteriormente, para Coulon (2008), durante a fase inicial 

do curso é comum que os estudantes ingressantes sintam uma certa solidão, 

considerando a mudança radical que ocorre em suas vidas, no âmbito familiar, afetivo e 

psicopedagógico. Contudo, paulatinamente, essa situação se minimiza à medida em 

que o estudante começa a conhecer e a se adaptar ao ambiente e aos códigos 

universitários. 

Gabriela levou um tempo para se adaptar ao novo modelo de vida e 

aprender a ser uma estudante universitária. “Agora sim, agora já vi a realidade aqui da 

universidade e já entendi como funciona” (Gabriela, 6º período, Engenharia Civil). Mas 

essa estudante ainda mantém uma rotina preocupante:  

 

A minha rotina é só aula e casa, eu não faço outra coisa não, eu praticamente 
não saio da universidade. As vezes que eu saio é só para ir no supermercado 
comprar alguma coisa, ou na farmácia (Gabriela, 6º período, Engenharia Civil). 

 

Percebe-se que essa estudante vivencia uma situação de isolamento. Em 

seus estudos, Piotto (2014) avalia que o contraste entre os mundos do estudante pobre 
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e do ambiente universitário pode dificultar o convívio social, principalmente no início do 

curso, despertando, nesse estudante pobre, o sentimento de não pertencimento àquele 

lugar, o que pode resultar em solidão e isolamento. Segundo observações da autora, 

conforme já mencionamos no Capítulo 2, muitos estudantes não têm amigos no local 

onde residem e também não dispõem de tempo e condições materiais para frequentar 

espaços sociais onde poderiam cultivar novos laços de amizade. 

Para Pedro, estar na graduação foi bem difícil, principalmente no início. 

Quando ele e sua irmã saíram de casa para estudar em Belo Horizonte, sua mãe foi 

acometida pela Síndrome do Ninho Vazio39. Então, resolveram trazê-la para passar um 

tempo com eles no apartamento, em Belo Horizonte, juntamente com uma criança que 

ela havia adotado. Quando aprovado em Medicina da UFOP, Pedro teve que tomar 

uma decisão muito difícil. Largou o emprego em Belo Horizonte e passou a ser 

beneficiário do Programa Bolsa Permanência do MEC40. Pedro e suas irmãs revezavam 

a contribuição financeira à mãe, que teve que voltar para a cidade do interior, onde o 

custo de vida é menor. Em pouco tempo, o estudante teve sua bolsa permanência 

cortada, devido a complicações com documentação comprobatória de renda, o que ele 

julga, além de injusto, ter sido o que mais o prejudicou no início do curso, levando-o a 

quase desistência. Então, conseguiu emprego como vigia noturno em um hotel e 

estudar ficou difícil. 

 

... foi um semestre que eu achei que eu ia ser reprovado mesmo e os 
professores acham que isso é um descaso, você ir na aula e cochilar na aula: 
“Que tipo de aluno é esse que vem na minha aula e dorme?” (Pedro, 8º período, 
Medicina). 

 

Apesar das dificuldades, Pedro veio se mantendo no curso e ainda ajudando 

a mãe financeiramente, até ser aprovado em um concurso e trabalhar como servidor em 

                                            
39

 A Síndrome do Ninho Vazio é um processo de depressão desencadeado, principalmente, em mulheres 
após a saída dos filhos adultos de casa. Para saber sobre essa síndrome, ver Tonussi (2012). 

40
 Conforme já descrito no item 1.3, o Programa Bolsa Permanência do MEC, é destinado a estudantes 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica, matriculados em cursos de graduação de instituições 
federais de Ensino Superior, com carga horária superior ou igual a cinco horas diárias, exceto quando 
se tratarem de alunos indígenas e quilombolas, que possuem regras diferenciadas. O valor dessa bolsa, 
em 2016, era de R$ 400,00, e o da Bolsa Permanência da UFOP era R$ 300,00. 
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uma instituição pública de Ensino Superior, o que lhe trouxe maior tranquilidade 

financeira e emocional. No entanto, por ser servidor estudante, afirma que não 

consegue manter uma rotina exclusiva de estudos e estuda somente de acordo com a 

necessidade, dedicando-se, segundo ele, “menos que deveria” ao curso. Observamos, 

na fala de Pedro, que o jovem carrega consigo grande responsabilidade e sua 

preocupação com a família é constante: 

 

... eu não posso ser um bom médico se eu não for um bom filho, um bom irmão. 
Meu irmão mais velho morreu, eu tenho duas sobrinhas que ficaram órfãs, eu 
acabo exercendo um pouco o papel de pai para elas. Então, desdobrando a 
minha rotina, eu tento dar atenção pra todo mundo, pra mãe, pro pai, que agora 
estão separados e moram em casas diferentes, para as minhas sobrinhas, 
então, com essa quantidade de coisas que eu tenho para fazer, eu acho que eu 
me saio bem com meus 7,2 [de coeficiente escolar] (Pedro, 8º período, 
Medicina). 

  

Segundo Pedro, o que o mantém no curso é o novo emprego, a proximidade 

do lugar onde mora com o campus, a qualidade do curso e o bom relacionamento da 

turma com os professores. 

Além das situações de isolamento, de solidão, de afastamento do meio 

familiar, o recém-chegado à universidade pode encontrar dificuldades no estudo, 

principalmente quando oriundo de escolas públicas menos conceituadas. Nesse 

contexto, nos deparamos com a situação revelada por Henrique. Logo no início do 

curso, o estudante percebeu que tinha maior dificuldade do que muitos colegas em 

alguns conteúdos que não foram abordados durante o Ensino Médio, como Sociologia 

ou Política, que, quando vistos, foram muito superficialmente, o que o fez se sentir 

deslocado e desnivelado da turma. Contudo, declarou que, naquela época, teve que 

estudar bastante para se nivelar à turma, mas que, hoje, o curso está mais difícil, pois 

são muitos afazeres ao mesmo tempo.  

Para Camila, no início, o que mais pesou foi a questão financeira, 

principalmente pelo fato de morar em Belo Horizonte e ter que ficar, durante a semana, 

em Ouro Preto. Essa situação se agravou após perder a bolsa permanência, mas o 

apoio moral e a contribuição financeira de seu companheiro permitiu que ela 

permanecesse na universidade. Em relação ao curso, sentiu dificuldades em encontrar 
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uma forma de organizar seus estudos, de conseguir otimizar melhor o tempo e “estudar 

aprendendo”. Além disso, segundo seu depoimento, era um pouco tímida, tinha baixa 

autoestima e lhe faltava um pouco de coragem para tomar certas decisões. A estudante 

disse ter superado essa fase e que, atualmente, tenta estudar a matéria próximo ao dia 

em que foi dada a aula, mas, na maioria das vezes, não consegue cumprir a meta. 

Camila sente falta das atividades físicas que, outrora, faziam parte de sua vida. 

Reclamou que ficou muito focada nos estudos e não criou muitos laços de amizade. 

Considera-se esforçada e seu único receio, agora, é enfrentar o final do curso, pois tem 

a sensação que não está bem preparada e que terá que estudar muito mais do que já 

estudou porque o desafio é se tornar uma boa profissional, conforme podemos 

constatar em seu depoimento: 

 

... no começo a gente entra um pouco imaturo, só estuda pra prova, e agora já 
percebe que tem que estudar pra vida, pra ser um bom profissional (Camila, 8º 
período, Medicina). 

 

Diferentemente de Camila, o hábito de estudar e planejar suas atividades 

com antecedência permitiu, a José, uma adaptação mais tranquila, sem muitas 

dificuldades desde o início do curso: 

 

Eu costumo planejar com antecedência, não gosto de deixar para a véspera da 
prova, embora, às vezes, seja inevitável por causa do acúmulo de atividades. 
Você tem, às vezes, pouco tempo para se preparar para um tipo de avaliação 
ou outra, mas, no geral, na maioria das vezes, eu costumo me organizar antes, 
não deixar para me preparar em cima da hora (José, 7º período, Engenharia 
Civil). 

 

Esse estudante considera-se uma pessoa bem dedicada, sempre em busca 

de mais conhecimento e de aperfeiçoamento profissional. Mas, mesmo tendo bom 

rendimento acadêmico e uma bolsa de iniciação científica, disse que, sem a ajuda 

financeira dos pais, não conseguiria se manter na universidade.  

Nos depoimentos de Camila e de José, podemos perceber que a maturidade 

adquirida ao longo do curso e a adaptação à rotina universitária permitiu a eles se 

preocuparem com objetivos mais amplos, que vão além das notas. Essa é uma 
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tendência que pode ser verificada nos períodos finais dos cursos, quando muitos 

estudantes passam a se preocupar mais em ser bons profissionais. 

Em relação ao convívio com os colegas, todos os estudantes entrevistados 

disseram haver um bom relacionamento, mas Camila chamou a atenção para uma 

questão que reflete a discriminação social existente nas sociedades desiguais 

  

Existe um bom relacionamento, mas uma divisão em questões sociais, eu acho. 
Acredito que não existe essa divisão explicita em relação a cota em si, mas eu 
acho que, por questão de afinidade, as pessoas de um nível social têm mais 
afinidade com pessoas do mesmo nível (Camila, 8º período, Medicina). 

 

Assim como Camila, Pedro também relatou que se sente excluído em função 

de seu pertencimento social: 

 

Quando você entra na turma e as pessoas vão se apresentando, são todos 
filhos de médico, tem muito filho de médico, muito filho de empresário, a gente 
se sente um pouco excluído por vir de uma classe social mais baixa (Pedro, 8º 
período, Medicina). 

 

Superado esse obstáculo, veio a perda da bolsa, que agravou a questão 

financeira, e Pedro, tendo que trabalhar no período noturno, sentiu-se novamente 

excluído: 

 
... teve uma época que eu me senti bastante excluído. No período que eu 
trabalhei no hotel, por exemplo, eu acho que foi uma fase muito difícil da minha 
vida, porque eu acho que a gente tá cansado até mesmo para interagir, porque 
o tempo que eu tinha livre, eu queria mesmo era dormir, descansar, então as 
pessoas até falam comigo que eu era muito antissocial e que eu mudei. Mas 
não é que eu era antissocial, é que você não tem energia para interagir. Então 
teve uma fase que eu realmente estive bem distante deles (Pedro, 8º período, 
Medicina). 

 

Segundo a percepção desse estudante, o aluno de Medicina, geralmente, é 

um pouco mais antissocial e as amizades entre os estudantes do curso somente 

começaram a se estreitar quando começaram as viagens para os municípios onde 

realizam os internatos: “No momento que a gente começa a pegar a van pros distritos, 

eu acho que a turma fica mais unida” (Pedro, 8º período, Medicina). 



 

164 

A maioria dos entrevistados afirmou haver solidariedade entre os colegas e 

que a ajuda para estudar é mútua, mas o mais comum é estudarem sozinhos. Alguns 

dos estudantes entrevistados disseram que uma forma recorrente de ajuda é o 

compartilhamento de informações, bibliografias, resumos etc. Pedro ressaltou que, no 

início do curso, os estudantes se reuniam com frequência, principalmente nos finais de 

semana para estudar e tirar dúvidas, mas, com o tempo e depois de alguns conflitos, 

essa prática foi diminuindo e hoje é “cada um por si”. 

As atividades desenvolvidas com os colegas foram pouco enfatizadas pelos 

jovens entrevistados, destacando mais os trabalhos que precisam ser feitos em grupo e 

que, mesmo assim, na maioria das vezes, são realizados via internet. As atividades 

extracurriculares e de lazer com os colegas da turma pareceram quase inexistentes. 

Somente José e Henrique citaram uma ida a um barzinho e um passeio ecológico de 

vez em quando para aliviar as tensões advindas da vida universitária. Camila raramente 

sai com as outras moradoras da república e Gabriela pouquíssimas vezes vai à casa de 

uma amiga. 

Causa-nos surpresa a vida pacata, voltada somente para os estudos, que a 

maioria dos alunos entrevistados afirmou levar. As repúblicas universitárias de Ouro 

Preto são famosas for suas festas quase que diárias, o que torna um pouco destoante o 

comportamento dos entrevistados. Além disso, a cidade oferece inúmeros eventos 

culturais gratuitos que acontecem ao longo do ano, detalhe que a diferencia de muitas 

outras cidades universitárias do interior. 

Mas, mesmo com pouco dinheiro, José arrumou um jeito de aliviar as 

tensões causadas pela rotina universitária. O estudante participa de atividades físicas e 

frequenta academia, que, segundo ele, faz bem para a mente e para o corpo, e ajuda a 

melhorar seu rendimento escolar.  

Conforme podemos verificar nos relatos analisados, a universidade 

representa, principalmente para os estudantes de baixa renda, muitas mudanças no 

seu meio pessoal e familiar.  

Para Gabriela, a principal mudança que a experiência no ambiente 

universitário lhe proporcionou foi ter “acordado para a vida”. A estudante relembra o 
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início do curso, quando, segundo seu depoimento, teve diversas reprovações, pois não 

conseguia se concentrar, não estudava, não se sentia parte daquele ambiente e 

mantinha uma obsessão pelo celular. Após acompanhamento psicológico e força de 

vontade, conseguiu melhorar o seu desempenho e, hoje, se sente integrada ao meio 

universitário. Além disso, as expectativas familiares, ainda que não claramente 

direcionadas, acabam se tornando estímulo para a continuidade dos estudos. 

 Tanto Gabriela quanto Camila se sentem fonte de inspiração para que seus 

familiares valorizem a educação e prorroguem seus percursos escolares. 

 

Olha, eu acho que mudou bastante, por eu ser agora o espelho deles. [...] 
Porque eu vou ser a primeira, assim, dessa geração mais nova da minha família, 
a formar. Eu tenho um primo também que faz Engenharia Civil. A gente entrou 
junto na universidade. Ele faz lá em BH, ele faz pelo PROUNI (Gabriela, 6º 
período, Engenharia Civil). 

 

Segundo Camila, a sua entrada na universidade aumentou a admiração de 

seus familiares (tios e primos) em relação a ela pela coragem de seguir passos 

diferentes do restante da família. E, em particular, para essa estudante, além de 

proporcionar a ampliação dos horizontes e das vivências, o Ensino Superior é essencial 

e abre possibilidades de um futuro melhor: 

 
... o Ensino Superior me permite aprender o que quero, trabalhar com o que eu 
gosto e para tentar ter mais, ter uma renda melhor, uma posição social melhor 
do que minha família teve (Camila, 8º período, Medicina). 

 

Em seu depoimento, José assinalou, como principais mudanças ocorridas a 

partir do ingresso no Ensino Superior, a conquista da autoindependência, o crescimento 

como ser humano, a possibilidade de conhecer e conviver com pessoas diferentes e de 

aprender a lidar com pensamentos diferentes. Assim como José, Henrique ressaltou a 

contribuição da universidade para seu amadurecimento pessoal, para o aumento do 

senso crítico, de aprender a enxergar a sociedade e de perceber “como as coisas 

funcionam”. 

Em relação às expectativas para o futuro, quatro dos seis estudantes 

entrevistados pretendem se inserir no mercado de trabalho tão logo terminem a 
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graduação. José e Gabriela preferem se dedicar a um mestrado antes de atuarem 

profissionalmente. A maioria dos estudantes entrevistados é movida pela forte vontade 

de ser um bom profissional e de ter uma carreira de sucesso e todos almejam ter 

ascensão social e condições financeiras favoráveis que lhes proporcionem uma vida 

tranquila. 

Diante das expectativas de futuro apresentadas pelos estudantes 

entrevistados, do desejo de terem profissões diferentes das que seus pais tiveram e de 

almejarem fortemente uma ascensão social, podemos inferir que estamos diante de 

filhos mais trânsfugas e menos herdeiros e, mais uma vez, diante da já mencionada 

“tríplice autorização”. Os pais desses estudantes possuem baixa escolarização e 

profissões pouco rentáveis. Os estudantes, por sua vez, autodeterminados, atingiram 

os degraus superiores do ensino e se desvencilharam de suas raízes em busca de 

melhores condições de vida por meio dos estudos.  

Observa-se, portanto, que a determinação desses estudantes em concluir 

seus cursos de graduação, apesar das dificuldades decorrentes da falta de recursos 

materiais, permitiu que os mesmos superassem diversos obstáculos e caminhassem 

em direção à realização de suas metas. Tais metas não foram frutos de sonhos da 

infância ou das expectativas familiares, foram traçadas por eles próprios em seu 

processo de amadurecimento acadêmico. Contudo, não se pode negar que as famílias 

sempre serviram como inspiração em suas trajetórias. Eles querem ser bons 

profissionais e conquistar mais do que seus pais conquistaram, e isso fortalece a 

autoestima desses jovens, que se sentem admirados e se veem como modelos para 

gerações futuras de suas famílias. 

Não foram observadas diferenças de comportamento ou mesmo de 

sentimento de exclusão entre os jovens com maior e menor rendimento, por nenhum 

dos entrevistados. Todos demonstraram forte desejo de prosseguir os estudos e de 

aprender mais. 

Esse desejo de aprender e as necessidades materiais fizeram com que 

muitos procurassem bolsas de iniciação científica, monitoria e grupos de pesquisa. A 
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questão é saber se essas oportunidades são abertas aos alunos cotistas da mesma 

forma que aos da ampla concorrência, conforme veremos a seguir. 

 

 

4.5 As oportunidades extracurriculares no meio universitário e a 
participação dos estudantes de baixa renda 

 

 

Dentre as estratégias implementadas pelos estudantes de baixa renda para a 

superação das dificuldades no meio universitário, emerge, como alternativa bastante 

significativa tanto do ponto de vista financeiro como do crescimento acadêmico, a 

participação em Programas Acadêmicos, a que denominamos de “oportunidades” 

extracurriculares ou acadêmicas. 

Na UFOP, os programas de pesquisa e de extensão, mobilidade acadêmica, 

auxílios de participação em eventos etc. são abertos a todos os estudantes 

regularmente matriculados, que atendam a critérios estabelecidos em editais 

específicos, divulgados por meio do site institucional, entre os alunos, nos grupos de 

WhatsApp, pelos professores e nos quadros de aviso nos corredores das Unidades 

Acadêmicas. 

Ao selecionar os sujeitos da pesquisa, nossa intenção era compor a amostra 

com 50% de estudantes com participação em Programas Acadêmicos e 50% de 

estudantes que não tivessem tido essa experiência. Mas, para nossa grata surpresa, 

todos os sujeitos da pesquisa já participaram de alguma atividade extracurricular, 

remunerada ou não, de iniciação científica, programa de extensão, apresentação em 

seminários externos etc., conforme podemos verificar nas informações apresentadas no 

Quadro 9, a seguir: 
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Quadro 9: Atividades extracurriculares empreendidas pelos estudantes entrevistados 

durante o percurso universitário 

Estudantes Atividades extra curriculares (remuneradas ou não remuneradas) 

Gabriela 
Monitoria 
Iniciação científica 

José 

Iniciação científica 
Monitoria 
Seminários, incluindo participação e organização 
Participante da Federação Estadual de Engenharia Civil 

Sofia 
Projeto de extensão 
Apresentação de trabalho em evento 
Estágio não obrigatório 

Henrique 

Iniciação científica 
Apresentação de trabalho em evento 
Grupos de estudo (não remunerado) 
Jovens Talentos para a Ciência 

Camila Grupo de estudos médicos 

Pedro 

Jovens Talentos para a Ciência 
Congresso internacional de cardiologia 
Organização de congressos regionais 
Grupo de estudos médicos 

Fonte: Elaborado pela própria autora a partir das entrevistas 

 

As informações disponibilizadas no Sistemas de Bolsas da UFOP (Tabela 

22) e as informações contidas nos depoimentos (Quadro 9) diferem em função da 

fundação gestora ou provedora (Fundação Gorceix ou outra instituição externa) ou por 

não serem atividades remuneradas. Ao compararmos o número de oportunidades dos 

estudantes entrevistados com o número de bolsas apresentadas na Tabela 22, 

percebemos que há uma certa discrepância entre os quantitativos, ainda que os 

estudantes entrevistados detenham os menores níveis socioeconômicos. 

Porém, é notória a ausência de participação dos estudantes entrevistados 

nos intercâmbios nacionais e internacionais. Essa não participação nos intercâmbios 

estaria vinculada à especificidade do curso, à falta de oportunidade ou à falta de 

interesse? Os estudantes enumeraram motivos diversos para a não participação nesses 

intercâmbios. Gabriela e Henrique apresentaram a falta do conhecimento de uma língua 

estrangeira como empecilho para a realização da mobilidade internacional. Para Camila, 

a participação de uma mobilidade acadêmica poderia atrasar muito a conclusão do 

curso. Pedro, também estudante de Medicina, por sua vez, sente-se constrangido em 
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participar de um programa onde a maioria é muito mais jovem do que ele. José disse 

que não pensa em participar, pois sua prioridade agora é fazer o estágio para concluir o 

curso e, além disso, participa de um projeto de iniciação científica previsto até o final do 

ano. Já os estudantes do curso de Direito gostariam de participar de uma mobilidade 

acadêmica internacional, mas essa modalidade no curso não é gratuita e os 

entrevistados não teriam como arcar com as despesas. 

Em todas as situações relatadas sobre a mobilidade acadêmica, vê-se 

claramente o peso da condição socioeconômica dos estudantes: a falta de um curso de 

língua estrangeira; a necessidade de conclusão do curso para usufruto das 

possibilidades de melhoria de vida que a certificação pode proporcionar, além de que o 

atraso no curso significaria mais despesas; a falta de condições financeiras para arcar 

com os gastos de um intercâmbio; e, por fim, o sentimento de não pertencimento 

àquele grupo, seja por diferença de idade ou de condições socioeconômicas e culturais.   

Sofia e Pedro participaram do programa Jovens Talentos para a Ciência, 

destinado aos estudantes ingressantes, oriundos de escolas públicas. Para Pedro, sua 

participação foi muito proveitosa. Durante esse programa, passou um ano trabalhando 

no laboratório de Genética e auxiliou na produção de um artigo científico de mestrado. 

Segundo o estudante, são raras as vezes em que consegue se inscrever em 

algum programa, pois sua nota nunca está no nível de competição com os outros. 

Contudo, já participou de um congresso internacional de Cardiologia e de alguns outros 

congressos nacionais, inclusive, da organização de fóruns e congressos. Além disso, já 

foi membro da Liga Acadêmica de Medicina de Família e Comunidade (LIGA), um grupo 

de estudos médicos do qual Camila também participa. 

Dos seis estudantes entrevistados, quatro já integraram um programa de 

iniciação científica. José participa de uma pesquisa sobre análise numérica aplicada à 

Engenharia e integra a Federação Estadual de Engenharia Civil, fundada em 2016, na 

qual exerce diversas atividades, principalmente via internet. Além disso, está 

participando da organização do Congresso Nacional de Engenharia Civil de 2017. 

Sofia, após passar por uma seleção estadual, apresentou, em Brasília, um 

trabalho sobre a redução da maioridade penal, do qual fala com orgulho. Também já 
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participou de um projeto de extensão e, atualmente, compõe a equipe do projeto 

“Doutores da Alegria”. 

Gabriela, apesar de ter um coeficiente abaixo da média, também encontrou 

oportunidades de atuação em programas extracurriculares. Há um ano exerce monitoria 

e já participou de um projeto de iniciação científica no laboratório de Ferrovias. 

Henrique também afirmou ter participado de alguns eventos e programas 

acadêmicos, mas, atualmente, segundo o estudante, acredita ser inviável assumir 

outras responsabilidades diante de um horário de aulas sobrecarregado e de tantos 

compromissos, demandados inclusive pela república onde mora. Interessante ressaltar 

que, entre os entrevistados que compartilham a moradia com outros colegas, somente 

Henrique mencionou compromissos na república. As obrigações dos moradores das 

repúblicas são vistas, pelos estudantes da UFOP, ora como uma boa experiência de 

vida, ora como um empecilho aos estudos. 

Prosseguindo em nossa análise sobre as oportunidades acadêmicas, 

verificamos que, para a maioria dos estudantes entrevistados, os professores deveriam 

incentivar e propor mais a busca por novos conhecimentos, a participação em projetos 

de iniciação científica e eventos científicos, a adesão a programas de pesquisa e de 

extensão etc. A conquista de uma oportunidade acadêmica, segundo os estudantes 

entrevistados, depende muito e quase que exclusivamente, do interesse e busca pelo 

próprio aluno. 

Os depoimentos dos entrevistados abriram possibilidades para a reflexão 

sobre as ações oferecidas na universidade que os estudantes de camadas populares 

podem aderir ou não. Certamente, atividades como mobilidade acadêmica, que exigem 

maior participação financeira das famílias, não estão entre as opções para esses jovens. 

Contudo, todas as oportunidades de realização de atividades que oferecem bolsas de 

estudos ou que não exigem gastos extras são aproveitadas por eles. Tal constatação 

também pode ser feita em outras universidades. A participação de estudantes de meios 

populares em programas acadêmicos também foi registrada nos estudos de Portes 

(2001), Falcão (2012) e Batista (2016) como estratégia para ampliarem seus 

conhecimentos ou como fonte de renda para se manterem na universidade.  
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Considerando que a participação em iniciação científica é mais frequente a 

partir do ingresso no ciclo profissional, geralmente decorridos quatro períodos do curso,  

e que 66,7% dos estudantes entrevistados já participaram de algum programa 

acadêmico (Quadro 9), podemos inferir que as oportunidades acadêmicas 

extracurriculares não são restritas à elite universitária e podem ser consideradas 

ferramentas importantes para a melhoria das condições de inclusão e de permanência 

de estudantes pobres na universidade pública, pois, além de constituírem importante 

fonte de assistência financeira, podem contribuir com o desenvolvimento acadêmico do 

estudante e trazer um diferencial para o seu currículo universitário.  

Percebemos, portanto, nas entrevistas, que esses jovens aproveitam as 

oportunidades acadêmicas oferecidas aos estudantes da universidade, com exceção da 

mobilidade estudantil, que, por motivos claros, exige maiores recursos das famílias.  

Atentos às oportunidades de ampliação da renda ou de melhoria no currículo, 

eles não se sentem excluídos das concorrências por bolsas e participação em 

atividades extracurriculares com seleção meritocrática por serem cotistas. De uma 

maneira geral, esses estudantes  demostraram que não se sentem diferenciados em 

função de seu ingresso na universidade por meio das cotas, apesar das dificuldades de 

adequação ao curso universitário, como veremos a seguir.   

 

 

4.6 A Política de Ação Afirmativa na percepção dos estudantes 
entrevistados 

 

 

As Políticas de Ação Afirmativa, conforme discutido no Capítulo 1, 

constituem-se como temática complexa, por envolver interesses de grupos sociais e 

raciais e, em decorrência, distintos pontos de vista e juízos. Tendo em vista que a 

Política de Ação Afirmativa de acesso ao Ensino Superior constituiu, para os estudantes 

elencados nessa pesquisa, a principal porta de entrada na universidade, julgamos 

pertinente trazermos algumas considerações desses sujeitos a respeito dessa política. 
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Em nossa pesquisa, os entrevistados foram unânimes ao classificá-la como 

essencial para o acesso de estudantes de camadas populares nas universidades 

públicas. Na opinião desses jovens, a diferença na qualidade de ensino e 

aprendizagem entre as redes pública e privada é muito grande, mas o grande 

diferencial advém das diferenças econômicas.  

 Camila observa que há muitas pessoas com rendas mais altas, que 

poderiam pagar uma universidade particular, mas, por terem tido acesso a um ensino 

básico melhor, garantem a maioria das vagas das instituições públicas.   

A maioria dos estudantes entrevistados concorda que não tem como 

comparar o aprendizado proporcionado pela educação básica efetuada em instituição 

de ensino público com o de ensino privado. Gabriela e Henrique chamam a atenção 

para a qualidade do ensino, que, segundo eles, encontra-se em declínio nas escolas 

públicas. Ele é filho de professora e ambos possuem irmãos na educação básica. Ao 

acompanhar a educação de seus irmãos, percebem a diferença da qualidade do ensino, 

do nível de exigência e de cobrança escolar. Pedro acrescenta que a precariedade do 

ensino público não diz respeito somente ao Ensino Médio, mas percorre toda a 

educação básica. Na concepção desse estudante, deveria existir, além dessa política 

de ingresso, outras medidas para melhorar o ensino público desde o início da 

escolarização: “Tem que começar pela raiz”. Pedro reforçou o argumento que, se não 

fossem as Ações Afirmativas, os cotistas não teriam condições de ingressar na 

universidade, principalmente nos cursos mais concorridos, e que, no entanto, hoje, 

cotistas e não cotistas disputam os melhores coeficientes do curso. 

 

Nos meus primeiros períodos de curso, quando a gente estava tentando se 
entrosar, eu participei de uma discussão que me afastou de um certo grupo. Eu 
ouvi uma menina falando que tinha se dedicado pra estar aqui e achava um 
absurdo a questão das cotas, porque tinha gente que tinha estudado muito 
menos que ela e estava na mesma faculdade. Só que depois que você passa, o 
nível se iguala, não tem isso. Então tem alunos cotistas, não é o meu caso, mas 
tem alunos cotistas que são os melhores alunos da sala, tem notas, inclusive, 
melhores do que ela que teve nos melhores colégios, então o que define quem 
vai passar ou não é o acesso à informação. Aquele aluno da escola particular, 
que tem acesso à internet... Eu nunca tive internet em casa, eu nunca tive como 
pesquisar, eu nunca tive celular com internet, estou tendo agora, então esse 
aluno que tem acesso à conectividade, é óbvio que ele vai ter mais chance de 
passar. Então a cota auxilia muito esses alunos, e depois que passa, tá todo 
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mundo no mesmo barco. Tem alunos que tiveram um ensino muito bom e que 
tão no meu nível, tem alunos que vieram de escola pública e tão no nível deles. 
Então eu sou extremamente a favor (Pedro, 8º período, Medicina). 

 

Essa fala de Pedro traz um exemplo comum de julgamento de pessoas que 

são contrárias às cotas e que não reconhecem que as oportunidades não são 

equânimes entre os diferentes estratos sociais. Além disso, ele aponta, entre os meios 

sociais mais abastados e os pobres, para um importante diferencial em relação às 

formas de acesso à informação, identificadas por Setton (2005) como novas formas de 

aquisição de capital cultural. Para essa pesquisadora, os meios de informação como 

TV, rádio, internet etc. podem ser altamente educativos, pois cumprem a função de 

transmitir um conteúdo que pode ser transformado em conhecimento.  

Os estudantes entrevistados ressaltam que a política de cotas é fundamental 

para o acesso das camadas populares ao Ensino Superior, e também avaliam que não 

adianta o governo federal abrir as portas da universidade para o pobre, se a 

universidade não investir em sua permanência nesse nível de ensino. Para Pedro,  

essa mobilização escolar inclui a contratação de pessoas competentes e sensíveis para 

lidar com as situações de vulnerabilidade do estudante cotista e não cotista. Segundo o 

estudante, ele não teve a oportunidade de diálogo e nem a chance de comprovar sua 

real situação financeira e sua bolsa permanência foi cortada indevidamente. 

 

... foi um período onde eu precisei muito, e eu não tive esse diálogo, então foi 
realmente um período que você entra em depressão, você quer desistir do 
curso, você quer largar tudo (Pedro, 8º período, Direito). 

 

José, por sua vez, apresentou uma análise mais sofisticada da política de 

cotas e trouxe argumentos distintos de Pedro. Ele afirmou que há uma distinção entre 

os estudantes que entram pelas cotas e, segundo sua avaliação, a atual política de 

ação afirmativa para acesso ao Ensino Superior é falha. Segundo o estudante, a 

intenção do governo é boa, mas, como muitas políticas públicas implementadas no 

Brasil a legislação comete grandes equívocos, porque abrange os institutos federais, os 

colégios de aplicação e os colégios militares. O estudante observou que, quando ele 

entrou, mais de 50% dos estudantes cotistas no seu curso tinham vindo dessas 
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instituições, que possuem uma qualidade de ensino muito superior às demais 

instituições públicas. Então, segundo José, as pessoas entram na universidade pela 

Política de Ação Afirmativa, tendo estudado o Ensino Fundamental em escola privada e 

o Ensino Médio em instituto federal. Não se exige que a vida escolar inteira tenha sido 

cursada em instituição pública, somente o Ensino Médio. Então acaba não se 

beneficiando quem realmente precisa dessa oportunidade. O estudante sugere que a 

Política de Ação Afirmativa deveria abranger somente a educação básica das esferas 

municipais e estaduais de ensino.  

Para Sofia, única estudante da amostra participante da ampla concorrência e 

autodeclarada “preta”, a política de reserva de vagas é muito importante principalmente 

para as pessoas de baixa renda, com condições restritas. Quanto à reserva racial, a 

estudante avalia que deva ser averiguada, considerando ser a única pessoa preta na 

sua turma de Direito, embora todas as vagas de reserva racial tenham sido ocupadas, 

nesse caso, quase que exclusivamente por pardos. Para a estudante, talvez somente a 

procedência de escola pública seria suficiente para a garantia de acesso às pessoas 

que realmente devam ser contempladas com a reserva de vagas. 

Durante as entrevistas, um fato interessante se desvelou: os próprios 

estudantes cotistas desconhecem quem são os outros cotistas na mesma turma. Para 

eles, a não ser pelo edital de convocação para matrículas, ninguém divulga ou fica 

sabendo quem é cotista. Os professores também parecem desconhecer quem é 

ingressante pela Política de Ação Afirmativa e muito menos a modalidade de 

concorrência de cada um.  

Esse fato justifica a declaração unânime entre os cotistas entrevistados de 

nunca terem sofrido ou percebido algum tipo de discriminação por parte de técnicos, 

professores ou colegas em relação específica a eles, como cotistas. Eles não negam 

que haja discriminação, mas esta não lhes é imputada diretamente. 

O fato da modalidade de concorrência do estudante não estar explícita entre 

a comunidade acadêmica apresenta-se como uma “faca de dois gumes”: por um lado, 

minimiza a possibilidade de discriminação em relação aos estudantes cotistas, mas, por 

outro, dificulta a identificação de fraudes no processo de ingresso na graduação. 
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Somente Sofia, que é ingressante pela ampla concorrência, declarou já ter 

sido vítima de preconceito, tanto por parte de professores quanto dos colegas, pelo seu 

pertencimento social e por sua cor, aliados às suas dificuldades acadêmicas. 

 

Tem professores que me veem de forma discriminada [...] eu tenho certeza que 
me olham assim, porque devem ter na cabeça que eu sou de baixa renda, que 
eu sou negra, tem professores que são assim, eu vejo. Que me dá uma nota 
pelo que eu sou... 
 
... eu tenho um amigo que ele é de baixa renda também, mas as notas dele são 
diferentes, mas ele não é negro, ele é branco do olho azul, né?, e ele tem notas 
boas. Eu não sei, tem professores que eu tenho certeza absoluta que eles são 
preconceituosos por conta da cor.  
 
... em relação aos colegas, não acho que é tanto assim não. Por exemplo, tinha 
um grupo pra trabalho e não me chamaram pra entrar no grupo (Sofia, 5º 
período, Direito). 

 

Sofia se sente afastada da turma, principalmente depois que começou a 

obter reprovações em várias disciplinas.  

 

Depois que comecei a perder matéria, eu coloquei na minha cabeça que todo 
mundo quer se afastar de mim, porque eu estou perdendo matéria, eu não sei 
se isso é real ou se é coisa da minha cabeça. Eu perdi bastante amizade, ou eu 
fiquei neurada [sic] e comecei a me fechar (Sofia, 5º período, Direito). 

 

Para os demais estudantes entrevistados, a discriminação em relação ao 

estudante cotista existe de uma forma maquiada. Camila alega que muitas pessoas do 

meio acadêmico receiam que os alunos de cotas possam piorar os índices de 

rendimento dos cursos, mas reforçou: “Eu vejo isso como uma forma de discriminação, 

mas especificamente quanto a mim, não” (Camila, 8º período, Medicina). 

Para Gabriela, a forma de discriminação mais visível é em relação ao poder 

econômico. Segundo a estudante, no curso de Engenharia Civil, a maioria dos alunos 

tem uma condição socioeconômica muito boa e são diferenciados pelo jeito de ser, 

pelas roupas e pelo carro. Mas, discriminação em relação a quem é de escola pública, 

nunca percebeu. 

No início do curso, José ouvia muitos comentários, até porque, em 2013, 

tinha acabado de ser aprovada a Lei de Políticas de Ação Afirmativa, embora a UFOP 
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já disponibilizasse cerca de 30% das vagas de seus cursos para estudantes de escolas 

públicas. Segundo esse estudante, os comentários giravam muito em torno das notas 

de corte no processo seletivo, que, às vezes, não eram muito diferentes, ou nem 

existiam entre as diferentes modalidades de concorrência, dependendo do curso. José 

alegou que muitas pessoas, principalmente os estudantes que vêm do ensino privado, 

acham que entrar por reserva de vagas confirma que o participante não é capaz de 

ingressar na universidade se não for por essa via, mas o estudante refutou: “Mas não é 

isso... É uma questão histórica” (José, 7º período, Engenharia Civil).  

Nesse sentido, Camila também protesta quando ouve dizer que estudantes 

cotistas prejudicam o nível do curso: 

 

... eu não acredito nisso, pelo menos eu e todas as pessoas que são de cota 
próximas a mim são da mesma média da turma, às vezes, até melhor (Camila, 
8º período, Medicina). 

 

Pedro percebe que, algumas vezes, o preconceito ou a discriminação partem 

do próprio estudante cotista.  

 

A gente, às vezes, tem um receio que, acho, que parte da gente mesmo, 
porque não é o mesmo universo. Quando você participa de uma discussão 
dessa [a respeito de um colega discutindo sobre não poder viajar pro exterior], 
eu nunca tive no exterior, a gente se sente um pouco excluído. Você vai 
conversar com uma pessoa dessa, o tipo de assunto não flui com o nosso, as 
preocupações que eles têm não são as mesmas nossas, então isso afasta um 
pouco, mas não por eu ser cotista. O mundo que eu fui criado que é muito 
diferente do deles. Lá dentro da sala mesmo ninguém sabe quem é cotista e 
quem não é, quem recebe bolsa e quem não recebe. Eu nunca me senti 
discriminado, mas eu evito um pouco. É um receio que a gente tem mesmo de, 
às vezes, falar algo e ser debochado depois (Pedro, 8º período, Medicina). 

 

Nos depoimentos que acabamos de ler, a exclusão se manifesta de uma 

maneira velada, corroborando com a tese dos “excluídos do interior” (BOURDIEU, 

1998), que evidencia a existência de formas mais ou menos brandas, mais ou menos 

dissimuladas de exclusão no interior da escola. Esses estudantes representam a 

presença recente de categorias sociais que, até então, estavam excluídas da 

universidade. Assim, embora inseridos no meio universitário, esses estudantes sentem 
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que há uma tendência de manter a formação de grupos, conforme o nível de capital 

cultural (Camila), a cor/raça do indivíduo  (Sofia), a idade (Pedro) e, principalmente, a 

condição socioeconômica (Gabriela, Camila e Pedro). E cada grupo possui 

características específicas que, consciente ou inconscientemente, não se adequam os 

estudantes cotistas. 

Em relação à reserva de vagas de acordo com raça/cor, alguns se 

posicionaram favoráveis, outros advertiram que os critérios de avaliação desse tipo de 

reserva devem ser revistos e mais rigorosos, para que alcance realmente os indivíduos 

historicamente discriminados e prejudicados pelo seu pertencimento racial. 

Do ponto de vista da maioria dos entrevistados, a maior diferença entre 

estudantes cotistas e da ampla concorrência é verificada somente no início do curso, 

durante um processo de nivelamento, devido às diferenças de ensino e aprendizagem 

advindas das escolas públicas e privadas.  

 

... não é questão de dedicar mais ou menos, é de saber mesmo o que o 
professor estava falando, entendeu? Várias coisas em Álgebra, em Geometria 
Analítica eu nem nunca tinha ouvido falar, fui aprender aqui na universidade 
(Gabriela, 6º período, Engenharia Civil). 

 

Depois, os estudantes se misturam, não há mais diferença entre cotistas e 

não cotistas. As dificuldades existem para qualquer estudante, indiferentemente da 

modalidade de ingresso.  

 

Tem cotista que tem mais dificuldade, tem pessoas de ampla concorrência que 
têm mais dificuldade, assim como tem cotistas que têm mais facilidade no 
aprendizado, se esforçam mais ou assim como de ampla concorrência também, 
isso é, acho que essa diferença não existe, pelo menos não no geral, e mesmo 
aqui na universidade o rendimento depende muito de outros fatores, como, às 
vezes, fatores familiares, às vezes, fatores se a pessoa mora em república ou 
não, acho que isso atrapalha, então é difícil você dizer, mas, no geral, eu não 
vejo essa diferença não (José, 7º período, Engenharia Civil). 

 

As avaliações de Gabriela e José encontram respaldo nos estudos de Garcia 

(2015), que identificou diferenças significativas de desempenho acadêmico entre 

estudantes cotistas e da ampla concorrência nos primeiros períodos dos cursos, que, 

segundo o autor, são provenientes de uma formação básica deficiente. Porém, na 
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segunda metade dos cursos, o autor verifica uma espécie de superação à condição de 

adversidade e, ao longo dos semestres, as diferenças vão desaparecendo. 

Para Pedro, os processos internos de seleção para acesso às bolsas 

acadêmicas estão bem definidos nos editais e dão oportunidades iguais para todos os 

estudantes interessados e que atendam aos critérios, sem distinção entre cotistas e não 

cotistas. Mas, do ponto de vista de Gabriela, a vantagem do estudante cotista está na 

prioridade em relação às bolsas permanência, alimentação e moradia.  

Por outro lado, Camila e Gabriela avaliam que falta moradia para atender aos 

estudantes de baixa renda, indiferente da modalidade de ingresso, pois os altos custos 

dos aluguéis constituem a maior preocupação financeira desses estudantes. 

Aliás, conforme já mencionado nesse capítulo, a principal diferença e 

dificuldade apontada pelos estudantes cotistas foi em relação à condição financeira.  

 

Acho que a principal é financeira, em tudo assim, questão de acesso a material, 
acesso a algum curso, questão de tranquilidade também. Quando você tem 
uma condição favorável, você estuda mais tranquilo, e acho que, para os 
cotistas, às vezes, essa questão econômica pode atrapalhar o desempenho 
pela pessoa ficar preocupada com isso e tem menos acesso à tecnologia que 
facilitaria, por exemplo, um computador, poder comprar um livro, ou um 
instrumento. No meu caso, da Medicina, poder comprar instrumentos da prática 
médica, acho que essa é a diferença e o que atrapalha (Camila, 8º período, 
Medicina). 

 

Para compreendermos melhor a situação a que são submetidos os 

estudantes pobres, vamos, mais uma vez, nos apoiar em Portes (2014). Se a condição 

econômica não é determinante das ações e práticas desenvolvidas no interior e fora da 

universidade, não se pode negar que ela é “um componente real, atuante, mobilizador 

de sentimentos que comumente produzem certo sofrimento aos jovens” (PORTES, 

2014, p. 173). Para o autor, as necessidades econômicas afastam o estudante da 

concentração necessária aos estudos. Além disso, as necessidades suscitam nos 

estudantes uma sensação de injustiça por privá-los de participar de todo o universo de 

possibilidades que se apresenta, ou mesmo de atender às necessidades mais básicas. 

Para dar resposta a essa situação precária, muitas vezes, o estudante procura um 

trabalho temporário, um estágio ou uma forma mais comum, buscam participar de um 
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projeto de pesquisa, monitoria ou iniciação científica, conforme já verificamos no 

Capítulo 2, e que é reforçado por Henrique quando questionado sobre as dificuldades 

que ele encontrou na UFOP como estudante cotista 

 

... a  questão  da  preocupação  com  o  aspecto  financeiro,  de  ter  de estar  
sempre  se  preocupando  com  isso, e  isso  acaba  que  limita  o  tempo, então 
você tem que arrumar forma de ganhar dinheiro, fazer um trabalho por fora, isso  
pra  mim  é  a  principal  dificuldade que eu  vejo (Henrique, 7

o
 período, Direito).  

 

Outras dificuldades foram apontadas pelos estudantes na condição de 

cotistas, algumas delas em relação aos critérios de avaliação socioeconômica para 

aquisição da bolsa permanência e para o acesso à moradia, questões que não nos 

cabe avaliar nesse estudo, mas que, provavelmente, estão na ordem do dia dos órgãos 

universitários competentes. 

Em síntese, as entrevistas com os estudantes provenientes das camadas 

populares, participantes da política de cotas, matriculados nos cursos que apresentam 

os maiores níveis socioeconômicos na UFOP nos permitiram uma maior aproximação 

das experiências dicotômicas “boas” e “ruins” vivenciadas no ambiente universitário. 

Independentemente do curso ou do coeficiente acadêmico maior ou menor, o encontro 

e o convívio com a desigualdade faz desses estudantes grandes estrategistas em 

busca do aprendizado e do desenvolvimento que o título universitário poderá 

proporcionar a eles e a seus familiares. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Os processos de expansão e de democratização do Ensino Superior 

brasileiro, ocorridos a partir do início do século XXI, constituem um marco histórico para 

as universidades, principalmente no que diz respeito à composição do seu corpo 

discente, que passou a ser constituído por uma diversidade cultural, social e econômica, 

nunca vistos na história da educação superior do país.  

Nesse contexto, esta pesquisa teve por motivação conhecer o percurso e as 

experiências universitárias de estudantes de camadas populares ingressantes no 

Ensino Superior pela Política de Ação Afirmativa regida pela Lei nº. 12.711. A maior 

expectativa foi verificar as oportunidades oferecidas e os desafios impostos a esses 

sujeitos no meio universitário.  

À luz dos teóricos que, entre outras importantes contribuições, trouxeram, 

para a Sociologia da Educação, os conceitos de desigualdade social no Ensino 

Superior e de longevidade escolar nos meios populares no Brasil e no mundo foi 

possível responder às indagações dessa pesquisa, compreender o processo de 

escolarização do estudante de baixa renda, conhecer suas experiências universitárias e 

discutir as dificuldades, as possibilidades e os desafios dessa presença no Ensino 

Superior.  

Do ponto de vista metodológico, essa pesquisa apresentou aspectos na sua 

concepção que merecem destaque: a) a escolha da amostra – os cursos de Medicina, 

Nutrição, Engenharia Civil, Engenharia de Computação, Direito e Serviço Social foram 

selecionados para análise considerando o nível socioeconômico (NSE) de seus 

estudantes, e a seleção dos entrevistados se deu a partir da combinação de dados de 

nível socioeconômico, desempenho e oportunidades acadêmicas; b) os dados 

empíricos validados estatisticamente; c) a realização de entrevistas com estudantes 

cotistas dos diferentes cursos de maior NSE e d) a análise dos dados realizada pela 

triangulação das fontes, ou seja,  documental, bibliográfica e entrevistas. 
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Em relação ao ingresso, verifica-se que a pontuação bruta do ENEM 

apresenta diferença estatisticamente significativa entre a maioria dos cursos da amostra. 

A nota do ENEM bruto dos estudantes da ampla concorrência, em grande parte, é 

maior do que a nota dos estudantes cotistas. Ingressar na universidade constitui um 

grande desafio e muitos estudantes não lograriam uma vaga em curso superior se não 

fossem beneficiados pela política de ação afirmativa, principalmente nos cursos de 

maior prestígio.  

A maioria dos alunos ingressantes na UFOP em 2013/1 (52,72%) foi 

classificada em grupos mais baixos de nível socioeconômico (“médio baixo” ou menor) 

e o grupo “mais alto” é constituído por menos de 5% dos estudantes. Os cursos de 

maior prestígio são aqueles com o maior NSE e que selecionam estudantes com os 

melhores resultados, obtendo maiores médias de desempenho no ENEM. 

De acordo com o esperado, há uma diferença estatisticamente significativa 

entre o nível socioeconômico de alunos cotistas e de ampla concorrência, sendo maior 

o NSE de alunos de ampla concorrência.  

Quanto à origem dos estudantes ingressantes na UFOP em 2013/1, o 

registro de matrículas constante no Sistema de Controle Acadêmico mostra que a 

maioria possui endereço familiar no Estado de Minas Gerais, e é proveniente dos 

municípios onde estão localizados os campi da UFOP (Ouro Preto, Mariana e João 

Monlevade) ou de Belo Horizonte. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais  

(IF’s) e os Centros Federais de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET’s) 

foram as instituições que encaminharam o maior número de alunos cotistas para os 

cursos selecionados para a amostra. Os cursos com NSE’s mais altos recebem alunos 

cotistas, em sua maioria, oriundos dos IF’s, CEFET’s, de escolas militares e escolas de 

aplicação. Esse tipo de escola costuma adotar processos seletivos e possui um alunado 

de melhor NSE, o que lhes proporciona condições de obtenção de melhores resultados. 

Nesse contexto, gera-se uma polêmica em relação à equidade das condições de 

ingresso no Ensino Superior pela política de ação afirmativa, tendo em vista a 
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discrepância na qualidade da aprendizagem e no padrão socioeconômico entre essas 

instituições e as demais escolas públicas de Ensino Médio. 

Em 2013/1, os estudantes que ingressaram em cursos da UFOP tinham a 

idade média de 21,7 anos, com variação entre 17 e 58 anos. Nos cursos em estudo, os 

estudantes cotistas tenderam a ingressar com idade mais avançada na universidade. 

São os estudantes com menor NSE os que mais ingressam tardiamente no Ensino 

Superior (faixa de 25 anos ou mais). O curso de Serviço Social possui 45% dos seus 

alunos com 25 anos ou mais e a metade dos estudantes cotistas desse curso estão 

nessa faixa etária. 

Quanto ao gênero, na UFOP, em 2013, as mulheres ocupavam quase a 

metade das vagas ofertadas para os cursos de graduação. Nos cursos da amostra, 

seguindo a tendência nacional, as mulheres predominam tanto entre os estudantes da 

ampla concorrência quanto entre os cotistas, com exceção nos cursos de Engenharia. 

Essa situação, na minha avaliação, é um tanto quanto intrigante. Por que as mulheres, 

que tanto sofrem com a discriminação e o preconceito, estão conquistando, em tão 

pouco tempo, vagas na Educação Superior, inclusive nos cursos de maior prestígio, 

mesmo sem a existência de uma política de ação afirmativa exclusiva? Essa questão, 

como tantas outras relativas à presença das mulheres no ensino superior merecem ser 

investigadas e, portanto, deixamos aqui essas inquietações para estudos futuros. 

Em relação à raça/cor, na UFOP, os autodeclarados brancos são a maioria, 

principalmente nos cursos de maior prestígio. Em relação às vagas destinadas aos 

cotistas, 16,4% são ocupadas por autodeclarados pardos e apenas 4% são ocupadas 

por autodeclarados pretos. Observamos que, embora na UFOP o quantitativo de 

estudantes autodeclarados pretos esteja em consonância com os índices de raça/cor 

apresentados para o Estado de Minas Gerais no IBGE (2010), nos cursos de maior 

prestígio, a presença desses indivíduos ainda é muito baixa. No curso de Medicina, por 

exemplo, numa amostra de 41 estudantes, apenas dois são autodeclarados pretos e 

entraram pela política de ação afirmativa. No curso de Engenharia Civil, nenhuma vaga  

foi ocupada por estudante autodeclarado preto. A maioria das vagas reservadas aos 

grupos étnico-raciais são ocupadas quase que exclusivamente por autodeclarados 
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pardos. Diante do exposto, estaria a política de ação afirmativa cumprindo o seu papel 

reparatório em relação aos estigmas da raça/cor? Eis outra questão que merece 

estudos mais aprofundados. 

Também observamos que há uma tendência dos alunos autodeclarados 

brancos possuírem um maior nível socioeconômico. 

Um dos achados mais relevantes da pesquisa diz respeito ao desempenho 

acadêmico dos estudantes da UFOP 2013/1. Os testes estatísticos indicaram que não 

existe diferença estatisticamente significativa entre os coeficientes dos estudantes 

cotistas e de ampla concorrência nos cursos selecionados, ou seja: o desempenho 

acadêmico após o ingresso na universidade é equivalente entre cotistas e estudantes 

da ampla concorrência, mesmo que a pontuação do ENEM (entrada na universidade) 

tenha sido maior para os alunos de ampla concorrência na maioria dos cursos.   

Também foi verificado uma incidência menor de reprovações em disciplinas e 

de evasão entre os estudantes cotistas nos cursos da amostra, mas, segundo os testes 

estatísticos, essa diferença não é significativa. Indiferente da modalidade de ingresso, 

os maiores índices de reprovações em disciplinas e de evasão concentram-se nos 

períodos iniciais do curso, indiferente da modalidade de ingresso. Esse fenômeno, 

conforme verificamos por meio da leitura e dos depoimentos, pode estar relacionado às 

dificuldades enfrentadas pelo estudante durante o processo de transição do Ensino 

Médio para o Ensino Superior, da adaptação ao novo ambiente acadêmico, das 

rupturas e diversas mudanças na vida estudantil e pessoal que esse processo acarreta. 

Vale ressaltar que os índices de evasão na graduação da UFOP são 

preocupantes. A maioria dos cursos da amostra, com exceção de Medicina, apresentou 

uma taxa de evasão acima da média nacional. Observa-se, ainda que, nos cursos com 

menor NSE, a evasão ultrapassa a metade do número de alunos matriculados. Entre os 

cursos estudados, Medicina apresenta o menor número de alunos evadidos, enquanto 

Engenharia de Computação e Serviço Social possuem os índices mais elevados de 

evasão, ultrapassando os 60%. Dos estudantes cotistas que evadiram o curso, a 

grande maioria (93%) pertence aos grupos de NSE “mais baixo”, “baixo” e “médio 

baixo”, mas apenas um deles, cotista do curso de Engenharia Civil, justificou sua saída 
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por motivo financeiro. Os índices de evasão nos cursos da UFOP, em especial nos 

cursos de baixo NSE, são muito expressivos, o que requer da instituição medidas 

urgentes para enfrentar o problema. Reiteramos que é necessário analisar as 

dificuldades enfrentadas pelos estudantes na educação superior, bem como identificar 

as reais necessidades materiais e didático-pedagógicas que garantam a permanência 

do estudante nesse nível de ensino. 

A pesquisa também avaliou a participação dos estudantes ingressantes na 

UFOP em 2013/1 em dez programas de bolsas acadêmicas ofertados pela instituição. A 

participação em programas de mobilidade e de pesquisa é, em geral, mais frequente 

entre os estudantes dos cursos da amostra de NSE mais altos, não nos esquecendo 

que os programas variam de acordo com a áreas dos cursos. Salientamos que ainda 

falta uma distribuição mais equânime das bolsas acadêmicas entre os estudantes da 

UFOP revelando que aqueles com menor NSE têm uma demanda baixa por bolsas de 

diferentes programas institucionais. Tal revelação da pesquisa nos leva a novos 

questionamentos a respeito dos porquês de tal demanda e suscita o interesse em 

novas pesquisas sobre o tema. Todavia, os teste estatísticos revelaram que não existe 

diferença entre a proporção de participação de alunos cotistas e da ampla concorrência 

nos programas acadêmicos. 

A partir das entrevistas com os cotistas, constatamos que, na maioria das 

famílias dos estudantes investigados, não houve um projeto intencional de 

escolarização dos filhos, mas, principalmente as mães assumiram o papel de 

incentivadoras dos estudos, visando à ascensão profissional e à melhoria de vida futura. 

Esses jovens provêm de núcleos familiares pequenos, cujos pais são 

detentores de fraco capital escolar. As mães possuem um pouco mais de escolaridade, 

mas a predominância é o Ensino Fundamental. Constatamos também que tais familiares 

estão inseridos em atividades de baixa remuneração e de pouco prestígio social.  

Assim como apontado pela literatura, apesar das dificuldades econômicas 

enfrentadas, o trabalho remunerado regular não faz parte da vida desses estudantes. 

Somente um trabalha e os demais utilizam-se de bolsas permanência e/ou acadêmicas 

que os garantem prosseguir os estudos.  
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Procedentes de Ouro Preto e de cidades próximas, esses estudantes 

ingressaram na universidade ainda jovens, com idade entre 17 e 29 anos.  

Por meio dos depoimentos, também foi possível identificar a falta de hábitos 

de frequência em teatros, shows, cinema e demais atividades culturais e de lazer entre 

os estudantes e seus familiares, que pode ser compreendida pelas condições objetivas 

de existência desses indivíduos. 

Percebemos que esses estudantes construíram percursos escolares 

improváveis diante das desigualdades sociais, principalmente se levarmos em 

consideração variáveis como a escolarização dos antecedentes, a ocupação dos pais, a 

condição econômica familiar e as práticas culturais valorizadas pela sociedade. Eles 

passaram pela Educação Infantil e apresentaram uma trajetória escolar linear. A maioria 

fez curso preparatório para ingressar no Ensino Superior e obteve, no ENEM, uma 

pontuação mediana em relação aos estudantes do curso. 67% dos entrevistados vieram 

de escolas das esferas estaduais e municipais e o restante de instituições federais 

(Colégio Técnico da UFMG e IF’s). 

Contudo, apesar de terem sido bons alunos durante toda a vida escolar, os  

entrevistados relataram sentir certa dificuldade no início do curso superior, 

considerando a qualidade do ensino da educação básica, o ritmo e a rotina de estudos, 

além dos processos de adaptação ao meio universitário e à moradia. Percebemos 

ainda que, conforme já apontado pela literatura, as dificuldades financeiras os 

acompanham ao longo de toda universidade, como um “fantasminha”, conforme o 

termo utilizado por  Henrique. Na realidade, a vida de estudante não pode ser 

comparada a de um profissional, que já  possui uma remuneração própria. De maneira 

geral, alguns estudantes ainda são dependentes de seus familiares, muitos passam por 

alguma dificuldade financeira e veem nas bolsas assistenciais e acadêmicas, uma 

forma de sustento e garantia de permanência na instituição. 

O percurso universitário da maioria desses jovens não é fácil. O isolamento 

social, verificado em grande parte das entrevistas realizadas, aparece como um escudo 

a lhes proteger das diferenças advindas de suas condições sociais, culturais e 

econômicas. A discriminação, mesmo  que na maioria das vezes não seja percebida 
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pelos jovens entrevistados ou apareça de forma camuflada, também faz parte do 

cotidiano desses estudantes. Durante as entrevistas, pudemos perceber a 

discriminação, seja em relação a idade, à cor, à condição econômica, ao desempenho 

acadêmico, por parte, inclusive, dos próprios entrevistados. Quando um estudante 

declara que não pretende realizar uma mobilidade acadêmica porque se sente velho 

em relação aos outros participantes, ele está se autoexcluindo de um grupo em que 

supostamente não se sentiria acolhido. Entretanto, para os entrevistados, a 

discriminação não é direcionada aos estudantes cotistas, pois estes dificilmente são 

identificados, inclusive pelos professores, o que por um lado minimiza a discriminação, 

mas, por outro, dificulta a revelação de fraudes para a ocupação das vagas reservadas. 

Apesar das dificuldades enfrentadas no início do curso, o desempenho 

acadêmico dos estudantes cotistas entrevistados é bom. Cerca da metade deles possui 

coeficiente maior que a média do curso e somente um deles possui coeficiente geral menor 

que seis. Essa informação corrobora mais uma vez a hipótese de que os coeficientes são 

equiparados entre os estudantes das diferentes modalidades de ingresso. 

Por meio das entrevistas também foi possível reforçar a hipótese de que, na 

instituição, as oportunidades de participação em programas de bolsas acadêmico-

científico culturais e atividades extracurriculares estão disponíveis aos alunos de 

graduação, indiferentemente da modalidade de ingresso. Porém, segundo os 

depoentes, falta maior divulgação desses programas e maior envolvimento dos 

professores no sentido de incentivar e abarcar estudantes dos diferentes cursos da 

UFOP. Além disso, outros projetos precisam ser implementados para que mais 

estudantes se interessem por oportunidades que complementam sua formação, 

incentivem sua permanência na universidade e lhes abram caminhos para novos 

horizontes. 

Esses jovens almejam o diploma universitário para inserção no mercado de 

trabalho, porém dois dos entrevistados pretendem realizar imediatamente o mestrado e 

o desejo de concluir a formação superior está vinculado à possibilidade de ter e de 

proporcionar condições melhores de vida aos seus pais.  
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Para além das dificuldades financeiras, esses sujeitos passam por um 

processo de adaptação, seja em relação à moradia, ao meio universitário, às condições 

de estudo e de aprendizagem, e principalmente, de nivelamento acadêmico, devido às 

diversidades culturais, sociais e educacionais advindas de suas origens.   

Os percursos acadêmicos dos entrevistados supõem um grande esforço, 

principalmente daqueles de menor poder econômico, para superar as dificuldades que 

uma vida universitária acarreta. Há um alto grau de responsabilização, por parte dos 

estudantes entrevistados, pelo seu destino escolar, o que requer elevado investimento 

pessoal e autodeterminação.  

Com base nos resultados obtidos pela pesquisa, podemos afirmar que os  

objetivos dessa dissertação foram alcançados. Verificamos que a maioria dos 

estudantes cotistas, embora tenha um desempenho menor na pontuação do ENEM e, 

ao ingressar, apresente dificuldades escolares e de adaptação ao meio universitário, no 

decorrer do curso, tem desempenho acadêmico similar ao dos estudantes da ampla 

concorrência. Também não há diferença significativa estatisticamente entre os índices 

de reprovações em disciplina e de evasão entre os cotistas e da ampla concorrência. A 

pesquisa revelou, ainda, que os estudantes cotistas também agregam, em seus 

currículos, atividades de pesquisa, de extensão, monitoria, entre outras, que, muitas 

vezes, constituem importante contribuição financeira e motivação para sua permanência 

no Ensino Superior. 

Diante de tais constatações, novos questionamentos foram surgindo e, por 

isso, recomendamos que esse estudo seja estendido aos demais cursos da UFOP para 

que se conheça melhor o perfil dos estudantes cotistas inseridos nesse novo cenário 

universitário de diversidades sociais, culturais e econômicas. Sugerimos, também: 1) 

efetuar uma avaliação considerando o ciclo completo, ou seja, do ingresso à 

diplomação, incluindo os resultados do ENADE, visando avaliar todo o percurso 

acadêmico do estudante ingressante na UFOP pela política de ação afirmativa; 2) 

aprofundar os estudos em relação à experiência universitária de acordo com o gênero e 

raça/cor, idade e origem (cidade e escola), principalmente no que diz respeito ao 

desempenho escolar e à evasão; 3) avaliar os principais impactos da Lei 12.711 na 
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universidade, no que tange a assistência estudantil, moradia, utilização dos 

restaurantes e bibliotecas, investimentos didático-pedagógicos etc; 5) estudar as 

possíveis mudanças culturais e econômicas propiciadas pelo ensino superior aos 

estudantes de camadas populares e seus familiares. 

 Ainda há muito a ser feito para que a igualdade de oportunidades e a 

permanência desses estudantes no Ensino Superior sejam garantidas. Por isso, 

esperamos que novos pesquisadores continuem procurando conhecer mais a UFOP e 

outras instituições públicas a fim de compreenderem melhor as dificuldades e 

aspirações dos estudantes que constituem a sua história. 

Em síntese, podemos concluir que, embora apresentem certa dificuldade 

escolar ao ingressar no Ensino Superior, os estudantes de baixa renda, mediante 

esforço e determinação, logo se tornam estudantes universitários nos termos de Coulon 

(2008), desbravando as oportunidades e os desafios que a educação superior lhes 

oferece. 

Em relação à política de cotas na UFOP, podemos inferir que esta tem 

cumprido o seu papel social e contribuído para o acesso de uma parcela significativa de 

estudantes de camadas populares no Ensino Superior, sobretudo nos cursos de maior 

prestígio.  

É com satisfação que termino esta pesquisa, pois percebo que seus 

resultados apontam para um futuro mais promissor para os estudantes de baixa renda. 

As políticas de acesso e de permanência no Ensino Superior, embora careçam de 

melhorias, não estão sendo em vão. Efeitos positivos podem ser verificados a partir do 

aumento da presença de estudantes das camadas populares nos diversos cursos 

superiores, do desempenho acadêmico e da participação desses estudantes em 

diversas atividades universitárias acadêmico-científico-culturais. Todavia, isso só é 

possível quando as universidades pensam não apenas no ingresso desses estudantes, 

mas na permanência dos mesmos nos diversos cursos, incluindo os de maior prestígio. 

Concluo, portanto, que tais políticas tendem a minimizar as desigualdades educacionais, 

que somente serão sanadas mediante garantia da equidade e da qualidade do ensino 

público desde a educação básica. 
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APÊNDICE I – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO  

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

  

Convidamos o(a) Sr.(a) ____________________________________________ para 

participar da pesquisa DO INGRESSO À CONCLUSÃO DO ENSINO UNIVERSITÁRIO: (DES) 

CAMINHOS DO ESTUDANTE PARTICIPANTE DA POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA NA 

UFOP sob a responsabilidade da pesquisadora Mariza Aparecida Costa Pena, orientada pela 

Profa. Dra. Rosa Maria da Exaltação Coutrim e co-orientada pelo Prof. Dr. Daniel Abud Seabra 

Matos, que pretendem investigar o percurso escolar de estudantes após o ingresso nos cursos 

de graduação presenciais da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), participantes da 

política de ação afirmativa a partir da Lei nº. 12.711,  de 29 de agosto de 2012. Fica 

estabelecido que o Sr.(a) terá um nome fictício e que sua identidade será conhecida somente 

pela pesquisadora, pela orientadora e pelo co-orientador da pesquisa. Sua participação é 

voluntária e se dará por meio de participação em entrevista semi-estruturada, que será gravada, 

se assim o(a) Sr.(a) autorizar. As gravações constituem importante instrumento de minimização 

dos riscos, garantia de veracidade dos dados e lisura da pesquisa. Durante a realização da 

entrevista, serão tomados todos os cuidados necessários para impedir que o entrevistado sofra 

danos de ordem moral, intelectual, emocional ou espiritual, sendo minimizado ao máximo toda 

possibilidade de constrangê-lo. As questões foram elaboradas cuidadosamente e serão 

tomadas todas as providências para que o(a) Sr.(a) se sinta à vontade, inclusive para 

manifestar-se contrário a responder qualquer questão. As entrevistas serão realizadas em 

horários, datas e locais diferentes, preferencialmente, no campus do curso ao qual o 

participante estiver vinculado, em ambientes reservados, evitando gastos e garantindo 

privacidade, sigilo e bom andamento das entrevistas. Reiteramos que a pesquisa poderá ser 

suspensa caso seja identificado, pelo pesquisador, pelo participante ou por denúncia de 

terceiros, algum risco ou dano ao estado moral, psíquico do sujeito participante. A pesquisa 

também poderá ser suspensa mediante determinação do Comitê de Ética. Ao participante da 

pesquisa será assegurado o direito de ter acesso aos relatórios e feedback dos estudos 

realizados. O(a) Sr.(a)  estará contribuindo para a construção de conhecimentos em torno da 
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temática da inclusão social no Ensino Superior brasileiro. Se depois de consentir sua 

participação, o Sr.(a) desistir de continuar participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu 

consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, 

independentemente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O(A) Sr.(a) não terá 

nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa 

serão analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em 

sigilo. É responsabilidade da pesquisadora e de todos os membros da equipe zelar pela 

integridade e bem-estar dos participantes da pesquisa. Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFOP e, se tiver qualquer dúvida sobre aspectos éticos dessa 

investigação, o(a) Sr.(a) poderá entrar em contato com o pesquisador no endereço Rua do 

Seminário, Centro, Mariana-MG, 35420-000, ou pelo telefone (31) 35579407, ou poderá entrar 

em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFOP, no Campus Morro do Cruzeiro, 

s/n, Bauxita, Ouro Preto-MG, ou pelo telefone (31) 35591368. Agradecemos sua participação. 

 

 Consentimento pós–informação  

 

Eu, 

_________________________________________________________________, fui 

informado sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, 

sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. Este documento é 

emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando 

uma via com cada um de nós.  

 

_________________________________       _________________________________ 

              Assinatura do participante                               Assinatura do responsável  

                                                                                                  pela pesquisa 

 

 

Data: ___/ ____/ _____ 
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APÊNDICE II – ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 

1. Dados recolhidos do Sistema de Controle Acadêmico 

Nome:  

Curso:  

Idade de entrada na UFOP:  

Cor/raça:  

Gênero:  

Estado civil:  

Cidade/Estado de origem:  

Instituição de Ensino Médio:  

Ano de conclusão do Ensino Médio:  

Cidade/Estado em que cursou o Ensino Médio:  

Política de Ação Afirmativa: 

 

2. Vida familiar 

2.1 Qual o nível de escolaridade dos seguintes familiares: 

Pai  

Mãe  

Avô paterno  

Avó paterna  

Avô materno  

Avó materna 

Irmãos 

2.2 Qual é a profissão de seus pais? 

2.3 Quantos irmãos você tem? 

2.4 Qual a idade deles? 

2.5 Algum irmão ou irmã trabalha? Qual a profissão? 

2.6 Você já trabalhou ou trabalha? Se sim:  
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Onde? O que fazia/faz? Em que período (turno)? Com quantos anos começou a 

trabalhar? 

2.7 Com quem você mora? 

2.8 O que você e seus familiares fazem nas horas de lazer (cinema, teatro, festas, 

leitura, viagem etc.)? 

 

3. Vida escolar pregressa 

3.1 Você e/ou seus irmãos estudaram a educação básica (Fundamental e Médio) 

integralmente em escola pública? Qual? Em caso negativo, estudaram em 

escola particular com bolsa ou ajuda de alguém? 

3.2 Com qual idade entrou para a escola? 

3.3 Quem te ajudava com os estudos e os deveres de casa? 

3.4 Seus pais participavam das reuniões e atividades escolares? 

3.5 Como era sua rotina de estudos em casa? 

3.6 Quantas reprovações você teve na educação básica? Em quais matérias você 

tinha maior dificuldade? 

3.7 Você tinha bom comportamento na escola?  

3.8 Você considera que seus professores tinham domínio do conteúdo,  

explicavam bem a matéria e eram abertos ao diálogo mesmo fora da sala de 

aula?  

3.9 Fale-me um pouco sobre a(s) escola(s) que você frequentou no Ensino 

Fundamental e Médio. 

3.10 Como foram seus estudos durante o Ensino Médio? Mudou muito em relação 

ao Ensino Fundamental? 

3.11 Você tem uma rotina de estudos? Planeja com antecedência suas atividades 

diárias?  

3.12 Que tipo de literatura mais lhe agradava? O que você gostava ou ainda gosta 

de ler? 

3.13 Qual a atuação da sua família na sua vida de estudante durante a educação 

básica (Ensino Fundamental e Médio)? 
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3.14 Quem foi a pessoa ou as pessoas que mais te incentivaram a concluir o 

Ensino Médio? 

 

 

4. O ingresso no Ensino Superior 

4.1 Você frequentou curso preparatório para o ENEM/vestibular? 

4.2 Quantas vezes você fez o vestibular/SiSU? Por quê? 

4.3 Como se deu a escolha pela UFOP? 

4.4 Como se deu a escolha pelo curso? (Esse curso foi sua primeira opção?)  

4.5 Já iniciou ou concluiu outro curso superior na UFOP ou em outra universidade? 

4.6 Quem te incentivou a cursar o Ensino Superior? 

4.7 Você obtém algum apoio da universidade que favorece sua permanência no 

curso? 

4.8 A sua família contribui para a sua permanência no Ensino Superior? Se sim, 

como é essa contribuição? 

4.9 Qual é o grau de importância da educação, principalmente do Ensino Superior, 

na sua vida? E para os seus familiares? 

4.10 O que mudou, para você e seus familiares, após seu ingresso na universidade? 

 

 

5. Relação com os professores 

5.1 De maneira geral, como é o convívio com os professores do curso? 

5.2 Você tem um bom relacionamento com seus professores? 

5.3 Como você é considerado pelos professores (bom aluno, esforçado etc.)? 

5.4 Seus professores incentivam os alunos a buscarem novos conhecimentos? 

 

 

6. Relação com os colegas 

6.1 Como é o seu convívio com os colegas dentro e fora do ambiente universitário? 

6.2 Você recebe ajuda de seus colegas nos estudos?  



 

211 

6.3 Quais são atividades de maior frequência desenvolvidas com os colegas?  

6.4 Você se sente parte integrante do corpo discente do seu curso? 

6.5 Você e seus colegas buscam novos conhecimentos por meio de atividades de 

ensino, pesquisa, extensão, mobilidade acadêmica etc.? 

 

 

7. Vida universitária: oportunidades e desafios 

7.1 Você já se adaptou à cidade e à moradia? (Somente se não morar com os 

pais.) 

7.2 Como foi seu processo de adaptação à universidade? 

7.3 Como você se define enquanto aluno universitário? 

7.4 Como você avalia seu desempenho acadêmico durante esse tempo em que 

está na UFOP? 

7.5 Você conhece as bolsas e auxílios institucionais direcionados aos estudantes 

universitários? 

7.6 Você é beneficiado ou já foi beneficiado por bolsas e/ou outros auxílios 

institucionais? 

7.7 Você tem conhecimento das oportunidades acadêmicas extraclasses ofertadas 

pela UFOP (participação em eventos, PET, iniciação científica, extensão)? 

7.8 Você tem interesse em participar ou já conseguiu ingressar em algum programa 

institucional como monitoria, pró ativa, extensão ou pesquisa? Se sim, 

qual/quais?  

7.9 Alguma vez você tentou participar de algum programa institucional e não 

conseguiu? Por quê? 

7.10 Você gostaria de participar de algum intercâmbio nacional ou internacional 

oferecido pela Universidade? Por quê? 

7.11 Já participou/apresentou trabalhos científicos em eventos, seminários, 

congressos etc.? Em caso positivo, como foi o processo para conseguir se 

inserir no programa? Em caso negativo, por quê (não teve interesse)? 

7.12 Quais fatores ajudam você a permanecer na UFOP? 
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7.13 Quais obstáculos você teve que enfrentar ou enfrenta na universidade? 

7.14 Para você, o que contribui mais para seu desempenho acadêmico?  

   

8. Vida extracurricular 

8.1 Como foi ao longo do tempo e como é atualmente o seu cotidiano como 

estudante? 

8.2  Quais atividades efetua fora da universidade? 

8.3 Quais as principais mudanças que ocorreram em sua vida após o ingresso na 

universidade? 

 

9. O acesso das camadas populares pela política de ação afirmativa 

9.1 Qual é a sua opinião em relação ao acesso ao Ensino Superior por meio das 

cotas? 

9.2 Na sua opinião, há discriminação em relação aos alunos cotistas por parte dos 

técnicos e do corpo docente? Se sim, como ela se manifesta? 

9.3 Na sua opinião, há discriminação em relação aos alunos cotistas por parte dos 

colegas e demais estudantes da instituição? Se sim, como ela se manifesta?  

9.4 Para você, há diferença entre estudantes cotistas e estudantes da ampla 

concorrência em relação ao desempenho acadêmico e às oportunidades 

ofertadas pela instituição? Justifique. 

9.5 Relacione até cinco facilidades que você identifica na UFOP para o estudante 

cotista. 

9.6 Relacione até cinco dificuldades que você identifica na UFOP para o estudante 

cotista. 

 

10. Novos horizontes 

10.1 Que expectativas você tem para o seu futuro? 

10.2 Você quer acrescentar alguma informação que não abordamos nas questões 

anteriores? 
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ANEXO I - RESULTADOS (TESTES DE COMPARAÇÃO) 
 

Fonte: LOPES et. al., 2017 

NSE10 

 
 

Geral - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,1632 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Mediana dos cotistas: 5,38 

Mediana dos não cotistas: 5,13 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00016 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se a nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,00008 

Conclusão: NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Medicina - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,0034 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 4,35 

Mediana dos não cotistas: 6,17 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00015 

Conclusão: As medianas são estatisticamente diferentes 

Testando sea nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que o NSE10 de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1:  Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,000079 

NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Nutrição - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,7564 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 3,92 

Media dos não cotistas: 5,7 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00063 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se a nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que o NSE10 de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,00031 

NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

 

 

 

 

 

 

Amostra de valor de NSE10 para cotistas da nutrição foi muito pequena, apenas 3 

valores. 
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Engenharia Civil - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,9615 

Conclusão: Amostra   vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 4,37 

Media dos não cotistas: 6,11 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00009 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,00004 

NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Engenharia de Computação - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,9357 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 3,83 

Media dos não cotistas: 4,81 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,0054 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

p-valor: 0,0027 

NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Direito - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,2006 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 3,99 

Media dos não cotistas: 5,76 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,000028 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

p-valor: 0,000014 

Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Serviço Social - NSE10 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,9142 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do NSE10 entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 3,12 

Media dos não cotistas: 4,67 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,0049 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do NSE10 dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,0024 

Nota do NSE10 dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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PONTUAÇÃO ENEM BRUTO 

 

Geral - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,0021 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste Wilcoxon 

Media dos cotistas: 665,19 

Media dos não cotistas: 701,98 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,0172 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se a nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que dos cotistas 

H0: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,0084 

Conclusão: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Medicina - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de 
normalidade P-valor: 0,0002 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 757,66 

Mediana dos não cotistas: 784,76 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00004 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se a nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,00002 

Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Nutrição - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,4402 

Conclusão: Amostra  vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 625,76 

Media dos não cotistas: 643,01 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,275 

Conclusão: As medias são estatisticamente iguais 
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Engenharia Civil - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,0004 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste Wilcox 

Mediana dos cotistas: 692,08 

Media dos não cotistas: 724,78 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,0054 

Conclusão: As medianas são estatisticamente diferentes 

Testando se Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

p-valor: 0,0026 

Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Engenharia de Computação - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,027 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 662,42 

Mediana dos não cotistas: 659,46 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,3453 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Direito - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,1295 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 686,49 

Media dos não cotistas: 724,51 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,00008 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

P-valor: 0,00004 

Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 
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Serviço Social - ENEM BRUTO 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

P-valor: 0,7374 

Conclusão: Amostra vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Media dos cotistas: 584,34 

Media dos não cotistas: 610,18 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

P-valor: 0,0352 

Conclusão: As medias são estatisticamente diferentes 

Testando se Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que de cotistas 

H0: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas NÃO é estatisticamente maior do que a de cotistas 

H1: Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de  cotistas 

p-valor: 0,0176 

Nota do ENEM BRUTO dos não cotistas é estatisticamente maior do que a de cotistas 

 

 

 



 

227 

COEFICIENTE 

 

Geral - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,0003 

Conclusão: Amostra NÃO  vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Nota do ENEM BRUTO entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Wilcoxon 

Media dos cotistas: 7,44 

Media dos não cotistas: 7,34 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,9457 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Medicina  - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,1118 

Conclusão: Amostra  vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: T 

Mediana dos cotistas: 7,65 

Mediana dos não cotistas: 8 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,3676 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Nutrição - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,215 

Conclusão: Amostra  vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Mediana dos cotistas: 7,4 

Mediana dos não cotistas: 6,8 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,8323 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Engenharia Civil - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,0416 

Conclusão: Amostra NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 6,3 

Mediana dos não cotistas: 6,2 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,4673 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Engenharia de Computação - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,2866 

Conclusão: Amostra  vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste T 

Mediana dos cotistas: 7,4 Media dos cotistas: 6,2 

Mediana dos não cotistas: 6,1 Media dos não cotistas: 6,66 

H0: As medias são estatisticamente iguais 

H1: As medias são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,7552 

Conclusão: As medias são estatisticamente iguais 
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Direito - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,0319 

Conclusão: Amostra  NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 7,9 

Mediana dos não cotistas: 7,7 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,7478 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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Serviço Social - Coeficiente 

Teste Shapiro Wilk de normalidade 

p-valor: 0,016 

Conclusão: Amostra  NÃO vem de uma população Normal 

Testando se existe diferença significativa de Coeficiente entre cotistas e não cotistas 

Teste utilizado: Teste Wilcoxon 

Mediana dos cotistas: 7,4 

Mediana dos não cotistas: 8,2 

H0: As medianas são estatisticamente iguais 

H1: As medianas são estatisticamente diferentes 

p-valor: 0,2133 

Conclusão: As medianas são estatisticamente iguais 
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PROPORÇÕES DE EVASÃO 

 

Comparar se existe diferença significativa entre a proporção de evasão dos cotistas com não 
cotistas 

P-valor = 0.3095 

Proporção de evasão dos cotistas 0.27 
Proporção de evasão dos não cotistas:0.40 
Conclusão: Aceitamos a hipótese nula de que não existe diferença significativa entre a 
proporção de evasão dos cotistas e dos não cotistas! 
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Medicina 

P-valor = 0.9088 

Proporção de evasão dos cotistas 0.00 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.07 

Conclusão: não existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e 
não cotistas  

 

Nutrição 

P-valor = 1 

Proporção de evasão dos cotistas 0.44 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.52 

Conclusão: não existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e não 
cotistas  
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Engenharia Civil 

P-valor = 0.6536 

Proporção de evasão dos cotistas: 0.18 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.32 

Conclusão: não existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e não cotistas. 
 

 

Engenharia de Computação 

P-valor = 0.5694 

Proporção de evasão dos cotistas 0.70 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.52 

Conclusão: não existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e não cotistas 
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Direito 

P-valor = 0.5425 

Proporção de evasão dos cotistas 0.13 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.025 

Conclusão: não existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e não cotistas 
 

 

Serviço Social 

P-valor = 0.001283 

Proporção de evasão dos cotistas: 0.21 
Proporção de evasão dos não cotistas: 0.76 

 
Conclusão: existe diferença entre a proporção de evasão de cotistas e não cotistas 
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PROPORÇÕES DE REPROVAÇÃO 

 
 
 

 Usou política afirmativa 

Não Sim Total 

 
Reprovado por  nota 

0 160 66 226 

1 11 4 15 

Total 171 70 241 

X-squared = 1.3332e-30, df = 1, p-value 
= 1 prop 1 prop 2 
0.9356725 0.9428571 

 

 

Conclusão: não há diferença significativa entre nível de reprovações de cotistas e não cotistas. 
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PROPORÇÕES DE OPORTUNIDADES 

 
Vamos comparar se existe diferença entre a proporção de participação de 

alunos cotistas e não cotistas nos programas acadêmicos: 

 

 
 Usou política afirmativa 

Não Sim Total 

 
 

Oportunidade 

0 113 38 151 
1 31 19 50 

2 19 12 31 
3 7 1 8 

4 1 0 1 
Total 171 70 241 

(prop.test p-value = 0.116 ) Conclusão:  não ocorreu diferença significativa 
 
 
 
 
 
 
 

 Usou política afirmativa 

Não Sim Total 

Extensão 
0 141 54 195 

1 30 16 46 
Total 171 70 241 

(p-value=0.439) Conclusão: não ocorreu diferença significativa 
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Tabelas de resultados das comparações 

 
 

  Comparando nível sócio econômico  de cotistas e não cotistas  

Amostra Teste utilizado Conclusão 

Geral T de Student Média dos cotistas é menor 

Medicina Wilcoxon Mediana dos cotistas é menor 

Nutrição T de Student Média dos cotistas é menor 

Engenharia Civil T de Student Média dos cotistas é menor 

Eng. de Computação T de Student Média dos cotistas é menor 

Direito T de Student Média dos cotistas é menor 

Serviço social T de Student Média dos cotistas é menor 

   

 

 
  Comparando nota no ENEM  de cotistas e não cotistas  

Amostra Teste utilizado Conclusão 

Geral Wilcoxon Mediana dos cotistas é menor 

Medicina Wilcoxon Mediana dos cotistas é menor 

Nutrição T de Student Médias iguais 

Engenharia Civil Wilcoxon Mediana dos cotistas é menor 

Eng. de Computação Wilcoxon Medianas iguais 

Direito T de Student Mediana dos cotistas é menor 

Serviço social T de Student Mediana dos cotistas é menor 

   

 

 
  Comparando  coeficiente de rendimento de cotistas e não cotistas  

Amostra Teste utilizado Conclusão 

Geral Wilcoxon Medianas iguais 

Medicina T de Student As médias são estatisticamente iguais 

Nutrição T de Student As médias são estatisticamente iguais 

Engenharia Civil Wilcoxon As medianas são estatisticamente iguais 

Eng. de Computação T de Student As médias são estatisticamente iguais 

Direito Wilcoxon As medianas são estatisticamente iguais 

Serviço social Wilcoxon As medianas são estatisticamente iguais 
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  Comparando  proporção de evasão de cotistas e não cotistas  

Amostra Teste utilizado Conclusão 

Geral Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Medicina Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Nutrição Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Eng. Civil Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Eng. de Computação Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Direito Teste de proporções Proporção de evasão estatisticamente igual 

Serviço social Teste de proporções Evasão de cotistas é estatisticamente menor 

 

 

 

Fonte: LOPES et. al., 2017 

 

 




